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RESUMO 

A formação contínua dos professores é apontada como um dos mecanismos para melhorar os 

sistemas educativos, por essa razão, a funcionalidade do sistema de formação contínua bem como 

o processo de formação contínua dos professores, são elementos que precisam ser bem 

equacionados com fim de que esta seja, efetivamente, um mecanismo para melhoria dos sistemas 

educativos. A normalidade e a fluência do sistema de formação contínua dos professores devem 

constar das prioridades na elaboração de políticas educativas, com a perspetiva de que deve ser 

abrangente a todos os professores e agentes educativos. Esta pesquisa é uma reflexão aprofundada 

em torno do sistema de formação contínua dos professores na província do Cuanza-Sul, em Angola. 

Reflete-se sobre a estrutura funcional do sistema de formação contínua dos professores, os tipos e 

modalidades existentes, na perspetiva de quem elabora os planos de formação (dirigentes), de 

quem as recebe (professores) e na perspetiva do sindicato enquanto mediador entre os professores 

e dirigentes do setor. Reflete-se, ainda, sobre aspetos da vida pessoal, profissional e social dos 

professores realçando as suas experiências. Para tal, abordam-se aspetos da história da educação 

em Angola e na província, as influências externas e cooperações internacionais na educação 

angolana e apresenta-se uma perspetiva crítica sobre os modelos atuais de formação contínua que 

deixam de fora as experiências que os professores adquirem nos contextos de trabalho. O grande 

objetivo é compreender o funcionamento do sistema de formação contínua dos professores, as 

condições em que funciona e os seus aspetos da vida pessoal, profissional e social dos professores 

e na educação, partindo da seguinte questão: que lugar ocupam as experiências dos professores na 

elaboração de políticas, programas e planos de formação contínua?  

A metodologia utilizada foi de natureza qualitativa, com entrevistas semiestruturadas, análise 

documental e análise de conteúdo. O estudo é apresentado como descritivo interpretativo, porque 

partimos do princípio de que a compreensão do sistema de formação contínua dos professores 

passa também pela compreensão das políticas educativas. Ao contrário do modelo atual de 

formação contínua em cascata, consideramos, na sequência desta pesquisa, um modelo diferente 

para pensar a formação contínua dos professores, capaz de partir das experiências que os 

professores adquirem nos contextos de trabalho. Os objetivos da pesquisa foram alcançados 

através de uma visão holística sobre as políticas educativas, interpretação das perceções, opiniões 

e experiências dos participantes do estudo. Os resultados até aqui adquiridos, indicam que o 

sistema de formação contínua a nível da província do Cuanza-Sul funciona com algumas debilidades 

relacionadas com a implementação dos planos de formação, não tendo um acompanhamento ao 

longo do processo e menos ainda uma avaliação no final. As formações asseguradas aos professores 

não são fundamentadas nas reais situações vividas no contexto, tornando-as descontextualizadas 

e não significativas para estes. A reflexões trazidas nesta pesquisa, têm como objetivo alargar o 

debate sobre a formação contínua dos professores em Angola, bem como fomentar reflexões 

futuras na elaboração de planos de formação contínua. 

Palavras-Chave: Formação de professores; Formação Contínua dos Professores; Modelos de 

Formação; Desenvolvimento Profissional dos Professores.  
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ABSTRACT 

The continuing education of teachers is identified as one of the mechanisms to improve educational 

systems, for this reason, the functionality of the continuing education system, as well as the 

continuing education process for teachers, are elements that need to be well considered so that 

the continuing teacher training is some mechanism for improving education systems. The normality 

and fluency of the continuing education system for teachers should be a priority in the definition 

of educational policies, with the perspective that continuing education should be distributed to all 

teachers and educational agents. This research is an in-depth reflection on the continuing education 

system for teachers in the province of Kwanza-Sul. It reflects on a functional structure of the 

continuing education system for teachers, the existing types and modalities, from the perspective 

of who draws up the training plans (leaders), who receives (teachers) and from the perspective of 

the union as a mediator between teachers and industry leaders. It also reflects on aspects of 

teachers' personal, professional, and social life, highlighting their experiences. To this end, the 

History of Education in Angola and the province is recurred, as external influences and as 

international cooperation in Angolan education, and we present a critique of the current models of 

continuing education that they leave out as experiences that teachers acquire in the contexts. of 

work. The main objective is to understand the functioning of the continuing education system for 

teachers and understand the effects of this functioning on the personal, professional, and social life 

of teachers, starting from the following question: what place do teachers' experiences occupy in 

the definition of policies, programs and plans of continuing training for them? 

The methodology used was qualitative, with semi-structured interviews, document analysis and 

content analysis. The study is presented as an interpretive descriptive because we assume that the 

compression of the continuing education system for teachers also involves the compression of 

educational policies. Contrary to the current existing continuing education system (training by 

cascade), we propose in this research a different model for thinking about the continuing education 

of teachers based on the experiences that teachers acquire in their work contexts. The research 

objectives were achieved through a holistic view of educational policies (description), 

interpretation of the perceptions, opinions, and experiences of the study participants. The results 

obtained so far indicate that the continuous training system in the province of Kwanza-Sul works 

with some weaknesses related to the implementation of the training plans, as they have a 

beginning, but they do not have a follow-up throughout the process and even less an evaluation at 

the end which makes teacher training as palliative. The training given to teachers is not based on 

real situations experienced in the context, thus making them out of context and meaningless for 

teachers. The reflections brought up in this research aim to broaden the debate on the continuing 

education of teachers in Angola, as well as foster future reflections in the development of 

continuing education plans for teachers. 

 

Key words: Continuing Education of Teachers; Education of Teachers; Training Programs; 

Professional Development of Teachers.  
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RESUME 

La formation continue des enseignants est identifiée comme l'un des mécanismes d'amélioration 

des systèmes éducatifs, pour cette raison, la fonctionnalité du système de formation continue, ainsi 

que le processus de formation continue des enseignants, sont des éléments qui doivent être bien 

pris en compte afin que le la formation continue des enseignants est effectivement un mécanisme 

d'amélioration des systèmes éducatifs. La normalité et la fluidité du système de formation continue 

des enseignants doivent être une priorité dans l'élaboration des politiques éducatives, dans la 

perspective que la formation continue doit être inclusive de tous les enseignants et agents 

éducatifs. Cette recherche est une réflexion approfondie sur le système de formation continue des 

enseignants dans la province de Kwanza-Sul. Il réfléchit sur la structure fonctionnelle du système 

de formation continue des enseignants, les types et modalités existants, du point de vue de celui 

qui élabore les plans de formation (leaders), de celui qui les reçoit (enseignants) et du point de vue 

du syndicat en tant que médiateur. entre les enseignants et les dirigeants de l'industrie. Il réfléchit 

également sur des aspects de la vie personnelle, professionnelle et sociale des enseignants, en 

mettant en lumière leurs expériences. À cette fin, l'histoire de l'éducation en Angola et dans la 

province, les influences externes et la coopération internationale dans l'éducation angolaise sont 

utilisées, et nous présentons une critique des modèles actuels de formation continue qui omettent 

les expériences que les enseignants acquièrent dans les contextes. de travail. L'objectif principal est 

de comprendre le fonctionnement du système de formation continue des enseignants et de 

comprendre les effets de ce fonctionnement sur la vie personnelle, professionnelle et sociale des 

enseignants, à partir de la question suivante: quelle place occupent les expériences des enseignants 

dans le développement de politiques, programmes et plans de formation continue pour eux? 

La méthodologie utilisée était qualitative, avec des entretiens semi-directifs, une analyse 

documentaire et une analyse de contenu. L'étude est présentée comme un descriptif interprétatif, 

car nous supposons que la compression du système de formation continue des enseignants passe 

également par la compression des politiques éducatives. Contrairement au système de formation 

continue existant actuellement (formation par cascade), nous proposons dans cette recherche un 

modèle différent de réflexion sur la formation continue des enseignants à partir des expériences 

que les enseignants acquièrent dans leurs contextes de travail. Les objectifs de la recherche ont été 

atteints grâce à une vision holistique des politiques éducatives (description), l'interprétation des 

perceptions, des opinions et des expériences des participants à l'étude. Les résultats obtenus 

jusqu'à présent indiquent que le système de formation continue dans la province de Kwanza-Sul 

fonctionne avec quelques faiblesses liées à la mise en œuvre des plans de formation, car ils ont un 

début, mais ils n'ont pas de suivi tout au long du processus et encore moins une évaluation à la fin 

qui fait de la formation des enseignants un palliatif. La formation dispensée aux enseignants ne 

s'appuie pas sur des situations réelles vécues dans le contexte, les rendant ainsi hors contexte et 

sans signification pour les enseignants. Les réflexions soulevées dans cette recherche visent à 

élargir le débat sur la formation continue des enseignants en Angola, ainsi qu'à favoriser les 

réflexions futures dans l'élaboration de plans de formation continue pour les enseignants. 

 

Mots clés: Formation continue des enseignants; Formation des enseignants; Programmes de 

formation; Développement professionnel des enseignants.  
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo tem como tema a formação contínua dos professores na província do Cuanza-

Sul: funcionamento do sistema e aspetos vida pessoal, profissional e social dos professores e é o 

resultado de uma reflexão aprofundada sobre o sistema de formação contínua dos professores na 

província do Cuanza-Sul, em Angola, com o objetivo de conhecer e compreender o seu 

funcionamento bem como analisar os aspetos da vida pessoal, profissional e social dos professores 

que podem interferir nos processos de formação. A forma como os professores adquirem a sua 

formação varia de país para país, de região para região, e de pessoa para pessoa. As experiências 

pessoais e profissionais na aquisição de uma determinada formação, que dê respostas às exigências 

do trabalho docente, é para nós interessante, uma vez que as oportunidades de formação não são 

iguais para todos os professores, apesar de os planos de formação contínua serem elaborados para 

todos, sem se ter em conta a diversidade destes nem dos contextos em que exercem as suas 

funções. De diversas formas, meios e objetivos, os professores podem disponibilizar-se para 

adquirirem uma formação inicial ou contínua. As motivações e/ou desmotivações demostradas 

pelos professores para participarem em ações de formação contínua, a determinação destes para 

dar respostas aos desafios do trabalho docente, impostos pelas condições de trabalho e pela 

globalização, foram alguns dos tópicos que procuramos aprofundar para melhor compreender o 

funcionamento do sistema de formação contínua na província do Cuanza-sul. Para tal, um olhar foi 

feito à estrutura, aos tipos, aos modelos e às modalidades de formação contínua existentes no 

sistema de educação e ensino em Angola e em particular na província em estudo. 

Constituem objetivos específicos desta pesquisa, compreender o funcionamento do sistema de 

formação contínua dos professores no Cuanza-Sul, através da análise do modelo e estrutura dos 

programas de formação contínua em curso na província; analisar detalhadamente o funcionamento 

da bolsa de formadores, das ZIP (Zonas de Influência Pedagógica) e do PAT (Projeto de 

Aprendizagem para Todos); compreender as conceções e perceções dos entrevistados sobre 

formação contínua; analisar as vivências e experiências dos professores como fator de 

motivação/desmotivação para o exercício das suas funções; identificar aspetos da vida pessoal, 

profissional e social dos professores e relacionar com as motivações/desmotivações que estes  

apresentam no exercício das suas funções; identificar experiências dos professores que podem 

contribuir para a elaboração dos planos de formação contínua e o lugar dessas experiências na 

elaboração dos programas de formação contínua. 

A realidade tem mostrado que o desenvolvimento profissional, as habilidades, as destrezas e as 

competências dos professores, dependendo do tipo de formação que recebem, são, entre outros, 

marcos e indicadores que podem demonstrar a qualidade ou não do processo de ensino e 

aprendizagem e, consequentemente, do sistema de educação e ensino no geral. No decorrer do 

processo de ensino e aprendizagem, o professor é tido como orientador e como aquele que faz 

acontecer esse processo. O desenvolvimento profissional, as habilidades, as destrezas e as 

competências dos professores devem acompanhar o professor ao longo de toda sua carreira 

profissional. Através de um conjunto de ações de formação contínua, os professores poderão 

alcançar o desenvolvimento profissional e da carreira, amadurecer as suas experiências e, com isso, 

exercerem e desempenharem as funções que lhes são incumbidas.  O subsistema de formação dos 

professores, em Angola, tem sido alvo de estudos e, muitos deles, dão conta de que o sistema de 
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formação contínua dos professores no Cuanza-Sul e em Angola, tem sido o calcanhar de Aquiles 

das reformas educativas que Angola já efetuou até à presente data. 

A falta de reflexões aprofundadas sobre os modelos de formação contínua, sobre a forma como os 

professores adquirem conhecimentos e se apropriam das ações de formação e sobre as 

experiências que adquirem durante a formação e durante o exercício das suas funções, centrando 

mais a atenção no professor e nas suas vivências, pode estar na base do elevado índice de 

absenteísmo e desmotivação que os professores apresentam quando convocados para 

participarem em processos de formação contínua.  

Sabemos que, sobre os professores, recaem responsabilidades acrescidas quando o assunto é o 

cumprimento dos objetivos da educação, no geral. Esta responsabilidade acrescida, leva-nos a 

pensar como este professor tem sido preparado para o cumprimento integral das tarefas lhe são 

atribuídas. Será que os planos de formação contínua reservam um espaço para a partilha de 

experiência entre os professores?  

As políticas educativas sobre a formação dos professores, em Angola, apontam a formação 

contínua dos professores como garantia de obtenção de qualidade, habilidades científicas, técnicas 

e pedagógicas dos professores. Mas, a questão que se levanta é: têm essas políticas 

correspondência com a realidade? têm contribuído para o fim que dizem pretender?  

Com uma metodologia de natureza qualitativa, para um estudo descritivo e interpretativo, e 

através de uma abordagem crítica ao atual modelo de formação contínua, procuramos trazer uma 

reflexão sobre modos de pensar a formação contínua dos professores suscetíveis de mobilizar as 

experiências que os professores adquirem no contexto de trabalho. Essa reflexão é feita através da 

análise de  relatos de alguns professores e professoras, distribuídos pelos diferentes subsistemas 

de ensino da província; das  perceções e opiniões de dirigentes do gabinete provincial da educação, 

instituição representante do ministério da educação na província responsáveis por alguns 

departamentos ligados à formação contínua dos professores, a fim de compreendermos o 

funcionamento e estrutura do sistema de formação contínua na província; e das perceções de 

responsáveis do SINPROF (Sindicato Nacional de Professores), estrutura que tem apresentado as 

principais reivindicações e desenvolvida diversas lutas de professores na referida província, 

enquanto movimento social que, cada vez mais,  se tem afirmado como defensor da justiça social 

para a classe profissional dos professores  e na luta pela valorização dos professores na sociedade 

angolana e no Cuanza-Sul.  

Atualmente, o sistema de formação contínua dos professores, em funcionamento na província do 

Cuanza-Sul não clarifica o lugar das experiências dos professores quando se tomam decisões na 

elaboração de políticas, programas e planos de formação contínua, numa altura em que os estudos 

atuais, sobre formação de professores e desenvolvimento profissional, apontam para a necessidade 

de se envolverem estes no processo de formação (Day, 2001; Rui Canário, 2001; António Nóvoa, 

1999). Partindo da premissa de que a formação contínua pode catapultar o desenvolvimento 

profissional e da carreira do próprio professor, os autores assumem que o professor deve ser 

incluído no processo de planificação da formação, pois o êxito do processo de formação exige 

aprendizagem, entrega e a envolvência do professor. A grande questão formulada para esta 

investigação é: que lugar ocupam as experiências dos professores na elaboração dos planos de 



12 
 

formação contínua? A par da questão central de investigação, surgem outras questões que importa 

igualmente aprofundar:    

 A formação contínua tem implicações na vida pessoal, profissional e social dos professores 

e vice-versa? De que forma isso acontece? 

 Será a formação contínua dos professores um mecanismo de resolução dos problemas que 

assolam o sistema de educação e ensino em Angola? 

 Qual é o olhar dos professores sobre o seu desenvolvimento profissional ao longo da 

carreira e em que lugar colocam, na sua vida profissional, a postura reflexiva necessária 

para a prática docente? 

 De que conceções partem os planos de formação contínua para os professores, e são estas 

internas ou externas ao trabalho dos professores? 

 Serão os atuais modelos de formação contínua dos professores os mais apropriados para 

se atingirem os objetivos da educação em Angola e no Cuanza-Sul? 

Basicamente, a presente pesquisa desenrola-se na busca por respostas a várias questões que, na 

nossa perspetiva, ajudam à compreensão do funcionamento do sistema de formação contínua na 

província do Cuanza-Sul, questões como: como está organizado o sistema de formação contínua 

dos professores a nível de Angola e na província do Cuanza-sul, em particular? em quem recai a 

incumbência de organizar as políticas, programas e planos de formação contínua dos professores 

na província? que critérios são utilizados para a seleção dos professores que vão participar nas 

sessões de formação contínua? que aspectos da vida pessoal, profissional e social dos professores 

devem ser tidos em consideração na elaboração de planos de formação contínua? que dificuldades 

são encontradas na exequibilidade do cumprimento das políticas (do topo para base, do ministério 

à direção provincial) de formação contínua dos professores? que modalidades e modelos de 

formação contínua existem a nível de Angola e da província do Cuanza-Sul, em particular? que 

conceções e perceções têm os entrevistados sobre a formação contínua de professores? 

Esta foi a perspetiva com que partimos, para a reflexão e análise em profundidade do 

funcionamento do sistema de formação contínua dos professores na província, com o olhar atento 

às experiências, perceções e opiniões dos professores, dirigentes e sindicalistas, que constituiu a 

base de toda discussão que desenvolvemos no decurso desta pesquisa, privilegiando a abordagem 

direta dos entrevistados nos seus contextos, olhando para diversos ângulos e pontos de vista sobre 

a formação contínua dos professores, sobre o seu desenvolvimento profissional, sobre a postura 

reflexiva e as motivações dos professores na província do Cuanza-Sul, intensificando a análise, 

trazendo as convicções e conceções dos entrevistados, analisando-as segundo as teorias e 

pesquisas sobre formação contínua, desenvolvimento profissional, postura reflexiva, inspeção e 

supervisão pedagógica e a profissão docente, na perspetiva de autores que abordam essas 

questões de forma aprofundada. A análise de documentos relativos a políticas educativas, a 

programas/projetos de formação contínua, a realização de entrevistas e a análise do seu conteúdo, 

bem como a consulta de bibliografia relevante, enquanto métodos e técnicas de recolha e 

tratamento de dados, foram fundamentais para a análise e discussão dos resultados da presente 

pesquisa.  

A formação docente não se pode descolar das condições objetivas em que o profissional exerce o 

seu ofício nem descuidar as suas possibilidades de desenvolvimento subjetivo, mas, 
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principalmente, não deve ser concebida numa perspetiva redentora para os dilemas vivenciados 

pela escola como instituição (Diniz, Nunes, Cunha, & Azevedo, 2011). Na nossa pesquisa, atribuímos 

importância à área da formação contínua dos professores, como impulsionadora do 

desenvolvimento profissional e da postura reflexiva destes, pois, de acordo com diversos autores, 

as ações de formação contínua podem resultar em desenvolvimento pessoal e profissional bem 

como contribuir para a adoção de uma postura reflexiva pelos professores nas suas práticas 

profissionais (Day, 2001; Perrenoud, 2013). Estamos conscientes  que esta nossa visão e 

posicionamento podem representar alguma ambiguidade, pois, atualmente, não mais se pode 

pensar unicamente a formação contínua como mecanismo de desenvolvimento profissional e da 

carreira, ou como mecanismo de desenvolvimento de uma  postura reflexiva nos professores mas, 

de igual modo, é preciso equacionar  a formação contínua como fator de descontentamento no 

seio da classe docente devido à forma como, muitas vezes, os planos de formação contínua têm 

posto em causa os saberes dos professores,  tendendo a ignorar toda a experiências que estes 

adquirem no contexto do seu trabalho. Pois, como questionou Rui Canário, “a formação de 

professores é útil? Penso que a formação contínua de professores é de certeza útil. As minhas 

dúvidas, ou incertezas, residem em saber para quem e para que é útil” (Canário, 2001:2). E, com a 

mesma linha de pensamento, António Nóvoa alerta que “é preciso passar a formação de 

professores para dentro da profissão” (Nóvoa, 2007; Nóvoa, 2009). Outros autores acrescentam 

que “ao se pensar o processo de formação dos/as professores/as, é fundamental levar em conta o 

contexto no qual se constroem e se aplicam os saberes docentes, isto é, as condições históricas e 

sociais nas quais se exerce a profissão, que servem de base para a prática docente (…)” (Diniz, 

Nunes, Cunha & Azevedo, 2011:17). 

Consideramos igualmente importante, ao longo da pesquisa, compreender as bases que 

fundamentam os programas e projetos de formação contínua para os professores, em que moldes 

essas formações acontecem e se as condições de trabalho dos professores ajudam para o 

cumprimento dos objetivos iniciais dos programas e projetos de formação contínua. Por outra 

palavras, pretende-se analisar aspetos das vidas pessoais, profissionais e contextuais que podem 

interferir no processo de desenvolvimento profissional dos professores bem como a adoção de uma 

postura reflexiva nas suas práticas; e, ainda, os efeitos da formação contínua na vida pessoal, 

profissional e social dos professores e ou efeitos inversos, ou seja, como as experiências pessoais, 

profissionais e sociais destes interferem nas políticas, nos programas, nos projetos e nos planos de 

formação contínua. Partimos do princípio de que o desenvolvimento profissional dos professores e 

a adoção de uma postura reflexiva, nas suas práticas, constituem assuntos sérios e cruciais no 

sentido de manter e melhorar a qualidade dos professores e das funções de liderança dos 

responsáveis pelas direções das escolas. Na perspetiva de António Nóvoa, “não haverá nenhuma 

mudança significativa se a comunidade dos formadores de professores e a comunidade dos 

professores não se tornarem mais permeáveis e imbricadas” (Nóvoa, 2007:6). Autores como 

Christopher Day, 2001; Philippe Perrenoud,2013; Paulo Freire, 2018; António Nóvoa, 1999; Filipe 

Zau, 2005, entre outros autores, são mobilizados para nos ajudarem a sustentar e esclarecer as 

declarações e importância aqui mencionadas.   

Consideramos que as justificativas apresentadas são suficientes, por si mesmas, para 

fundamentarem e atribuírem importância ao estudo que estamos a levar a cabo, dada a pertinência 

do objeto de estudo - a formação contínua dos professores. Na nossa perspetiva, a importância e 
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pertinência que atribuímos à pesquisa realizada prende-se com a importância política e social que 

a figura do professor apresenta.  sendo um elemento crucial para o cumprimento dos objetivos de 

qualquer política educativa traçada tendo em vista a melhoria da qualidade do processo de 

ensino/aprendizagem e, consequentemente, do sistema de educação e ensino. 

Quanto à estrutura, a presente dissertação está dividida em cinco capítulos. Após esta introdução, 

o primeiro capítulo contempla o enquadramento teórico e conceptual, o segundo capítulo faz 

menção a formação dos professores em Angola, o terceiro capítulo está reservado ao quadro 

metodológico da pesquisa, o quarto capítulo traz a análise e discussão dos dados e que 

denominamos por situação social e profissional dos professores e a formação contínua, por último, 

apresentam-se as considerações finais, considerados “pontos de chegadas e novos pontos de 

partida” (Medina, 2008:431).  
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I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO E CONCEPTUAL  
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O enquadramento teórico desta pesquisa fundamenta-se em estudos e ou teorias desenvolvidas 

sobre a formação contínua dos professores e outros temas presentes na abordagem sobre 

formação de professores, procurando contribuir para o alargamento dos conhecimentos 

desenvolvidos na área da formação e da formação contínua dos professores.  

Sendo o direito a educação e à a justiça social questões pelas quais desenvolvemos interesse de 

estudar e compreender, mobilizamos para esta pesquisa, aspetos relacionados com estas áreas do 

saber. A transversalidade dos processos educativos, fizeram com que, a par das reflexões sobre 

formação contínua dos professores, mobilizássemos outros temas e conceitos que, quando 

trabalhados, podem ajudar a compreender o processo de formação contínua dos professores. 

Assim, foi feito um mapeamento e seleção de artigos, documentos (políticas) e livros sobre temas 

como: Educação, Formação de Professores, Políticas Educativas, Desenvolvimento Profissional dos 

Professores, Formação Reflexiva, Inspeção e Supervisão Pedagógica, Profissionalidade Docente, 

Teorias Contemporâneas da Educação (Teorias personalistas e Sociais) e Globalização na Educação. 

O estudo dos temas acima referenciados, alargaram as perspetivas sobre o que inicialmente era a 

nossa abordagem sobre a formação contínua dos professores. Assim, a fundamentação teórica 

desta pesquisa é composta por artigos e comunicações publicadas em conferências, bem como 

livros de autores com experiências comprovadas sobre a temática em estudo. As buscas por 

conteúdos elaborados, a nível do contexto angolano, mereceram uma atenção especial, para que 

esta pesquisa se aproximasse ao máximo do contexto em estudo.   Partimos do pressuposto de que 

a formação contínua dos professores pode ser um mecanismo pelo qual se alcance a melhoria na 

qualidade do ensino nos diferentes subsistemas de ensino e no sistema educativo no geral, bem 

como a consequente mudança social, no sentido de uma maior equidade e justiça social, caso haja 

ações práticas e investimentos sérios para o setor da educação. A mudança social a que nos 

referimos pode ser ainda resultante de reflexões críticas sobre a educação como um direito para 

todos sem distinção e sobre o papel que se atribui à escola na mudança das sociedades. 

 

1.1 A Educação 

A educação, para além do conceito amplamente conhecido, como o processo pelo qual se passam 

valores e boas práticas, na nossa perspetiva, é entendida, também, como o processo através do 

qual o indivíduo procura se afirmar na sociedade em que está inserido. Na perspetiva de Filipe Zau, 

a educação é o resultado da consciência viva duma norma, que rege uma comunidade humana, 

quer se trate da família, duma classe ou duma profissão, quer se trate dum agregado mais vasto, 

como um grupo étnico ou um Estado (Zau, 2005).  

Assim como Nelson Mandela denominou a educação como a arma mais poderosa para se mudar o 

mundo, nós pensamos a educação como ferramenta útil para a mudança social almejada nas 

sociedades modernas. É com esta visão, de pensarmos a educação como arma, instrumento de luta, 

firmamento e reconstrutora das sociedades, que mobilizamos perspetivas de autores que olham 

para educação nessa vertente. Trazemos autores que pensam a educação como forma de 

libertação, de mudança, de orientação e de reconstrução das sociedades (Bertrand, 2001; Freire, 

2018; Estêvão, 2012). Assim, na visão de Yves Bertrand, “a educação deve desempenhar um papel 
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importante na reconstrução da sociedade” (Bertrand, 2001:151). Para o autor, a educação é um 

processo através do qual os estudantes devem adquirir ferramentas afetivas, intelectuais, 

psicomotoras e imaginativas, que permitir-lhe-ão intervir nas situações que vivenciam e 

transformar a realidade do dia a dia. Esta perspetiva do autor traduz o caráter da educação no 

interior de cada pessoa, as transformações que a educação tem de ser capaz de fazer no interior 

de cada ser humano, tendo em conta que a educação é um processo inerente aos seres humanos. 

O autor considera que a educação participa, muito simplesmente, na evolução do real (Bertrand, 

2001), pois, sendo os seres humanos seres reais, pertencentes a um espaço e a um tempo, a sua 

tomada de consciência temporal e espacial, fazem deles seres proeminentes para mudança desse 

espaço e desse tempo, no sentido de melhor se sentirem parte dele. A tomada de consciência 

espacial e temporal do ser, em processo educativo, traz consigo a necessidade de construir, 

reconstruir, melhorar o seu espaço; mas, para tal, este ser tem de estar consciente do seu estado, 

o que nem sempre acontece, podendo encontrar-se submerso naquilo que Paulo Freire vai chamar 

de ambiente opressor. Na perspetiva de Paulo Freire, a educação pode ser uma ferramenta de 

libertação da opressão em que muitas pessoas estão imersas, pois, é através da educação 

libertadora que os indivíduos se apercebem de que se encontram submersos num ambiente 

opressor. Na sua obra “A pedagogia do oprimido”, Freire identifica uma série de situações de 

opressão, desde a forma como vivemos até à forma como encaramos a nossa condição social e 

reflete sobre a necessária conscientização do estado em que o individuo se encontra suscetível de 

ser desencadeada por uma pedagogia libertadora capaz de  originar um processo da liberdade de 

pensamento do indivíduo, trazendo  o diálogo, o enraizamento na realidade, a criação da própria 

cultura, a formação para um pensamento crítico, a formação para intervenção social. Quando o 

processo educativo integra, no seu cerne, estes aspetos, na visão do autor, essa educação torna-se 

numa educação para a libertação e, como resultado, os indivíduos que beneficiam dela, 

desenvolvem a capacidade de participação e ação social, a capacidade de aprendizagem afetiva e 

cognitiva. Esta ação da educação nos indivíduos é uma preocupação presente em diferentes 

investigações que são desenvolvidas no campo da educação, por diversos autores que estudam a 

educação e o lugar que esta vem ocupando face aos desafios que se colocam às sociedades 

modernas. Os grandes questionamentos sobre onde e como a educação deve se posicionar face 

aos desafios impostos pela globalização, têm trazido reflexões no sentido de começarmos a situar 

melhor qual é o lugar da educação na reconstrução e orientação das sociedades modernas. Mesmo 

sem ter conhecimento dos acontecimentos mais recentes, que tendem a banalizar o lugar da 

educação na reconstrução das sociedades, Paulo Freire já trazia reflexões que fizeram sentido na 

sua época e que continuam a fazer sentido nos dias de hoje. O autor refletia sobre a educação, 

enunciava os debates centrais e de grande atualidade, como os conflitos culturais diante dos 

problemas de vária ordem que as sociedades enfrentam. Para o autor, a resolução dos problemas 

educativos e sociais, depende da melhoria da vida das pessoas, enquanto seres capazes de 

identificar a situação em que se encontram, e essa melhoria só acontece através de um processo 

de educação libertadora, dialógica e conscientizadora, que contribua para formar as pessoas para 

uma cultura crítica (Freire, 2018). 

Os problemas que atravessam as sociedades modernas, como mencionamos anteriormente, têm 

sido motivo de preocupação nas investigações sobre educação. Face à diversidade de problemas, 

não obstante o questionamento sobre a posição que a educação deve ocupar, Carlos Estevão, numa 

visão mais imbuída dos problemas da atualidade, que denomina de nova configuração histórica, 
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com uma sociedade cada vez mais global, múltipla e heterogénea, onde se generalizam cada vez 

mais as relações, os processos e as estruturas de dominação e apropriação, antagonismos e 

integração, chama a atenção e alerta para os desafios epistemológicos, ontológicos e teóricos 

colocados pela  dimensão global dos fenómenos sociais. Para o autor, diante de tais desafios, a 

educação deve afigurar-se como promotora da justiça educacional e contribuir para a construção 

de uma sociedade em que o principal sujeito seja a humanidade global (Estêvão, 2012). Na 

perspetiva do autor, a educação deve posicionar-se no sentido de combater rituais de desigualdade 

e monopolização de oportunidades, bem com denunciar o surgimento de novas formas de 

regulação da inclusão/exclusão a que se vai assistindo na sociedade, invocado pela globalização e 

da formação de cidadãos cosmopolíticos.  

Essa forma de ver a educação, o seu posicionamento e a sua ação, desembocará num processo 

educativo produtor de pessoas com cultura crítica, capazes de reconstruirem as sociedades, pois 

que, como afirma Filipe Zau, a chave da alteração de fundo das condições de desenvolvimento de 

um país encontra-se na educação e na formação profissional dos seus recursos humanos (Zau, 

2005). 

 

1.2 A Globalização e a Educação  

O sector da educação, nos diversos países do mundo, acompanha as dinâmicas de uma ordem 

global caracterizada pela globalização. Na visão de vários autores, a globalização pode ser 

entendida como vantagem ou como desvantagem. Carlos Estêvão, por exemplo, ao se referir à 

globalização, aloca ideias de que a globalização funciona como apartheid que propicia o 

neocolonialismo e enfraquece os Estados mais fracos, dentro dos padrões de estratificação global 

em que alguns Estados, regiões, sociedades e comunidades se sentem, de facto, mais integrados 

na nova ordem global, enquanto outros, pelo contrário, tendem a ser centrifugados (Estêvão, 

2012).  

André Ngaba refere-se à globalização como um caminho inevitável, referindo que, nos tempos que 

correm, a génese e os efeitos da globalização são inevitáveis em termos políticos e sociais, na 

medida em que nenhum país pode afirmar-se alheio a esta ordem global (Ngaba, 2012). Para o 

autor, o setor da educação está submerso ao processo de globalização, dadas as dinâmicas do 

sistema educativo mundial, em que os sistemas educativos modernos só têm uma compreensão 

plena a luz do sistema mundial moderno, o que tem dado origem a que os sistemas de educação, 

em quase todos os países do mundo, tentem padronizar-se no que concerne às políticas e às 

práticas educativas, no que o autor denomina por “Transnacionalismos das Políticas Educativas”. A 

partir de estudos desenvolvidos no contexto angolano, o autor afirma que há interferências sobre 

as políticas educativas nacionais face à ligação das mesmas com o sistema educativo mundial 

(Ngaba, 2012). Dado que, cada vez mais, Angola tem apostado em cooperações internacionais, há 

que refletir, constantemente, sobre as estratégias educativas angolanas perante o fenómeno da 

globalização no sector da educação, designadamente quanto à adoção (ou não) de políticas 

educativas que vão ao encontro do contexto específico de Angola, isto é, às assimetrias regionais, 

à pluralidade culturas e às especificidades de cada província (Ngaba, 2012; Poças, Lopes, Medina & 

Santos, 2019). 
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A estratificação do mundo em países desenvolvidos e países subdesenvolvidos ou em vias de 

desenvolvimento, periféricos ou semiperiféricos, faz da África um continente composto de países 

com necessidade de se colocarem à disposição de cooperações internacionais, aliciados pelo 

desenvolvimento global, sob o nome de globalização. Filipe Zau escreve que, atualmente, não há 

nenhum país africano ao sul do Sahara que, para tentar sobreviver à conjuntura económica imposta 

pela globalização, não seja dependente de Programas de Ajustamento Estrutural. Para o autor, os 

investimentos feitos para o desenvolvimento dos países africanos continuam a beneficiar apenas 

os países já desenvolvidos, uma vez que com esses investimentos, na prática, não se constatam 

mudanças significativas nos países africanos (Centrifugação). A este movimento, de investimento 

sem retorno, o autor chamou de efeitos perversos da globalização (Zau, 2005). É neste sentido que 

importa discutir as vantagens e desvantagens da globalização, as vantagens para os países que se 

adaptam a essas dinâmicas e as desvantagens para os países que acabam por ser centrifugados.  

Sobre a questão levantada anteriormente, que dá conta de uma centrifugação dos países que não 

se conseguem posicionar na esfera da globalização, a literatura sobre as “Epistemologias do Sul” 

apresenta-nos o conceito de decolonialidade, que ajuda a compreender os processos de 

centrifugação destes países, que se encontram localizados no “Sul global”. Boaventura de Sousa 

Santos, e outros autores, afirmam que a colonialidade permitiu a transformação do ‘Sul’, de um 

espaço repleto de conhecimentos e experiências, para um terreno estéril e, por isso, pronto a ser 

preenchido pela razão imperial. Para os autores, o fim do colonialismo político, enquanto forma de 

dominação que envolve a negação da independência política de povos e/ou nações subjugados, 

não significou o fim das relações sociais extremamente desiguais que ele tinha gerado. Os autores 

afirmam, ainda, que as experiências culturais e epistemológicas que não se adequavam aos 

objetivos da dominação colonial e capitalista foram marginalizadas e esquecidas. Para eles, lembrar 

e reinventar essas experiências culturais e epistemológicas, nestas regiões, significa defender que 

há um ocidente não-ocidentalista a partir do qual é possível pensar um tipo novo de relações 

interculturais e interepistemológicas. Na perspetiva dos autores, o colonialismo, além da 

estratificação do mundo e das dominações de uns povos sobre outros, serviu também como forma 

de dominação epistemológica, numa relação extremamente desigual de saber-poder que conduziu 

à supressão de muitas formas de saber próprias dos povos e/ou nações colonizados. Para os 

autores, a destruição da colonialidade do poder, enquanto relação de exploração, é um dos fatores 

determinantes da luta contra o padrão universal do capitalismo eurocentrado. Os processos da 

globalização neoliberal em curso têm levado à crescente difusão de uma lógica de mercado, para a 

qual a dignidade, a segurança e mesmo a sobrevivência do ser humano deixaram de ser o valor 

central. Este processo, acelerado pela tentativa de hegemonia cultural do Norte global, tem afetado 

profundamente as sociedades africanas (Santos & Meneses, 2014).        

Sobre a globalização, Filipe Zau afirma que as sociedades encontram-se estruturadas em função de 

códigos sociais e interagem em função dos seus membros a partir de costumes, princípios, regras, 

formas de ser, que podem estar ou não fixadas em leis escritas. Nesta perspetiva, a globalização 

aparece quando as condições de concorrência entre si estão parcialmente ultrapassadas e é preciso 

criar condições para que, sem novos conflitos, os países ditos em desenvolvimento se transformem 

pacificamente em coutadas de algumas multinacionais, seja em termos de transações de 

mercadorias, seja em termos de movimento de capitais. Assim como o termo globalização começou 

por referir a mundialização do processo produtivo, esse processo afetou outras áreas, inclusive a 
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área da educação. Apesar da globalização impor uma tendência generalizada para a uniformização, 

para o autor, no plano educativo, torna-se impossível criar um modelo uniformizado ou de 

educação universal (Zau, 2005).  Face a esta tendência, Filipe Zau considera que os educadores têm 

responsabilidades acrescidas, pois que deles depende o futuro das sociedades africanas diante do 

fenômeno da globalização. O autor afirma que, aos educadores, cabe o papel de intervir no 

processo de desenvolvimento das comunidades africanas com uma certeza garantida: é no âmbito 

do atual contexto da globalização que as estratégias mais adequadas poderão viabilizar a atuação 

dos professores/formadores, a quem cabe a responsabilidade social de preparar e formar o melhor 

possível, do ponto de vista técnico, os seus aprendentes, como condição sine qua non para a sua 

adaptação e sobrevivência futura, como cidadãos do mundo e como profissionais (Zau, 2005).  

A implementação do atual processo de globalização pelo mundo, tem sido motivo de preocupação 

para muito autores. A esse respeito, Almerindo Afonso (2013) coloca uma questão de grande 

pertinência que se prende com a existência de mecanismos de avaliação e comparabilidade 

internacional dos sistemas educativos. O autor salienta  que, se o capitalismo é um sistema 

econômico cujo processo de acumulação decorre, essencialmente, da desigualdade e da 

exploração, e sabendo que os processos educacionais e os processos sociais mais abrangentes de 

reprodução estão intimamente ligados, a amplitude e suposta consensualidade em torno da 

avaliação da educação,  traduzida pela crescente procura e adesão a indicadores e sistemas de 

avaliação comparada internacional, que acontece não apenas em países centrais, mas também em 

países semiperiféricos, periféricos e subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento, mostra que, 

se se pensar a avaliação em termos de teorias de mudança social, não será de todo descabido 

revisitar a velha teoria da modernização e a posterior teoria da neomodernização. Assim, na 

perspetiva do autor, certas formas de avaliação comparada, como é o caso do PISA, por exemplo, 

que se espalha mundialmente, porque muitos países periféricos e semiperiféricos continuam a 

perseguir objetivos de modernização, seduzidos por ímpetos de progresso ou de desenvolvimento 

conectáveis com agendas educacionais de países capitalistas centrais ou altamente desenvolvidos, 

mesmo que estas agendas pareçam neutras ou benévolas, por serem veiculadas por organizações 

internacionais prestigiadas como por exemplo, a OCDE, mais especificamente, é a crença nos 

postulados das teorias da modernização e da neomodernização que subjaz a esta obsessão e 

expansão avaliativa, a que adere, talvez acriticamente, uma grande parte dos países do sistema 

mundial (Afonso, 2013).  

Para o autor Featherstone Mike (2000), citado in Afonso, 2013, a teoria da modernização refere-se 

a diferentes estágios de desenvolvimento social, baseada na industrialização, no incremento da 

ciência e da tecnologia, na urbanização, na criação de infraestruturas e no acesso a um mercado 

capitalista mundial. A modernização é um dos sentidos possíveis inerentes à própria ideia de 

modernidade (Afonso, 2013). Na perspetiva do autor, a teoria da modernização tem sido convocada 

para explicar os processos de desenvolvimento versus subdesenvolvimento em contextos pós-

coloniais, principalmente na Ásia, África e América Latina, mas também para dar sentido às 

mudanças sociais após a 2ª Guerra Mundial, na Europa, ou, mais recentemente, para justificar o 

suposto fim da história, enquanto redireccionamento inevitável em relação ao modelo de 

desenvolvimento de países mais avançados, como os EUA (Afonso, 2013). Para o autor, depois de 

revista em alguns dos seus pressupostos iniciais, a teoria da modernização é agora designada por 

teoria neomoderna ou teoria da neomodernização, não deixando de valorizar as condicionantes 



21 
 

decorrentes das alterações nas relações mundiais, assumindo, desde logo, que os países de 

referência não têm de ser sempre os mesmos. O autor, citando Sztompka (2005), salienta que a 

teoria da neomodernização resulta, em grande medida, do facto de a teoria da modernização ter 

sido expurgada de todas as implicações evolucionistas e desenvolvimentistas, adquirindo, outras 

possibilidades de interpretação das mudanças sociais (Afonso, 2013). 

Na perspetiva do autor, o acolhimento das agendas avaliativas não foi e não é indiferente às 

especificidades dos diferentes países no sistema mundial, nomeadamente no que diz respeito aos 

países periféricos e semiperiféricos. Para o autor, é importante considerar que, mesmo admitindo 

a hipótese do efeito de contaminação, fruto da ação de fóruns e organizações internacionais, como 

o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em 

geral, esta adesão é consequência do próprio processo de globalização e dos novos modos de 

regulação nacionais e internacionais. Para o autor, a transferência ou empréstimo de políticas de 

uns países para outros, nunca ocorre de forma sincrônica nem mimética, justamente pelo fato de 

os diferentes países estarem em diferentes lugares no sistema mundial e terem especificidades 

sociais, culturais, históricas, políticas, econômicas e educacionais que implicam, na maioria das 

vezes, processos de recontextualização ou mesmo de resistência por parte dos Estados nacionais. 

Na perspetiva de Afonso, além dos mecanismos de empréstimo e de aprendizagem de políticas, 

outros mecanismos tradicionais e anteriores ao processo de globalização poderão ser 

reconfigurados neste novo contexto de transferência de políticas, por estarem mais relacionados 

com os efeitos indiretos da globalização, tais como a harmonização, disseminação, 

estandardização, instalação de interdependência e imposição (Afonso, 2013). 

Atendendo às particularidades contextuais de cada país que adere ao processo de globalização, 

pode ser considerada a hipótese de uma globalização de baixa intensidade, no campo da educação, 

se as particularidades do contexto não forem postas em causa nesta adesão, uma vez que existe 

uma mediação que é obrigatória aos Estados nacionais na formulação das respetivas políticas 

(Afonso, 2013). Para o autor, no caso dos países periféricos e semiperiféricos no contexto mundial, 

há muito tempo as organizações internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Banco Mundial e a OCDE, entre outras, interferem 

direta ou indiretamente nas agendas educativas nacionais, nomeadamente ajudando a legitimá-las 

ou disponibilizando-lhes assistência técnica e a sua presença (Afonso, 2013). 

Em suma, a adesão aos processos de globalização feita pelos países que se situam em posições 

consideradas periféricas, semiperiféricas, em desenvolvimento ou em vias de desenvolvimento, 

tem de ser acompanhada pelas necessárias reflexões sobre os prós e os contras. As perspetivas 

trazidas sobre a temática da globalização na educação, mostram o quanto os sistemas educativos 

podem estar fragilizados e propensos a alterações e influências constantes, devido ao processo de 

empréstimo de políticas. Pelo que as reflexões sobre os efeitos externos nas tomadas de decisões 

internas, não podem girar somente em torno das tendências dominantes e dos seus benefícios, 

mas também em torno do que é necessário fazer e do que é aplicável, atendendo às 

particularidades de cada contexto. 
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1.3 Formação e Profissão Docente 

A palavra formação vem do latim formatio, que significa um conjunto de valores ou qualidades 

morais, resultantes da educação (carácter), segundo o dicionário da língua portuguesa. A formação 

de um indivíduo é um ato que o capacita, dando-lhe habilidades de exercer determinadas tarefas 

no exercício das suas funções. No caso específico da formação dos professores, a formação 

diferencia-se de outras atividades de formação devido ao surgimento de três dimensões distintas: 

trata-se de uma formação dupla, combinando a formação acadêmica com a pedagógica; é um tipo 

de formação profissional; é uma formação de formadores, sendo necessário uma mutação para 

formas iguais entre a formação de professores e a sua prática profissional (Silepo, 2011). No olhar 

da referida autora, no caso dos cursos de formação de professores, a formação visa habilitar o 

professor para o exercício profissional docente (Silepo, 2011). 

Na educação, o conceito de formação é tido como um assunto que muito tem suscitado o interesse 

dos investigadores desta área, bem como de políticos e legisladores responsáveis por elaborar as 

políticas e orientações para o desenvolvimento de uma determinada sociedade. Assim sendo, 

assume-se que as exigências profissionais, num mundo que está cada vez mais globalizado, vão 

exigir também muito mais dos profissionais no sentido de estes adquirirem formações adequadas 

para que possam dar conta dos desafios impostos por esta mesma globalização. (Day, 2001; Zau, 

2005; Perrenoud, 2013; Nicolau & Monteagudo, 2019). Se, por um lado, há exigência, aos 

profissionais, de estarem à altura dos desafios, por outro lado exige-se muito mais aos sistemas 

educativos, pois que estes são os responsáveis pela formação de profissionais qualificados e à altura 

dos desafios impostos pela globalização, como referem diferentes autores (Estêvão, 2012; Ngaba, 

2012; Zau, 2005; Afonso, 2013). 

No que toca à profissionalidade docente, alguns autores vão chamando a atenção para uma 

tendência de desvalorização da profissão, muitas vezes causada pela mobilização de programas de 

formação contínua para a classe docente de fora para dentro desta classe profissional (Nóvoa, 

1999; Canário, 2001). 

Enquanto, em Angola, ainda se pensa a necessidade de institucionalização da formação contínua 

como um direito dos professores e que a institucionalização da mesma pode garantir a melhoria da 

qualidade de ensino (Cruz, 2019), em Portugal, por exemplo, a institucionalização da formação 

contínua constituiu, desde a década de setenta, uma reivindicação da classe docente, que a 

encarava como um direito dos professores e uma obrigação do Ministério da Educação (Canário, 

2001). No entanto, de acordo com o mesmo autor, depois de 1993, esta situação de certo modo 

inverteu-se: o Ministério passou a ter o direito de exigir aos professores que frequentem ações de 

formação. Para estes, a formação passou, num curto lapso de tempo, do exercício de um direito ao 

cumprimento, muitas vezes penoso, de um dever. Esta passagem é a expressão de um fenómeno 

mais geral, presente no mundo do trabalho, que consiste na evolução de um paradigma da 

qualificação (a formação constitui uma via de promoção social) para um paradigma da competência 

(a formação é um requisito da "empregabilidade"). Nesta perspetiva, a ênfase colocada na 

importância da formação contínua, bem como a elevação do nível de exigência para o exercício 

profissional, traduzido em estratégias de "complemento de habilitações", podem (de um ponto de 
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vista otimista) ser encarados como uma valorização da profissão docente, mas também podem ser 

vistos como um processo de instalar a generalidade dos professores numa situação de défice, 

apenas superável com o recurso a mais (formação) (Canário, 2001). 

António Nóvoa, na sua abordagem sobre a profissão professor, aponta para uma tendência de 

exclusão do professor, atribuindo-lhe o “lugar de morto” na relação que tem com o saber e os 

alunos, com o Estado e a comunidade e com os saberes pedagógicos e disciplinares, traduzindo 

este “lugar de morto” do professor em três triângulos: o triângulo pedagógico, o triângulo político 

e o triângulo do conhecimento, respetivamente. Para o autor, os professores estão sempre 

presentes em todos os discursos sobre educação, mas o estar presente não significa ocupar uma 

posição de destaque, daí o autor falar em “lugar de morto” do professor, o que representa uma 

forma de exclusão dos professores que é legitimada em processos de tecnologização, de 

privatização e de racionalização do ensino. Para o autor a crise da profissão docente arrasta-se há 

longos anos e não se vislumbram perspetivas de superação a curto prazo (Nóvoa, 1999). 

Nesta perspetiva o ponto a se ter em consideração, aos abordarmos a formação e a 

profissionalização docente, é a ênfase que o trabalho docente exige em termos de formação, no 

caso específico deste estudo, a formação contínua, a valorização dos professores enquanto 

profissionais, a inclusão destes no processo de planificação de formação contínua extinguindo o 

lugar de morto que este ocupa na tomada de decisões sobre ele. 

 

1.3.1 Formação de Professores 

A formação e capacitação de professores de alta qualidade para um ensino e aprendizagem de alta 

qualidade, tem sido invocada na maior parte das políticas educativas viradas para a formação de 

professores a nível do mundo (Lopes, 2009). Para Amélia Lopes, a importância da formação e 

capacitação dos professores para um ensino e aprendizagem de alta qualidade, tem sido 

reconhecida na maior parte das políticas educativas viradas para a formação de professores (Lopes, 

2009). Esta preocupação, presente em todos os Estados a nível do mundo, levou-nos a pensar o 

que é uma formação e ou capacitação de alta qualidade. No campo da investigação científica, nos 

últimos anos tem-se assistido uma preocupação e desenvolvimento de estudos que aprofundam os 

conceitos de profissionalidade do professor, a identidade da profissão do professor, o 

desenvolvimento profissional do professor, a reflexão sobre a atividade do professor, a supervisão 

da atividade do professor e a formação inicial e contínua do professor (Nóvoa, 1999; Day, 2001; 

Perrenoud, 2013; Gaspar, 2019; Lopes, 2009; Zau, 2005; Liberato, 2014). A formação contínua de 

professores tem sido objeto de estudo em muitas investigações e intervenções, o que tem 

contribuído para o desenvolvimento da respetiva área.  Essa dinâmica de desenvolvimento 

conduziu-nos também a entrosar pelo mesmo caminho, a fim de contribuir para o alargamento do 

número de pesquisas nesta área, bem como aprofundar os nossos conhecimentos sobre a matéria 

de formação contínua dos professores no contexto angolano, africano e no mundo como nos 

referimos ao longo deste texto.     

A importância que atribuímos à formação contínua dos professores, nesta pesquisa, é 

fundamentada pelas teorias personalistas, também denominadas por humanistas, libertarias, não 
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diretivas, orgânicas, pulsionais, livres ou abertas, sem nos apegarmos à designação da mesma, pelo 

facto de serem teorias que se apoiam, essencialmente, nas noções de sujeito com uma tónica que 

consideramos central para esse estudo - estas teorias olham para a questão da liberdade e da 

autonomia da pessoa (Bertrand, 2001). O desenvolvimento das teorias personalistas da educação 

é inspirado por três fontes: os pioneiros da escola nova; a psicologia personalista e as teorias do 

funcionamento em grupo (Bertrand, 2001) e é nesta última que nos iremos centrar. Ao estudar as 

teorias do funcionamento em grupo, encontramos Kurt Lewin que, em 1935, formulou o seguinte 

princípio: “O desenvolvimento fundamenta-se numa necessidade interior concretizada num 

objetivo, numa meta, numa utopia e define-se assim como extensão do espaço vital (…) em função 

de certos objetivos” (Bertrand, 2001:44). Este princípio é aqui invocado, na medida que achamos 

que os professores, quando se inscrevem num concurso público, concorrendo para estar 

habilitados a dar aulas, trazem consigo os seus objetivos, sendo que a realidade angolana tem 

mostrado que esses objetivos podem ser muito diferentes, assim como as expectativas e perceções 

sobre o que é ser professor e profissional. Assim, para  que se pudesse alcançar o desenvolvimento 

dos professores (a nível pessoal, profissional ou de carreira), quando se pensa a formação contínua, 

este  tinha que ocupar a primeira posição, um lugar de destaque e não o de morto, como refere 

Nóvoa, tinha que estar no centro da planificação da sua educação/ formação; ao mesmo tempo,  o 

próprio professor devia basear-se nos objetivos que o trouxeram até a sala de aulas ou à profissão, 

para progredir na carreira, atingir as suas metas a desenvolver-se profissionalmente (Nóvoa, 2009).  

Yves Bertrand, autor que, de forma sintetizada, apresenta as teorias da educação, na sua obra 

“Teorias Contemporâneas da Educação”, menciona o National Training Laboratory (NTL) como 

entidade criadora do T-Group/grupo de formação, uma estratégia de intervenção que, segundo o 

autor, foi uma fórmula aplicada em diversos países logo no final dos anos 60. Durante a criação 

desta estratégia de intervenção, a organização defendeu que, uma pessoa em estado de 

aprendizagem, na interação com as outras pessoas no mesmo estado, não só aprende a conhecer 

as suas motivações, os seus sentimentos e as suas estratégias quando estabelece relações com 

outras pessoas, como também aprende a conhecer as reações que produz nos outros. O indivíduo, 

ao confrontar as suas intenções com os seus efeitos, localiza as barreiras ao seu funcionamento 

total e autónomo nas suas relações com os demais. É nesse momento que o indivíduo começa a 

desenvolver novas imagens das suas responsabilidades e procura o auxílio dos outros para se 

realizar. Com isso, acreditava-se que a organização acabava de trazer uma solução aos grandes 

problemas que se vivia na organização pedagógica, a abordagem pelo grupo. A abordagem pelo 

grupo permite uma pedagogia centrada no desenvolvimento do indivíduo e estabelece um meio 

educativo favorável a todos os membros do grupo (Bertrand, 2001). 

Encontramos, neste texto, as razões pelas quais defendemos e atribuímos importância à realização 

de sessões de formação contínua centradas nos professores, valorizando os seus saberes e as suas 

experiências. Os planos e programas de formação contínua devem ter como centro o próprio 

professor, que tem que se rever no trabalho desenvolvido nas formações e, assim, apropriar-se do 

grupo em que está enquadrado para desenvolver outras capacidades que individualmente não se 

consegue. A realização de sessões de formação contínua, com modelos que valorizem os saberes e 

as experiências que os professores adquirem nos contextos de trabalho, podem ajudar a dar forma 

e coesão a organizações em que os professores se sintam parte de um grupo e isso pode constituir-

se numa vantagem para o próprio professor que, agora, tem com quem partilhar os seus 

conhecimentos, as suas experiências e as suas dificuldades, como para o próprio sector, que acaba 
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tendo professores mais autónomos, independentes e preocupados com o seu próprio 

desenvolvimento. As vantagens dos grupos de formação são mencionadas pelo autor: 

“mobilizar as forças de um grupo para o suporte do crescimento dos membros enquanto indivíduos únicos e 

colaboradores. As influências entre pares são vitais neste processo de aprendizagem. No grupo de formação, 

os membros desenvolvem a sua própria perícia dando e recebendo auxílio. Os dados para a aprendizagem não 

chegam do exterior dos participantes; estão diretamente ligados às experiências vivenciadas do grupo. Os dados 

são as relações entre os membros, o seu próprio comportamento no grupo, à medida que lutam para criar uma 

organização, para estimular e suportar a aprendizagem de cada qual no interior dessa sociedade”  (Bertrand, 

2001:45). 

Esta troca de experiências entre profissionais da mesma área de atuação, foi trabalhada também 

por Christopher Day que, na sua abordagem, denomina por amizades críticas - só quando o 

professor tem a oportunidade de estar com outros professores, terá a possibilidade de desenvolver 

amizades críticas. No olhar do autor, as amizades críticas, baseiam-se em parcerias práticas, nas 

quais se entra voluntariamente, pressupõem uma relação entre iguais e têm origem numa tarefa 

comum resultante de uma preocupação partilhada (Day, 2001). Os processos de formação dos 

professores podem ser compreendidos como ambientes propensos para que os professores 

possam desenvolver estas amizades críticas, que os ajudam a vencer as dificuldades que enfrentam 

no exercício das suas funções. A ausência de formação contínua ou presença de ações de formação 

contínua “impostas” e que não atendem às particularidades do exercício da profissão, pode 

diminuir as motivações dos professores para criar ambientes que possam abrir a possibilidade de 

criação de condições mais adequadas de desenvolvimento profissional. Para José Cruz “se as 

disposições e as crenças pessoais constituem fatores determinantes na forma como os professores 

pensam e agem na prática de ensino, o contexto de trabalho é também um elemento importante 

no modo como os professores se posicionam face à profissão” (Cruz, 2019:46). Na perspetiva do 

autor, em geral, a formação de professores é como um projeto complexo, em constante construção 

e evolução e que se pode considerar inacabado, pois inicia-se antes da formação inicial e o 

educador está sempre em busca de uma formação contínua para ampliar e evoluir as suas 

competências no seu campo de atividade.  O autor acrescenta que o aperfeiçoamento da formação 

profissional dos professores é um aspeto muito importante para o desempenho na carreira, mas 

também para a sua função social, porque visa melhorar o ensino e a qualidade da educação, com 

consequências diretas no produto final desse processo, o futuro profissional de educação (Cruz, 

2019). 

Sobre a formação dos professores, quer seja inicial ou contínua e pelo que os autores aqui referidos 

apresentam sobre a formação dos profissionais da educação (professores), há que se ter em conta, 

primeiro, as aspirações e objetivos individuais e, depois, os objetivos do grupo ou sociedades. Pelas 

abordagens dos autores citados, a criação de ambientes em que os professores desenvolvam 

pertença, aumentam a possibilidade de ganho com as ações de formação para os professores, por 

isso, as planificações da formação para os professores devem contemplar momentos de interação 

entre professores no sentido de desenvolverem as amizades críticas, ganhando o professor, que 

pode ficar mais motivado, e as escolas em que esse professor trabalha. 
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1.3.2 Formação Contínua 

Alguns estudos desenvolvidos nas áreas de formação de professores, no geral, e na formação 

contínua, em particular, mostram que, cada vez mais, se tem a certeza de que a formação contínua 

dos professores pode ser o veículo para o alcance do desenvolvimento profissional, da postura 

reflexiva, do aumento das capacidades, das competências, das motivações e de comprometimento 

no cumprimento do trabalho docente (Prada, Freitas & Freitas, 2010; Day, 2001; Perrenoud, 2013), 

desde que se envolva o próprio professor neste processo. 

Para António Nóvoa, não conseguiremos evitar a “pobreza das práticas se não tivermos políticas 

que reforcem os professores, os seus saberes e os seus campos de atuação, que valorizem as 

culturas docentes, que não transformem os professores numa profissão dominada pelos 

universitários, pelos peritos ou pela indústria do ensino” (Nóvoa, 2007:6).  

Para os autores Prada, Freitas & Freitas, “a formação docente é uma contínua caminhada dos 

profissionais da educação, em cujo caminhar atuam todas as suas dimensões individuais e coletivas 

de caráter histórico, biopsicossocial, político, cultural, próprias de seres integrais e autores de sua 

própria formação” (Prada, Freitas & Freitas, 2010:370). É nesta perspetiva que se acentua a 

necessidade de se envolver o professor no processo de formação contínua, valorizando os saberes 

e experiências adquiridas no exercício das suas funções (contexto), muitas vezes de forma heroica, 

pelas condições de trabalho a que muitos professores estão sujeitos.     

Na perspetiva destes autores, a formação é ainda um processo de desenvolvimento humano e, 

portanto, é também um processo de desenvolvimento profissional. Falar da formação dos 

professores, é reconhecer que, ao longo da sua carreira, os professores passam uma boa parte do 

seu tempo a aprender, a adquirir experiências e a transmiti-las, ou seja, com a mesma intensidade 

com que se espera que este professor ensine, é com a mesma intensidade se espera que este 

professor aprenda e é com a mesma intensidade que se devia esperar que os professores 

contribuíssem para a melhoria da educação com as experiências que adquirem neste exercício de 

ensinar e aprender. 

Falar sobre formação contínua dos professores requer, simultaneamente, falar também do seu 

desenvolvimento profissional, pois entende-se como formação contínua o caminho que todo 

profissional deve percorrer para o alcance de um desenvolvimento profissional desejado e a 

consequente satisfação profissional e, muitas vezes, até mesmo pessoal. Com o mesmo 

pensamento, os autores Prada, Freitas & Freitas, afirmam que os professores em exercício 

constroem novos conhecimentos, ideias e práticas sobre o exercício profissional. Para os autores, 

a formação dos professores envolve toda a trajetória dos profissionais, suas conceções de vida, de 

sociedade, de escola, de educação, seus interesses, necessidades, habilidades e também seus 

medos, dificuldades e limitações (Prada, Freitas & Freitas, 2010). 

É neste sentido que defendemos que a planificação dos programas e projetos de formação contínua 

dos professores, deviam ter em consideração aspetos ligados à vida pessoal, profissional e social 

dos professores, atendendo ao cenário que muitos dos profissionais da educação vivem, com 

particular realce para Angola (Zau, 2005; Liberato, 2014; Nicolau & Monteagudo, 2019; Chimuco, 

2015) e, especificamente, na província do Cuanza-Sul.  
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Na perspetiva de Christopher Day, a formação contínua é um acontecimento planeado, um 

conjunto de eventos ou um programa amplo de aprendizagens acreditadas e não acreditadas, de 

modo a distingui-la de atividades menos formais de desenvolvimento profissional dentro da escola 

e de redes de parcerias dentro e fora das escolas. Para o autor, a formação contínua pode contribuir 

de forma significativa para o desenvolvimento dos professores e das escolas (Day,2001). Esta 

contribuição para o desenvolvimento quer dos professores quer das escolas, requer que se pensem, 

com o maior rigor, todos os aspetos desde os pessoais, profissionais e até sociais, que podem 

apresentar-se como entraves para processo de formação contínua, olhando para os programas e 

planos de formação contínua no sentido de que esta seja, de facto, a ajuda que se quer para o 

desenvolvimento dos professores e das escolas. Na perspetiva do autor, a formação contínua tem, 

entre outros objetivos, o de proporcionar uma aprendizagem intensiva durante um período de 

formação. Aqui, defendemos que o processo de planificação da aprendizagem intensiva que 

acontece através das formações que o professor recebe, deve ser planificado partindo de uma 

cooperação entre o professor e a entidade que planifica as formações, reservando um espaço nesta 

planificação em que o professor coloque os seus saberes e experiências que adquire no decurso da 

sua profissão. 

É com um olhar atento sobre o professor que se quer formar, que mobilizamos para aqui as teorias 

personalistas da educação, partindo do princípio de que a pessoa humana é definida pelos seus 

projetos de vida, e que estes projetos de vida a movem a inventar-se enquanto pessoa humana, 

livre e responsável, a encarar-se na sua humanidade, incessantemente inacabada e em devir 

(Bertrand, 2001; Freire, 2018). O ser inconcluso que existe no interior de cada pessoa, é um aspeto 

a se ter em consideração quando se pensa em desenvolvimento da pessoa, podendo a formação 

assumir um importante papel.  

Naturalmente, a formação contínua é caracterizada pelo contributo da mesma para o 

desenvolvimento profissional e da carreira dos professores. Para Christopher Day, ao se pensar em 

um programa para o desenvolvimento profissional dos professores, é preciso proporcionar 

contextos deliberadamente concebidos para permitir o desenvolvimento adulto nas seguintes 

áreas: desenvolvimento moral/ético, maturidade do ego e crescimento conceptual (Day, 2001). 

Para o autor, ao se pensar sobre o desenvolvimento destas três áreas mencionadas, por um lado 

estar-se-ia a garantir um desenvolvimento com vista a juízos morais baseados em princípios, 

afastados da conformidade inquestionada das normas dos pares, das normas sociais e legais, com 

vista a padrões autoavaliados dentro de um quadro conceptual e da visão do mundo; por outro 

lado, estar-se-ia a desenvolver um entendimento mais complexo, diferenciado e integrado de si 

próprio e dos outros; mais ainda, estar-se-ia a desenvolver níveis conceptuais mais elevados, 

afastados de um pensamento em termos de simples estereótipos e clichés, com o objetivo de 

reconhecer as diferenças individuais nas atitudes, interesses e capacidades e uma tolerância 

crescente em relação ao paradoxo, à contradição e às ambiguidades que existem na classe de 

professores (Day, 2001). 

Para António Nóvoa, a formação contínua dos professores não deve ser pensada apenas como 

valência para o trabalho docente, mas também como um dos mecanismos de desvalorização do 

trabalho docente quando esta não valoriza as experiências dos professores adquiridas no contexto 

de trabalho (Nóvoa, 1999). Há uma forte tendência de se referir a formação contínua dos 

professores com uma única finalidade e de pensar que a qualidade do serviço prestado pelos 
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professores, está apenas relacionada com a falta de formação contínua, o que António Nóvoa 

chama de “consenso discursivo”,  que se multiplica em referências ao desenvolvimento profissional 

dos professores, à articulação da formação inicial com a formação em serviço, numa perspetiva de 

aprendizagem ao longo da vida, à atenção aos primeiros anos de exercício profissional e à inserção 

dos jovens professores nas escolas, à ideia do professor reflexivo e de uma formação de professores 

baseada na investigação, às novas competências dos professores do século XXI, à importância das 

culturas colaborativas, do trabalho em equipa, do acompanhamento, da supervisão e da avaliação 

dos professores (Nóvoa, 2007), não se olhando, muitas vezes, para os contextos em que os 

professores trabalham, sendo os programas de formação contínua pensados do exterior para o 

interior da classe dos professores. Neste quadro, o autor salienta que: 

“É preciso passar a formação de professores para dentro da profissão” – soa de modo estranho. Ao recorrer a 

esta expressão, quero sublinhar a necessidade de os professores terem um lugar predominante na formação 

dos seus pares. Não haverá nenhuma mudança significativa se a “comunidade dos formadores de professores” 

e a “comunidade dos professores” não se tornarem mais permeáveis e imbricadas. O exemplo dos médicos e 

dos hospitais escolares e o modo como a sua preparação está concebida nas fases de formação inicial, de 

indução e de formação em serviço talvez nos possa servir de inspiração (Nóvoa, 2007:6). 

Com as abordagens apresentadas pelos autores acima referenciados, a ideia com que se fica sobre 

a formação contínua é que a sua planificação, a aplicação e resultados ditam os caminhos para o 

alcance do desenvolvimento profissional dos professores. O professor deve ocupar o centro das 

planificações que são pensadas para eles, olhando-se para estes como pessoas e como 

profissionais. 

 

1.3.3 Formação Reflexiva 

No decorrer da formação, tanto inicial como contínua, a reflexividade é apontada como objetivo a 

ser alcançado no final da formação. Ao ser invocada como objetivo, levantamos uma questão: como 

uma sessão de formação contínua pode desenvolver uma postura reflexiva, tendo em conta o 

tempo em que a mesma decorre? Questão essa que, quando respondida, poderá responder a 

outras questões que giram em torno da postura reflexiva de que muito se fala e se menciona nos 

objetivos das ações de formação contínua dos professores, reconhecendo, desde já, a 

complexidade e ambiguidade que há no termo postura reflexiva dos profissionais.  

Para Perrenoud, o facto de a reflexividade ser invocada constantemente como objetivo nos 

programas de formação dos professores, não significa que todos os professores ganhem uma 

postura reflexiva no final da formação. Na visão do autor, nem toda a forma de reflexão na ação e 

de inteligência no trabalho deve ser considerada como prática reflexiva, porque se, numa 

extremidade, estão agrupados profissionais cuja postura reflexiva é uma forte componente 

identitária, uma razão de viver, no outro extremo, encontram-se os que refletem só 

episodicamente sobre a sua maneira de trabalhar e de pensar, a contragosto, quando não há outra 

saída. Para o autor, o desenvolvimento de uma postura reflexiva “consiste então em levar o 

profissional a refletir mais frequentemente, mais sistematicamente e mais naturalmente sobre a 

sua maneira de agir e tudo o que a condiciona do ponto de vista intelectual, emocional relacional e 

cultural” (Perrenoud, 2013:97).  
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Com a afirmação do autor levantamos a seguinte questão: Estarão pensados os modelos de 

formação contínua dos professores para desenvolverem esta postura reflexiva nos professores?  

Pensamos que não se pode garantir que os programas de formação dos professores, por invocarem 

a necessidade dos professores adotarem uma postura reflexiva, de facto a vão adotar, como 

também afirmava o autor.  

A imposição da adoção de uma postura reflexiva, muitas vezes assumida pela formação e pelos 

formadores, faz com que os formandos não vejam sentido ou não assumam o desenvolvimento de 

uma postura reflexiva, e façam apenas de conta que a adotam durante os seus estudos ou a sua 

formação, porque os formadores assim o pedem (Perrenoud, 2013). Para o autor, neste caso, a 

relação dos formandos com as ciências sociais e humanas (formação) será então utilitarista, 

servindo apenas para quele momento, para darem a impressão de que mobilizam os conceitos 

durante o tempo dos estudos (formação).  

Para Perrenoud, a reflexividade fingida pode enraizar-se como uma forma de resistir ao 

pensamento reflexivo. Como fuga à complexidade do pensamento reflexivo, os estudantes e ou 

formandos podem fingir ter essa tão solicitada postura reflexiva. Em alguns casos, é por falta de 

meios intelectuais ou emocionais e, noutros casos, é uma recusa da complexidade e da dúvida, 

ligada à relação com o saber e/ou com o mundo, que não deixa qualquer espaço às contradições e, 

em caso mais extremos, como fruto das representações ingénuas da maneira como se aprende 

e/ou como se age. Em qualquer uma das hipóteses, quanto mais os formadores souberem sobre 

estas resistências, menos serão enganados pelas aparências dos estudantes ou formandos que 

fingem ter adquirido a postura reflexiva. O autor, com estas palavras, afirma que a postura reflexiva 

é improvável, tanto para os profissionais no exercício das suas funções, como para os estudantes 

durante os estudos e os formandos durante a formação. Para o autor, o apontar a possibilidade de 

haver um possível fingimento da parte dos formandos e estudantes na aquisição da postura 

reflexiva, não quer dizer que não se deva investir cada vez mais em ações que suscitem esse 

desenvolvimento, antes pelo contrário, é importante que se prima por uma solicitação cada vez 

maior e acompanhada da parte dos formadores aos formandos e dos professores aos seus 

estudantes para a aquisição e desenvolvimento da postura reflexiva. O autor continua insistindo 

que se deve dar importância à conquista de dispositivos didáticos e critérios de avaliação que façam 

a diferença entre sinais exteriores de reflexividade e a instalação de reflexividade duradoura 

(Perrenoud, 2013). 

A definição de reflexividade, segundo Perrenoud, cinge-se, limitando o objeto da reflexão à 

atividade do próprio sujeito. Para o autor, a postura reflexiva é concebida como uma disposição 

adquirida para refletir sobre a sua própria maneira de fazer, de raciocinar e de decidir (Perrenoud, 

2013). 

 

1.3.4 Desenvolvimento Profissional dos Professores   

Muitos autores defendem a continuidade de aprendizagem dos professores. Enquanto estiver em 

fase de aprendizagem, o professor ganha conhecimento para iniciar ou dar seguimento à sua 

carreira docente; enquanto formador, o professor ainda continua a adquirir conhecimentos para 

responder aos desafios impostos à prática docente Christopher Day (2001), Filipe Perrenoud (2013), 
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Paulo Freire (2018), António Nóvoa (1999) Filipe Zau (2005). As perspetivas destes autores,  que  

resultam das reflexões que fazem em torno do desenvolvimento profissional dos professores; da 

reflexividade na formação de professores; da conscientização do aprendiz e da profissionalidade da 

profissão docente respetivamente trazem, para esta pesquisa, contributos imensuráveis para a 

análise do objeto de estudo, bem como para fundamentar a necessidade de se colocar no centro 

dos programas de formação contínua dos professores o próprio professor, e as suas experiências 

de vida pessoais, profissionais e sociais.  

Nesta linha de pensamento, pensamos ser importante efetuar um olhar atento à força e à 

dedicação demostrada por alguns professores na busca por melhores qualificações profissionais, 

ações que se vão verificando na província do Cuanza-Sul, província com 12 municípios, com poucos 

magistérios primários e secundário, com apenas duas instituições de ensino Superior que formam 

professores, situação que tem levado a que muitos professores percorrem quilómetros de 

distâncias em busca de formação inicial e contínua. Olhamos para essas disposições dos professores 

como possíveis indicadores de alguma preocupação em investirem na autoformação e no 

desenvolvimento profissional.  

Assim como se nota uma pré-disposição de alguns professores na busca pela formação, será de 

esperar, também, encontrar a mesma disposição por parte da entidade responsável pelo 

desenvolvimento profissional e da carreira do professor.  

Christopher Day (2001) sugere que os sistemas educativos que estejam comprometidos com o 

desenvolvimento contínuo dos professores, tenham em consideração as vidas destes, as suas 

necessidades de aprendizagem e de desenvolvimentos profissional, as suas condições de trabalho 

bem como os alunos que estes ensinam, porque as culturas escolares nem sempre estimulam a 

aprendizagem adulta. Na perspetiva do autor, ser-se um aprendente adulto significa refletir nos 

propósitos e práticas, nos valores e nos contextos sociais em que estes são expressos, pelo que os 

professores têm de envolver-se em diferentes tipos de reflexões, na investigação-ação e na 

narrativa ao longo da sua carreira e ser apoiados para enfrentarem os desafios que tal 

empreendimento implica.  

Para o autor, há a necessidade de se começar a olhar para a melhoria das capacidades profissionais 

dos professores, enquanto agentes de aprendizagem e de mudança, pelo facto de que é impossível 

alcançar uma mudança nos alunos sem uma mudança nos professores. Na perspetiva do mesmo 

autor, os fatores-chave para o desenvolvimento profissional contínuo dos professores são: o 

tempo, as oportunidades e as disposições para aprenderem com os outros no local de trabalho e 

com elementos de fora da escola (Day, 2001). 

A compreensão do termo de desenvolvimento profissional foi amplamente trabalhada por 

Christopher Day que, na sua abordagem, afirma que:  

“A conceptualização do desenvolvimento profissional como um continuum linear, apesar 

de superficialmente atrativa e plausível, é demasiado simplista e inviável, visto numa 

perspetiva administrativa e centrada no sistema que vê o professor como empregado. (…) 

estas propostas podem levar a uma simplificação excessiva ou a um desvio das reais 

oportunidades de desenvolvimento profissional, procurando satisfazer as necessidades do 

sistema e ignorando o professor que dele faz parte” (Day, 2001:114). 
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Ainda na perspetiva do mesmo autor, existem argumentos persuasivos para proporcionar 

determinadas oportunidades de aprendizagem aos professores (formais e informais) em fases que 

constituem marco de desenvolvimento intelectual, da experiência, da carreira ou da função. 

Trazemos em seguida a reflexão sobre duas figuras (Inspetor/supervisor) que comumente têm sido 

abordadas como estando ligadas de forma direta ou indireta ao desenvolvimento profissional dos 

professores. 

 

1.3.5 Inspeção e supervisão pedagógica na formação contínua dos professores 

Importa salientar que a formação contínua está diretamente ligada à supervisão pedagógica. O 

papel desempenhado pelo supervisor direciona, em certa medida, as motivações dos professores 

para o desempenho das suas atividades com zelo e dedicação. A confusão que ainda se constata no 

desempenho das funções do supervisor e do inspetor, têm feito com que muito supervisores não 

sejam vistos pelos professores como mentores, instrutores, auxiliadores, etc. No contexto 

angolano, a figura do supervisor foi diabolizada pelo trabalho fundamentado na crítica que muitos 

inspetores desenvolvem e, até mesmo, muitos supervisores. Esta forma de agir tanto dos 

inspetores como dos supervisores, têm feito com que mutos professores desistam de estar 

presentes no serviço quando se apercebem de que vão receber uma visita na sua sala de um 

supervisor. Pensamos que a visita de um supervisor devia deixar o professor satisfeito porque 

recebera alguém com mais experiência e que poderá ajudar a melhorar algumas debilidades que 

este professor possa apresentar, mas tem acontecido o contrário - a presença do supervisor numa 

sala de aulas, é significado de dia “cinzento”.  

Para melhor compreendermos o papel da supervisão, bem como a diferença entre a supervisão e 

a inspeção, trazemos as reflexões apresentadas por alguns autores sobre a supervisão em contexto 

de educação e formação. Assumimos ser difícil dissociar uma abordagem sobre a formação 

contínua dos professores sem alocarmos um olhar ao papel da supervisão neste processo. 

Atendendo à importância atribuída à supervisão (pedagógica) no processo de formação, seja inicial, 

contínua ou à distância, esta é definida por alguns autores como uma intervenção que é 

providenciada por um membro sénior de uma profissão a um membro júnior da mesma profissão 

(Gaspar, 2019), ou seja, para o campo da educação, referimo-nos a professores com experiências 

comprovadas (Sénior) para professores recéns enquadrados (Júnior). 

Para Silva, o conceito de supervisão em educação, associa-se diretamente à melhoria do ensino 

bem com a inspeção, que é efetuada pelas autoridades educativas, aos professores. A autora afirma 

que, a supervisão, começou por ser uma ação relacionada com a identificação de professores com 

menos competências, para os afastar do sistema (século XVIII) mas, nos dias de hoje, a supervisão 

é vista como uma das estratégias da formação de professores, para os introduzir, no caso da 

formação inicial, ou para os manter no sistema, no caso da formação contínua (Silva, 2011). 

Muitos autores descrevem a supervisão como estratégia para formação de professores, 

envolvendo uma relação entre o supervisor e supervisionado. Assim, Gaspar afirma que a 

supervisão tem uma base epistemológica que se sustenta na orientação de práticas profissionais, o 

que pressupõe observação, exige acompanhamento e pode até mesmo enquadrar a avaliação. Na 

mesma linha de pensamento, a autora afirma que a supervisão é transversal, abrangendo a 
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autovisão e a intervisão1, desenhando uma linha que bifurca, marcando uma visão mais estrita, 

vertical e associada ao controlo dirigida a formação inicial e uma visão mais alargada, horizontal e 

associada ao desenvolvimento profissional, ligada naturalmente ao desenvolvimento da carreira 

(Gaspar, 2001). De forma geral, a supervisão pode ser entendida como uma maneira ou feição de 

examinar, orientar ou conduzir e estimular as atividades dos outros promovendo o 

desenvolvimento do mesmo.  

Não obstante estas definições de supervisão, alguns autores consideram a supervisão como uma 

atividade bastante complexa, porque para uma pessoa estar na posição de supervisionar a outra, 

precisaria ter uma visão apurada para ver o que estava acontecendo na sala de aula  e de intuições 

para entender o significado do que estava acontecendo, uma previsão para ver o que deveria ter 

acontecido e o que não aconteceu, uma segunda visão para saber o que deveria ter acontecido e o 

que não aconteceu na próxima vez (Stones, 1984 citando em Silva, 2011).  

Para a realidade do sistema de formação contínua dos professores em estudo nesta investigação, 

é preciso olhar para a supervisão como base de apoio aos professores, sem esquecer que a 

supervisão é constantemente confundida com a inspeção. Para clarificar a separação que existe 

entre estes dois modos de acompanhamento do trabalho dos professores, apresentamos uma 

tabela apresentado por Maria Gaspar (Gaspar, 2019). A tabela a seguir, mostra como o olhar de 

uma supervisão, que se quer moderna e atual, choca com o modelo de inspeção tradicional. 

 

TABELA DE SUPERVISÃO MODERNA E INSPEÇÃO TRADICIONAL 

Supervisão Moderna Inspeção Tradicional 

Tem uma abordagem positiva, criativa e construtiva É um processo de críticas e detenção de falhas 

É democrática na abordagem É burocrática e autoritária 

Focaliza-se na qualidade da gestão como um todo Preocupa-se com a inspeção da sala de aula e 

auditoria de contas 

É participativa Tende a ser trabalho de uma só pessoa 

Tem um papel contínuo a desempenhar: estimular, 

coordenar e avaliar os esforços dos professores e dos 

estudantes, melhorar a situação do ensino e da 

aprendizagem    

É de curta duração 

É um processo informal É formal e provoca medo 

É científica na natureza com uma abordagem 

prudente (preparada) 

Abordagem arbitrária 

Coordena e integra por natureza Falta-lhe esforços de coordenação e integração 

Utiliza uma variedade de dispositivos como 

seminários, visitas a turmas, a escolas, paineis de 

inspeção e ferramentas científicas de avaliação para 

avaliar o progresso e a qualidade para encontrar 

medidas para a melhoraria 

Visitas a escolas e turmas são entregues a um 

inspetor 

 

 

 

Tabela -1: FONTE- Adaptado de supervisão em contexto de educação e formação. Gaspar, 2019:28-29 

 

                                                             
1 conceitos desenvolvidos pela autora como, autovisão (observação de si mesmo), inervisão (na relação hétero) Gaspar, 2019:22  
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Esta descrição não tem como objetivo diabolizar o papel da inspeção, até porque o cenário do 

sistema educativo angolano exige uma inspeção rigorosa. O trabalho que se espera da inspeção vai 

no sentido de averiguar o nível de comprometimento dos gestores das instituições públicas e velar 

pela conduta dos professores no exercício das suas funções. O trabalho desenvolvido pelo 

supervisor não deve ser confundido com o trabalho que é desempenhado pelo inspetor, pelos 

motivos apresentados no quadro anterior. Dar a conhecer o devido papel de cada agente e 

delimitar as suas funções, pode ser uma forma de diminuir o medo que verificamos no seio dos 

professores quando são avisados de que serão visitados por um inspetor ou até mesmo por um 

supervisor. A abordagem do quadro anterior é intencional no sentido de se refletir em torno destas 

duas figuras (supervisor e inspetor), que atuam diretamente com os professores, principalmente 

com os que já se encontram a desempenhar funções docentes.  
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II - FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM ANGOLA   
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2.1 Situações de conflito e o Sistema Educativo Angolano  

Angola é uma nação relativamente jovem considerando que só em 1975 conquistou a 

independência e que apenas em 2002 alcançou a paz, depois de um período longo de guerra civil. 

Na visão de André Ngaba, Angola é um país recentemente independente, com sérias dificuldades 

no sector da educação. As reformas educativas que vão sendo efetuadas, na perspetiva do autor, 

não têm resultados visíveis nem palpáveis, devido a forma como as mesmas têm sido 

implementadas e à forma como se pensa na formação dos professores para assegurarem a 

implementação das reformas, o que tem resultado em alterações constantes das políticas 

educativas no país (Ngaba, 2012). 

 Falar da formação de professores, em Angola, requer, insistentemente, falar do percurso histórico 

do país desde a independência e do período de guerra civil até aos dias de hoje, em que o país se 

encontra em paz. A compreensão deste processo representa uma ajuda para a compreensão do 

atual quadro do sistema educativo angolano. Estudos desenvolvidos em Angola, dão conta de uma 

cronologia de 40 anos de guerra que assolou o país, isto de 1961 a 2002 (Zau, 2005). Considera-se 

este período extremamente longo e que merece uma especial atenção, pois é apresentado, por 

alguns autores, como um dos fatores determinantes para a compreensão dos avanços e retrocessos 

constatados no sistema de educação e ensino de Angola, tendo em consideração as consequências 

das guerras (Liberato, 2014; Zau, 2005; Ngaba, 2012). Nesta visão, a compreensão dos modelos e 

estruturas das escolas, a localização das escolas, as interferências internacionais no sistema 

educativo e no modelo de formação de professores, bem como os fundamentos da elaboração das 

políticas educativas, passa pela compreensão destes períodos, considerados pelos autores como 

marcos para a compreensão do estado atual do sistema educativo de Angola e da formação de 

professores, em particular.  

PERÍODOS DE GUERRAS EM ANGOLA 

Guerra anticolonial 1961-1974 

Guerra de Libertação 1974-1975 

Guerra Civil 1975-2002 
 

Tabela -2: FONTE- in Tese de doutoramento Filipe Zau, 2005  

O período longo de guerra não permitiu que os angolanos estruturassem um sistema de educação 

com a robustez que se precisa diante de uma fragilidade causada pelas incidências das guerras (Zau, 

2005; Liberto, 2014). Isto tem feito com que a educação do país atravesse momentos pautados por 

avanços e retrocessos nas políticas educativas, que condicionam a sua evolução positiva, bem como 

a sua afirmação no cenário internacional e até mesmo regional (Liberato, 2014). Ainda no período 

de colonização, eram promovidas políticas educativas seletivas, que impediam a alfabetização dos 

nativos e, em consequência dessas políticas educativas, Angola chegou à independência com uma 

taxa de analfabetismo na ordem dos 85% da população, o que foi considerada pelo PNUD (Plano 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento) como uma das taxas mais elevadas do mundo (Zau, 

2005; Ngaba, 2012; Liberato, 2014). Diante de um cenário destes, o governo angolano tende a dar 

prioridade à educação, aplicando nesta área grandes investimentos. A adoção de uma nova 
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ideologia política, tendo em vista a formação do novo cidadão angolano, com uma nova 

personalidade, moldada nos ideais nacionalistas, conduziu à aprovação de reformas que 

erradicassem a iliteracia presente em Angola (Liberato, 2014). 

Importa salientar que todas as reformas educativas implementadas por Angola, têm por base a 

consciência da posição que Angola ocupa na divisão mundial entre países desenvolvidos e países 

em via de desenvolvimento. Ou seja, desde a primeira reforma educativa implementada, dadas as 

condições precárias da educação e o alto nível de analfabetismo dos angolanos nas décadas de 60 

e 70, o objetivo foi sempre equiparar-se ou aproximar-se dos níveis de educação dos países ditos 

desenvolvidos quando nesses países, na altura em que Angola pensava um novo modelo de 

educação, já era garantido o ensino primário para todos, o que para Angola consistia num sonho a 

alcançar, pelo que todo o cuidado seria pouco na planificação de reformas que ajudariam o país a 

equiparar-se ou aproximar-se desses sistemas educativos (Ngaba, 2012).     

Após a independência, o quadro da Educação, em Angola, era caracterizado por índices elevados 

de analfabetismo, de insucesso e abandono escolar, carência de políticas educativas originais e um 

alto índice de professores não qualificados, situação que o país vem enfrentando desde o tempo 

colonial e, até hoje, apesar de algumas reformas no sistema educativo, ainda são visíveis as 

situações apontadas (Zau, 2005; Ngaba, 2012; Liberato, 2014). Entre o emaranhado de situações 

que envolvem o sistema educativo angolano, importa analisar, pela sua importância, a formação e 

qualificação dos professores. 

As situações de guerra que Angola viveu durante quatro décadas, são frequentemente 

apresentadas quando é analisado o quadro atual do sistema de educação e ensino no país e, pelas 

razões anteriormente apresentadas, também trazemos tais situações para esta reflexão porque 

não ficam de fora os vestígios deste cenário no sistema de formação de quadros angolanos e na 

formação dos professores, em particular, apesar de que, como afirmam Nicolau e Monteagudo: 

“We need to rethink the classroom, curricula, skills, competence... we need to innovate and 

continue to carry out reforms. It is necessary to be honest and to rethink education to improve and 

not always evoke war as a justification” (Nicolau & Monteagudo, 2019:9). Na visão destes autores, 

a formação de professores em Angola é uma área do sistema de ensino que merece especial 

atenção, visto que um dos principais gargalos do atual sistema de ensino, implementado desde 

1978, é a qualidade e quantidade do corpo docente (Nicolau e Monteagudo, 2019). De acordo com 

os autores, somente através de um olhar crítico ao atual modelo de formação, tanto inicial como 

contínua, é que poderemos resolver muitos dos problemas em que está imerso o sistema de 

educação e ensino de Angola, partido da perspetiva de que o professor tem a missão de, 

cabalmente, cumprir e atingir os objetivos de toda e qualquer política educativa. O conceito de 

formação de quadros e de formação de professores começa a ganhar forma após o período colonial 

(Zau, 2002; Ngaba, 2012) porque, durante esse período, houve impasses para que tal acontecesse. 

O mesmo impasse identificou-se, igualmente, no período de guerra civil e no período pós-guerra. 

Com o calar das armas, começa-se a notar o surgimento de políticas que visam formar quadros 

angolanos a fim de ajudarem o desenvolvimento do país. A estrutura de um sistema efetivo de 

formação começa a ganhar forma depois dos acordos assinados pelas duas forças envolvidas no 

conflito armado (MPLA e UNITA), isto a 4 de abril de 2002. No período que antecedeu a guerra civil, 

muitos foram os processos de início de formação dos quadros angolanos, mas que não surtiam 
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efeitos devido às constantes interrupções causadas pela guerra civil que o país atravessava. Mas, o 

processo de formação de quadros estava apenas estagnado no interior de Angola porque, no 

âmbito de diferentes projetos de cooperação internacional, havia angolanos que se deslocavam 

para outros países como bolseiros para formação (Ngaba, 2012).  

Com o alcance da paz definitiva, em 2002, os olhares atentos para a formação de quadros e, em 

especial, para a formação de professores, no sentido de assegurar a redução do alto índice de 

analfabetismo,  consequência período colonial e da guerra civil, e o aumento da escolaridade, uma 

vez que  a maior parte dos angolanos tinha apenas uma formação até à 4ª classe; depois desse 

período, as crianças e jovens passaram a ter níveis de escolaridade mais avançados mas, dada a 

falta de quadros, bastava ter a 6ª ou 8ª classe para se ser professor (Zau, 2005). No olhar do autor, 

durante o período de guerra que o país enfrentou, províncias há que foram mais afetadas do que 

outras, o que fez com que o governo angolano elaborasse estratégias diferenciadas para que se 

pudesse garantir, de uma forma equitativa, alavancar o sistema de educação no país. Assim, a título 

de exemplo, foram criadas estratégias de construção de 250 escolas para o ensino primário, num 

período de emergência, nos anos de 2001 e 2002, em todas as províncias, onde entre outras 

províncias, tendo o Cuanza-Sul, por exemplo, sido contemplado com 18 escolas primárias. Com um 

crescimento tão rápido de infraestruturas escolares surgiu a necessidade de um processo de 

formação em massa de quadros para suprirem as vagas que começaram a surgir com as novas 

escolas. 

Em 2001, o MED apresentou uma estratégia integrada para a melhoria do sistema de educação 

(2001-2015), que tinha, entre outros objetivos: recrutar e formar 3.000 novos professores, a serem, 

posteriormente, orientados no exercício das suas carreiras por um complemento de formação, de 

modo a satisfazer as suas necessidades profissionais mais urgentes; desenvolver a capacidade de 

gestão, através da formação intensiva de administradores, diretores e planificadores da educação 

nas 18 províncias do país; e,  criar atividades direcionadas para a melhoria do desempenho 

pedagógico dos professores (MED, 2001; Zau, 2005; Ngaba, 2012). Esta ação demonstrou que o 

plano de reestruturação do sistema educativo pensou na formação dos docentes para 

preencherem as vagas que iriam surgir com a construção de 250 escolas e demostrou também uma 

preocupação da parte do governo angolano em suprir as necessidades dos quadros formados no 

sistema educativo e diminuir a necessidade de professores, bem como olhar para a sua capacitação. 

Ora, se são suficientes ou não 3.000 professores e se foram mesmo formados ou não estes 

professores, são questões que merecem outro tipo de abordagem e análise. O que não se sabe, e 

que consideramos que é uma questão pertinente para a nossa pesquisa, é como teríamos tantos 

quadros formados para preencherem tantas vagas existentes no sistema educativo angolano, num 

período ainda de guerra, se a formação de quadros não acontece da noite para o dia. 

Tal situação permitiu que o sistema de educação de Angola admitisse professores com formação 

básica para suprir as necessidades. A formação básica no sistema vigente, ou no sistema anterior 

ao implementado pela reforma educativa, corresponde ao 8º ano de escolaridade ou 8ªClasse que, 

no sistema de educação atual, pós reforma, é considerado o 2º ano do Iº ciclo do ensino secundário. 

Em 2001, essa estratégia podia ajudar a colmatar a carência de professores para o preenchimento 

das vagas, mas já se passaram 20 anos e esses professores ainda não atingiram o tempo de serviço 

para a reforma, ou seja, ainda estão como quadros efetivos do Ministério da Educação. Assim, 
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importa questionar: o que é feito destes professores? Aumentaram os seus níveis académicos? Têm 

sido formados continuamente? Qual é o tratamento que se tem dado a esses professores, que 

entraram numa fase de emergência, em que muito se precisava de voluntários para dar corpo aos 

objetivos da educação naquela altura? Questões que começamos a analisar como causas possíveis 

dos muitos problemas existentes no sistema educativo angolano. Num estudo sobre a formação de 

professores em Angola, Sara Poças et al. afirmaram que:   

“os parâmetros definidos por e para Angola para a melhoria da formação de professores são fortemente 

influenciados por projetos e documentos de cooperação internacional. Os projetos e agendas políticas dos 

organismos internacionais têm, de algum modo, em consideração os contextos do país; no entanto, identificam-

se lacunas na implementação dessas mesmas políticas educativas. Estas lacunas resultam da hierarquização do 

sistema educativo e das estruturas governamentais pelas quais estas políticas educativas têm de passar até se 

concretizarem em mudanças educativas, com implementação dos normativos de cima para baixo, bem como 

por falta de monitorização durante a sua implementação. Porém, não deve ser excluída a necessidade de uma 

recontextualização das políticas e, principalmente, das práticas educativas que partem do contexto: dos alunos, 

dos professores e das suas necessidades.  Apesar das estratégias de formação já referidas, ainda continua a 

haver uma grande falta de professores qualificados, principalmente ao nível do ensino secundário, 

nomeadamente nos municípios em meio rural, mas também do ensino primário, porque o número de 

professores formados não é suficiente para as necessidades.” (Poças, Lopes, Medina, & Santos, 2019) 

 

2.2 Políticas Públicas de Formação em Angola 

As políticas educativas são, no geral, documentos norteadores das atividades ministeriais, baixando 

as orientações para as direções provinciais que orientam a sua execução e cumprimento para as 

direções ou repartições municipais da educação e para as escolas. Dentro das direções provinciais, 

encontram-se os departamentos responsáveis pela exequibilidade e prática das políticas. Ao olhar 

para o percurso destas políticas, importa compreender que o sistema educativo angolano 

atravessou   dois períodos políticos importantes e distintos que, alguns autores angolanos, que 

estudam as políticas educativas do país, denominam por: 1ª e 2ª república (Zau, 2005; Ngaba, 

2012). A compreensão destes dois períodos ajuda a compreender o atual modelo das políticas 

educativas angolanas.  

O sistema educativo da 1ª República (1975-1992) é caraterizado pela  influência do sistema político 

do então Bloco do Leste, liderado pela antiga URSS (União da Repúblicas Socialistas Soviéticas) e o 

atual sistema educativo, bem como as reformas  e alterações que o próprio sistema vai sofrendo,  

num período a que se denomina 2ª República (1993 aos dias que correm), é fortemente 

influenciado e marcado pelas políticas das agências ou organizações Internacionais, como: a 

UNESCO, a UNICEF, o Banco Mundial e a CPLP (Ngaba, 2012). Trazemos esta descrição porque, olhar 

o sistema educativo angolano, bem como os subsistemas que o compõem, não pode ser feito de 

forma isolada, mas sim de forma abrangente, visto que as diferentes influências apresentam 

características distintas, havendo que se dar uma atenção especial às influências a que o sistema 

esteve submetido no seu processo de afirmação após a independência. A atenção a dar às 

influências que estas organizações têm sobre o sistema educativo angolano requer uma reflexão 

aprofundada, uma vez que as políticas educativas angolanas, nos últimos anos, são moldadas por 

acontecimentos que envolvem diretamente organizações internacionais e a comunidade (CPLP), na 

qual Angola está inserida. 
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É a partir desta visão holística sobre as políticas educativas angolanas, que partimos para um olhar 

mais específico do subsistema de formação dos professores.   Portanto, em Angola, as políticas 

educativas que norteiam o sistema de formação (contínua) dos professores, têm como base a 

Constituição da República de Angola (CRA), o Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN), a Lei de 

Bases do Sistema de Educação e Ensino de Angola (LBSEEA) e a Lei Geral do Trabalho (LGT) entre 

outras. As políticas que norteiam o sistema de formação dos professores, são elaboradas pelo 

ministério da Educação (MED), como referido anteriormente e, muitas delas, são elaboradas sob 

influência das parcerias e cooperações, quer com organizações nacionais (as ONG, como a ADRA), 

quer com organizações internacionais (como o BANCO MUNDIAL, UNESCO, a UNICEF, a CPLP). Não 

obstante as cooperações existentes, cabe ao Ministério da Educação (MED), enquanto órgão 

ministerial pertencente ao executivo angolano, elaborar, orientar, fiscalizar, supervisionar e avaliar 

o andamento e o cumprimento dos objetivos das políticas e projetos elaborados para o sistema 

educativo em Angola. 

Neste quesito, pensamos que a máquina responsável pela exequibilidade das políticas educativas 

funciona de cima para baixo. A forma como as políticas se desencadeiam em Angola, a forma como 

estão ordenadas e a forma como são implementadas, podemos classificá-las em três níveis 

distintos: nível macro, nível meso e nível micro. Denominamos políticas macro, aquelas que são 

elaboradas pelo poder máximo do país, regem todos os ministérios e são orientadas pelo poder 

executivo, legislativo e judicial; denominamos por política meso, aquelas que são elaboradas pelo 

ministérios, baseadas nos objetivos da política macro e que são orientadas pelos Institutos, pelas 

direções provinciais, pelos departamentos e pelas escolas, no caso de políticas educativas; e 

denominamos por política micro, aquelas que são elaboradas como projetos e programas de ação, 

baseadas nos objetivos das políticas macro e meso e que culminam com a exequibilidade de todos 

os objetivos na ação local. 

 

 

  

   

 

Figura-1: Desenvolvida com base nos contextos definidos por Bronfenbrenner, 1979 cit in Gaspar, 2019:25 

Segue-se o acompanhamento das políticas públicas (macro, meso e micro) de formação em Angola, 

relativamente à formação de professores, analisando a sua origem e fundamento, a execução e os 

objetivos que as norteiam, partindo das políticas macro até aos programas de formação a nível das 

escolas, que denominamos políticas micro. 

É com base nas políticas macro, como a Constituição da República de Angola, a Lei Geral do 

Trabalho, o Plano de Desenvolvimento Nacional e a Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino 

(CRA, LGT, PDN e LBSSEA), que são elaborados outros documentos que têm como base fundamental 

os objetivos gerais dos documentos anteriormente referidos. 
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A Constituição da República de Angola (CRA), no seu art.º 21º, alínea i) refere-se à necessidade de 

“Efectuar investimentos estratégicos, massivos e permanentes no capital humano, com destaque 

para o desenvolvimento integral das crianças e dos jovens, bem como na educação, na saúde, na 

economia primária e secundária e noutros sectores estruturantes para o desenvolvimento auto-

sustentável” (CRA, 2010).  

Na CRA, este objetivo consta como uma das tarefas fundamentais do Estado, com realce para 

investimentos estratégicos, massivos e permanentes no capital humano, o que mostra, à partida, 

um compromisso assumido pelo Estado angolano em capacitar as pessoas para suprir a falta de 

quadros formados necessários para o desenvolvimento do país. 

Outra lei de nível macro, que importa realçar, é a Lei nº 7/15 de 15 de junho, a Lei Geral do Trabalho 

(LGT), que no seu art.º 42, nos pontos 1 a 4, estabelece que a formação profissional (contínua) se 

destina a proporcionar aos trabalhadores a aquisição de competências teóricas e práticas com vista 

a obtenção e elevação da sua qualificação para o exercício das funções inerentes ao posto de 

trabalho, ao referir que: 

“O aperfeiçoamento profissional destina-se a aumentar a qualificação profissional e permitir a adaptação 

permanente do trabalho às mudanças técnicas, tecnológicas e das condições de trabalho; O empregador deve, 

sempre que se afigurar necessário, elaborar um programa de formação contínua no local de trabalho; A 

formação ministrada diretamente pelo empregador sem recursos à instituições de formação, deve ser objecto 

de declaração emitida pela entidade empregadora e assinada pelo trabalhador, com menção do tipo de 

formação, a duração e o grau de aproveitamento e arquivado no processo individual do trabalhador” (Lei 

nº7/15). 

Apesar de ser uma lei macro e que abrange todas as áreas de trabalho, é aqui mencionada por 

atribuir importância à formação contínua dos profissionais. A referida lei realça que a capacitação 

e qualificação dos profissionais deve ser vista como forma de permitir a adaptação permanente dos 

profissionais com o trabalho e função que desempenham. 

O Plano de Desenvolvimento Nacional (2018-2022), baseado na Estratégia a Longo Prazo (ELP-

Angola 2025), é o segundo exercício de planeamento de médio prazo realizado no âmbito do 

Sistema Nacional de Planeamento em vigor, que tem como objetivo promover o desenvolvimento 

socioeconómico e territorial do País (Angola, 2018). Esta política pública, no capítulo 7, eixo -1, no 

ponto nº II, faz referência à política de Educação e ao Ensino Superior, onde, entre outros objetivos, 

consta o de “formar professores com perfil adaptado a novos currículos e métodos de ensino e 

aprendizagem, para que sejam verdadeiros profissionais do ensino” (Angola, 2018:89), o que pode 

ser traduzido como vontade política de aposta na formação inicial e contínua dos professores. O 

PDN fundamenta-se na agenda 2063 da União Africana (UA), olhando para o sector da Educação e 

do Ensino Superior como campos prioritários de intervenção do Estado, sendo traçados, entre 

outros objetivos, o de aumentar o número de professores qualificados em todos os níveis de ensino. 

Do mesmo modo, insere-se também na agenda 2030 das Nações Unidas (NU), procurando garantir 

o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa bem como promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos (Angola, 2018). 

Esta linha de estruturação do PDN visa definir prioridades de intervenção e, para educação, 

apresenta os seguintes objetivos:  “ Adequar a rede de oferta de formação inicial de professores 

às atuais e futuras necessidades de docentes devidamente qualificados na educação pré-escolar, 

no Ensino Primário e em cada disciplina do I e II ciclos do Ensino Secundário (geral, técnico-
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profissional e pedagógico);  Melhorar e expandir a rede pré-escolar de creches e jardins de infância 

e garantir a escolarização obrigatória das crianças com 5 anos na classe de iniciação;  Aumentar a 

taxa de escolarização do Ensino Primário e do Ensino Secundário, melhorar a qualidade do ensino 

ministrado na rede de escolas, combater o insucesso escolar e garantir a inclusão e o apoio 

pedagógico aos alunos com necessidades especiais;  Promover a melhoria do Ensino e da 

Formação Técnica e Profissional, garantindo uma maior participação dos alunos em estágios 

curriculares nas empresas, com aumento dos cursos técnico-profissionais de acordo com as 

necessidades do mercado de trabalho;  Intensificar a alfabetização e a educação de jovens e 

adultos;  Melhorar as condições físicas e de saúde dos alunos e tornar a escola um espaço inclusivo 

e de bem-estar” (Angola, 2018:89-90). 

Dentro do Plano de Desenvolvimento Nacional, enquadra-se o programa Educar Angola 2030, que 

se encontra em execução, e serve como um instrumento orientador das políticas sectoriais, 

inserindo-se no Plano Nacional de Formação Quadros (PNFQ), sendo o MED o responsável pela  

execução do PA 2 - Formação de Quadros Médios e PA 4 - Formação de Quadros Docentes, 

Especialistas e Investigadores em Educação, no âmbito do PNFQ 2013-2020, coadjuvado pelo 

Ministério da Educação e os Governos Provinciais (Angola, 2018). 

Para os desafios que o mundo e Angola, em particular, enfrentam face à covid-19, o MED de Angola, 

em defesa dos objetivos anteriormente traçados, criou o Plano de Emergência do Sector da 

Educação para a Resposta à Pandemia da Covid-19 (PESERPC). Este plano tem, como objetivo 

principal, “garantir que todas as crianças e jovens em Angola continuem a beneficiar do seu direito 

à educação de qualidade durante a pandemia da COVID-19, num ambiente seguro e saudável” 

(Angola, 2020:5). 

Na sequência da apresentação de políticas públicas de formação em Angola, passamos a descrever 

a estrutura do subsistema de formação dos professores, que se insere na Lei de Bases do Sistema 

de Educação e Ensino de Angola (LBSEEA). 

 

2.3 Estrutura do Subsistema de Formação de Professores na LBSEEA 

O sistema educativo de Angola é regido pela Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino de 

Angola (LBSEEA), Lei nº 17/16, de 7 de outubro. Este documento é a base orientadora e o ministério 

da educação é o principal responsável pelo seu cumprimento. Segue a descrição do subsistema de 

formação de professores, sendo que é neste subsistema que se enquadra o objeto de estudo desta 

pesquisa. 

(SUB)Sistema de formação de professores  

Segundo a lei nº 17/16, o subsistema de formação de professores é definido como um conjunto 

integrado e diversificado de órgãos, instituições, disposições e recursos vocacionados a preparação 

e habilitação de professores e demais agentes da educação para todos os subsistemas de ensino e 

tem os seguintes objetivos gerais: 

a) “Formar professores e demais agentes da educação com perfil necessário à 

materialização integral dos objectivos gerais da educação nos diferentes subsistemas 

de ensino; 
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b) Formar professores e demais agentes da educação com sólidos conhecimentos 

científicos, pedagógicos, metodológicos, técnicos e práticos; 

c) Promover hábitos, habilidades, capacidades e atitudes necessárias ao desenvolvimento 

da consciência nacional; 

d) Promover a integridade e idoneidade patriótica, moral e cívica, de modo que os 

professores e agentes de educação assumam com responsabilidade a tarefa de educar; 

e) Desenvolver acções de actualização e aperfeiçoamento permanente dos professores e 

agentes da educação; 

f) Promover acções de agregação pedagógicas destinadas a indivíduos com formação em 

diversas áreas de conhecimento para o exercício do serviço docente” (Lei nº 16/17, 

art.º 43).  

Na referida lei, o subsistema de formação de professores é composto pelo Ensino Secundário 

Pedagógico e pelo Ensino Superior Pedagógico como passamos a transcrever: 

Ensino Secundário Pedagógico 

É o processo através do qual, os indivíduos adquirem e desenvolvem conhecimentos, hábitos, 

habilidades, capacidades e atitudes que os capacite para o exercício da profissão docente na 

Educação Pré-Escolar, no Ensino Primário e no Iº Ciclo do Ensino Secundário Regular, de Adultos e 

na Educação Especial e mediante critérios, o acesso ao ensino Superior Pedagógico. 

Organização do Ensino Secundário Pedagógico 

O Ensino Secundário Pedagógico está organizado da seguinte forma: 

1. “O Ensino Secundário Pedagógico realiza-se após a conclusão da 9ª classe com duração de 

4 anos, em escolas de Magistério; 

2. As escolas de Magistérios podem realizar cursos de profissionalização ou de agregação 

pedagógica com a duração de um a dois anos, de acordo com a especialidade, destinados 

a indivíduos que tenham concluído o II Ciclo do Ensinos Secundário; 

3. A formação contínua de professores é assegurada predominantemente pelos centros de 

formação de professores ou por outras instituições de ensino, autorizadas para o efeito” 

(Lei nº 17/16, art.º 47). 

Na organização do ensino secundário pedagógico, realçamos o terceiro ponto que aponta a 

formação contínua como uma atividade que é assegurada pelos centros de formação de 

professores.  

Objetivos Específicos do Ensino Secundário Pedagógico 

Constam como objetivos específicos do ensino secundário pedagógico os que passamos a 

mencionar: 

a) “Ampliar, aprofundar e consolidar os conhecimentos pedagógicos, as capacidades, os 

hábitos, as atitudes e as habilidades adquiridas no I Ciclo do Ensino Secundário; 
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b)  Capacitar os indivíduos para o exercício da actividade docente-educativa na Educação-

Pré-Escolar, Ensino Primário e no I Ciclo do Ensino Secundário; 

c) Assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da criatividade técnico-

pedagógica e científica; 

d) Permitir aquisição de conhecimentos, hábitos e habilidades necessárias para a inserção na 

actividade docente-educativa ou para o prosseguimento dos estudos no subsistema de 

Ensino Superior; 

e) Fomentar o empreendedorismo para o desenvolvimento de habilidades de trabalho para 

a vida activa, associadas ao espírito de iniciativa e de autonomia” (Lei nº 17/16, art.º 48). 

Dado que a formação contínua faz parte da organização do ensino secundário pedagógico, 

analisando o documento realçamos que, dentro dos objetivos específicos do ensino secundário 

pedagógico, podia constar um objetivo que espelhasse o asseguramento da formação contínua dos 

professores, uma vez que quem termina a formação nos magistérios está apto para exercer a 

profissão e a formação contínua não está assegurada a este nível. 

A par do ensino secundário pedagógico (área sob tutela do MED), como parte integrante do 

subsistema de formação de professores, a Lei nº 17/16 referencia o ensino superior pedagógico 

(área sob tutela do MESCTI). Portanto, passamos a descrever o ensino superior pedagógico.   

Ensino Superior Pedagógico 

É definido pela lei nº 17/16 como um conjunto de processos desenvolvidos em instituições de 

Ensino Superior vocacionados a formação de professores e demais agentes da educação, 

habilitando-os para o exercício da atividade docente e de apoio à docência em todos os níveis e 

subsistemas de ensino. 

Organização do Ensino Superior Pedagógico 

1. “O Ensino Superior Pedagógico realiza-se após a conclusão do II Ciclo do Ensino Secundário 

ou equivalente, com duração variável em função das particularidades do curso. 

2. O Ensino Superior Pedagógico pode ser de graduação outorgando os graus académicos de 

Bacharelato e Licenciatura. 

3. O Ensino Superior Pedagógico pode ser de pós-graduação académica, outorgando os graus 

académicos de mestrado e doutoramento. 

4. O Ensino Superior Pedagógico pode ser de pós-graduação profissional, sob a forma de 

agregação pedagógica, outorgando o diploma de especialização. 

5. A profissionalização para a docência pode ser assegurada ao longo da formação superior, 

por intermédio de acções específicas de agregação pedagógica. 

6. A formação contínua de professores e agentes de educação é assegurada 

preferencialmente pelas instituições de ensino vocacionadas para o Ensino Superior 

Pedagógico ou por outras instituições autorizadas para o efeito” (Lei nº 17/16, art.º 50).   
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Objetivos Específicos do Ensino Superior Pedagógico 

a) “Assegurar a formação de indivíduos habilitando-os para o exercício do serviço docente e 

de apoio à docência, ao nível de graduação e pós-graduação académica, outorgando os 

graus académicos de bacharel, licenciado, mestre e doutor; 

b) Garantir o Ensino Superior Pedagógico ao nível de pós-graduação profissional, sob a forma 

de agregação pedagógica conferindo o diploma de especialização; 

c) Assegurar a profissionalização para a docência ao longo de qualquer formação superior por 

intermédio de acções específicas de formação equivalentes à agregação pedagógica; 

d) Assegurar a formação contínua de professores e de agentes de educação” (Lei nº 17/16, 

art.º 52). 

A análise e descrição apresentada sobre a estrutura do subsistema de formação de professores 

presente na  Lei nº 17/16 de 7 de outubro, dá conta que não existe neste subsistema a 

obrigatoriedade de formação em uma área específica para se lecionarem determinadas classes, 

ciclos ou cursos, nem há interdições de professores com determinadas formações específicas de 

lecionarem determinadas classes, ciclos ou cursos, razão pela qual, o enquadramentos dos 

professores, às vezes obedece apenas à necessidade de professores para suprir as carências 

constatadas em determinadas classes, ciclos ou cursos. É possível encontrar-se no sistema 

educativo, professores que já lecionaram todas as classes e professores com formação 

especializadas em uma determinada área, a lecionar uma classe, ciclo ou curso diferente da sua 

especialização. 

 

2.4 Formação Contínua de Professores em Angola 

Quanto à formação contínua dos professores em Angola, existem políticas, programas, projetos e 

planos de formação, desenvolvidos pelo Ministério da Educação (MED), pelos Gabinetes Provinciais 

da Educação (GPE), pelas Direções Municipais da Educação (DME) e pelas Direções de Escolas (DE). 

Para o asseguramento do sistema de formação contínua, na Lei de Bases do Sistema de Educação 

e Ensino (LBSEEA lei nº 17/16 de 7 de outubro, que a línea d) no seu art.º 57 e art.º 51º, a formação 

contínua dos professores consta no ponto nº 3 da organização do ensino secundário pedagógico e 

como um dos objetivos específicos do ensino superior pedagógico. Esta lei foi alterada pela lei nº 

32/20 de 12 de agosto. Ainda sobre a formação contínua dos professores, em 2018 foi aprovada a 

Lei nº 160/18 de 3 de julho, referente ao estatuto da carreira dos agentes da educação, tendo como 

objetivo principal a regulação da carreira dos agentes de educação de todos os subsistemas de 

educação (Lei nº 160/18, art.º 1). O decreto presidencial nº 205/18, de 3 de setembro, aprova o 

Programa Nacional de Formação e Gestão do Pessoal Docente, programa que tem, entre outros 

objetivos, o de proporcionar, aos docentes em serviço, oportunidades de desenvolvimento de 

competências profissionais, predominantemente centradas na melhoria das práticas de ensino na 

sala de aula e de coordenação pedagógica na escola e com uma valência significativa de apoio 

tutorial (DP nº 205/18, ponto A.6). A par destes documentos, segue um dos mais recentes que é o 

Decreto Presidencial nº 273/20, de 21 de outubro, que especifica as bases do subsistema de 

formação inicial dos professores, denominado por regime jurídico da formação inicial de 
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educadores de infância, de professores do ensino primário e de professores de ensino secundário, 

o qual revoga o decreto nº 109/11, de 26 de maio. Através da descrição destes documentos legais, 

constata-se que as formações iniciais e contínuas dos professores em Angola têm uma base jurídica, 

apesar de não haver um documento específico que regulamenta a formação contínua, esta 

encontra-se, de forma direta, na lei nº17/16 de 7 de outubro e é reforçada pelo decreto nº 205/18, 

de 3 de setembro e mencionada em outros objetivos dos diversos documentos aqui apresentados.  

Uma abordagem sobre a formação contínua em Angola requer o reconhecimento que há 

necessidade de se trabalhar, de forma redobrada, para a criação de documentos que especifiquem 

e orientem a formação contínua dos professores, uma vez que os documentos anteriormente 

apontados, são políticas educativas gerais, onde encontramos de forma parcial referências à 

formação. Segundo estudos desenvolvidos em Angola, alguns professores recém-enquadrados 

apresentam défices na formação inicial e, segundo os seus autores, a formação contínua seria um 

dos mecanismos para colmatar esses défices. Estes estudos dão conta de que a formação contínua 

dos professores é um assunto a se pensar com urgência dado que, até recentemente, os 

professores entravam para o ministério da educação sem formação inicial e especializada. Nesta 

perspetiva, Santos Germano afirmou que, há anos, entravam para o quadro dos efetivos da 

educação, professores sem passarem pelas escolas de magistério, mas por encontrarem na 

educação a única forma de emprego e sobrevivência (…). Apesar de o quadro ter vindo a melhorar 

nos últimos 2 anos, ainda existem no sistema de educação professores que não tiveram formação 

inicial e especializada (Germano, 2020). A abordagem sobre a formação contínua dos professores 

em Angola, como referem Sara Poças et al.,  implica que os gabinetes ou as direções provinciais da 

educação, enquanto representantes do ministério da educação, reconheçam, efetivamente, as 

diferenças e particularidades das províncias de Angola, o que significa que o funcionamento do 

sistema educativo tem que as ter em conta e não continuar a ser semelhante em todas as 

províncias, o que tem um grande reflexo principalmente no sistema de formação dos professores 

(Poças, Lopes, Medina & Santos, 2019). Num estudo desenvolvido recentemente em Angola, os 

mesmos autores afirmam que os parâmetros que são definidos para a melhoria da 

formação/formação contínua dos professores em Angola ainda são muito influenciados por 

projetos de cooperação internacional e que a implementação destes mesmos parâmetros, 

apresentam formas de concretização pouco sistemáticas e pouco eficientes, o que requer reflexões 

aprofundadas sobre o sistema de formação contínua dos professores. No que se refere à 

cooperação, e como afirmam os autores, há que se refletir profundamente sobre as influências 

destas cooperações, devido ao fator da descontextualização que se vem verificando em muitos dos 

projetos implementados não só na formação de professores, mas a nível da educação no geral.  

Quanto ao sistema de formação contínua dos professores, importa referir ainda que o processo é 

implementado pelas bolsas de formadores (BF), que asseguram a formação dos professores do Iº e 

IIº ciclos de ensino secundário, através de seminários, formação de capacitação e refrescamentos. 

A formação contínua dos professores do ensino primário, é assegurada pelo projeto de 

aprendizagem para todos (PAT) e pelas zonas de influências pedagógicas (ZIP), através de 

seminários e encontros metodológicos, de discussão e reflexão sobre estratégias e metodologias 

de ensino dos conteúdos programáticos (ver a figura nº 2). Estes programas são traçados pelo MED 

e executados a nível dos Gabinetes Provinciais da Educação, em colaboração com as Direções 

Municipais da Educação. As Bolsas de Formadores (BF) são programas executados com o 

financiamento das verbas do Orçamento Geral do Estados destinadas à Educação, o Projeto de 
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PAT

ZIP

B F

Aprendizagem para Todos (PAT) é um programa de formação contínua exclusivo para os 

professores do ensino primário, que é financiado pelo Banco Mundial, dentro dos acordos de  

cooperação que tem com o Governo Angolano (Poças, Lopes, Medina & Santo, 2019) e as Zonas de 

influências Pedagógicas (ZIP), que é um programa que teve seu início com a entrada em vigo do 

PMFP, é financiado por projetos de cooperação que Angola tem com organizações mundiais e que 

agrupa um determinado número de escolas em que os professores se reúnem periodicamente para 

discussões e reflexões. 

Quanto a implementação e funcionamento destes programas de formação contínua, cada província 

da Angola apresenta caraterísticas próprias que podem interferir na sua implementação e 

funcionamento, O conhecimento das particularidades das províncias pode ajudar a perceber o 

funcionamento dos projetos e programas nas diferentes províncias. Segue a ilustração e descrição 

dos programas de formação contínua dos professores, onde realçamos o PAT, por funcionar 

conjuntamente com as ZIP e que procuraremos aprofundar mais. O PAT é um projeto de âmbito 

nacional, que abrange os 164 municípios do país. Segundo nos informou um dos dirigentes afeto à 

DPE do Cuanza-Sul, para o seu funcionamento a nível de todos os municípios, são criados os centros 

de recursos com materiais específicos para o treinamento de professores e, normalmente, são 

selecionadas para este fim as escolas que apresentam melhores condições infraestruturais e 

melhor localização de acesso. O projeto visava, na sua implementação, formar perto de 17.000 

professores até agosto de 2019. A formação contínua dos professores, neste projeto, cinge-se a 

metodologias de ensino de Língua Portuguesa e Matemática, bem como a questões relacionadas 

com a educação inclusiva. Para além das formações de âmbito nacional, a nível provincial também 

são desenvolvidas ações de formação contínua a nível provincial e municipal. 

 

  

 

 

 

 

 

Figura -2: Programas de Formação Contínua  
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III. QUADRO METODOLÓGICO 
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Enquanto investigadores das ciências sociais e da educação, é-nos fornecido um grande leque de 

informações concernentes aos principais paradigmas e a diferentes metodologias e abordagens 

para o desenvolvimento de investigações científicas, cabendo a cada um escolher a metodologia, 

os métodos e as técnicas que melhor se adequam à pesquisa que pretende realizar (Torres & 

Palhares, 2014). Assim sendo, tendo em vista os objetivos que pretendemos alcançar e o objeto de 

estudo, a nossa pesquisa desenvolveu-se a partir de uma abordagem de natureza qualitativa, 

baseada no aprofundamento do conhecimento e na descrição de ocorrências relativamente a 

formação contínua dos professores na província do Cuanza-Sul, através de narrativas de sujeitos 

envolvidos nessa formação, designadamente professores, dirigentes provinciais e ativistas de um 

sindicato dos professores. Quanto aos métodos, técnicas de recolha, tratamento e análise dos 

dados, foram realizadas consultas bibliográficas e documentais, entrevistas semi-estruturadas, 

análise documental e análise de conteúdo.  

Ficou pela intenção, a ideia inicial de efetuar visitas à direção provincial de educação no Sumbe, a 

direções municipais de alguns municípios da província, em resultado da situação pandémica que o 

mundo atravessa. Mas, mesmo assim, foi possível identificar professores com disponibilidade para 

participar de entrevistas semiestruturadas, realizadas por Zoom. Apesar de estarmos diante de uma 

situação que não permitiu a nossa presença no território angolano (Cuanza-Sul), no contexto a ser 

estudado, a utilização das redes sociais (Facebook e WhatsApp) permitiu-nos contactar professores 

dos diferentes subsistema de ensino (do ensino primário, do I e II ciclo do ensino Secundário), 

sindicalistas e dirigentes na província, contabilizando um total de 6 professores, entre eles um que 

também desempenha funções administrativas no secretariado provincial do sindicato de 

professores, 1 sindicalista (secretário provincial do SINPROF) e 2 dirigentes afetos à direção 

provincial da educação na província e, com isso, adquirirmos dados suficientes que serviram para 

analisarmos, interpretarmos e apresentarmos no final desta pesquisa. As particularidades dos 

tempos que correm, trouxeram consigo ensinamentos que ajudaram a prosseguir com a pesquisa. 

A seleção dos entrevistados obedeceu às exigências do momento (pandemia) mas, ainda assim, foi 

possível identificar pessoas a entrevistar com ligação direta ao setor educativo na província, o que 

fez com que nos conseguíssemos aproximar das expectativas iniciais do estudo. No decorrer das 

entrevistas, sentiu-se a abertura dos participantes em colaborar com o trabalho, tendo estes falado 

não apenas daquilo que tínhamos preparado nos guiões das entrevistas. As respostas dos 

participantes às questões que colocamos foram além do que eram as nossas expectativas, facto 

que fez com que, a partir das entrevistas, no momento da sua análise, criássemos categorias 

emergentes, no sentido de garantir a utilização detalhada do conjunto dos dados recolhidos. Não 

obstante a riqueza dos dados, encontramos algumas dificuldades na marcação das entrevistas, pois 

alguns dos participantes não dominavam a plataforma em utilização (Zoom), outros instalaram-na 

propositadamente para nos prestarem entrevistas, havendo casos em que alguns participantes 

desistiram por não conseguirem instalar a plataforma em seus dispositivos. As durações das 

entrevistas variaram consoante o domínio do participante sobre as questões que colocamos e a 

disposição dos mesmos. Quanto maior era o conhecimento e a disposição, mais tempo demorava 

a entrevista; assim, o tempo mínimo das entrevistas teve a duração de 26 minutos (entrevista 

caracterizada por muitas respostas fechadas, sim… não… concordo consigo… etc.), na qual o 

participante não aprofundava as suas respostas. O tempo máximo foi de 1 hora e 19 minutos, 

entrevista caraterizada pela argumentação e preocupação do participante em clarificar as 

questões. Os guiões foram elaborados pensando no tempo de duração, atendendo que, por se 
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tratar de entrevistas online, os participantes tinham que ter saldo de dados nos seus dispositivos e 

que, em Angola, além do acesso à internet não ser acessível à maior parte das pessoas, é cara. 

Disponibilizamo-nos a pagar recargas para os participantes, para garantir a estabilidade da ligação, 

mas todos recusaram e garantiram que tudo estivesse pronto na hora marcada. Todas as 

entrevistas dependeram única e exclusivamente da disponibilidade dos participantes, pelo que 

algumas entrevistas decorreram às 07h00 (horário de Portugal) e 08h00 (hora de Angola), outras 

decorreram aos sábados ou domingos, devido a indisponibilidades dos participantes nos dias 

normais de trabalho.  

 

3.1 Caraterização dos Participantes 

A tabela que se segue traz a descrição e caraterização dos participantes deste estudo, sendo que, 

através do processo de codificação, lhes foram atribuídos nomes fictícios, como forma de garantir 

o anonimato, no âmbito do cumprimento do consentimento informado que assinamos e como 

forma de salvaguardarmos as questões éticas nesta pesquisa. O anonimato foi assegurado a todos 

participantes exceto a um que por sua iniciativa solicitou que o seu nome constasse da pesquisa. 

DESCRIÇÃO DOS PARTIPANTES 

Nomes Fictícios Idades Formação 

Inicial  

Função/ Cargo Início da 

Carreira 

Local de 

Trabalho 

Laurindo 47 Ensino Médio 

Veterinária e 

Superior de 

Zootecnia 

Coordenador de 

Disciplina de 

Curso e de 

Turma 

(Professor) 

2012 Cuanza-Sul 

Ana 31 

 

 

 

Ensino Médio 

Magistério 

Primário e 

Superior 

Contabilidade e 

Gestão 

Professora e 

Formadora 

municipal do 

PAT 

(Professora) 

2011 Cuanza-Sul 

Malheiro 38 Ensino Médio 

Escola de 

Formação de 

Professores e 

Superior 

Pedagogia 

Professor e 

Diretor de um 

Centro de 

Formação 

contínua 

(Professor) 

2004 Luanda 

Kubanza 33 Ensino Superior 

em História 

ISCED Sumbe 

Professora de 

História e 

Língua 

Portuguesa 

(Professora) 

2011 Cuanza-Sul 

Catarina 53 Ensino Médio 

Magistério 

Primário 

Professora do 

Ensino Primário 

(Professora) 

1986 Cuanza-Sul 

Jacinto 40 Ensino Médio 

escola de 

Formação de 

Professor de 

Língua Inglesa e 

Membro do 

2013 Cuanza-Sul 
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Professores e 

ISCED Sumbe 

executivo do 

SINPROF 

(Sindicalista) 

Manuel 54 Ensino Médio 

Escola de 

Formação e 

Professores e 

Superior ISCED 

Luanda e em 

Direito pelo 

ISUP 

Secretário 

Provincial do 

SINPROF do 

Cuanza-Sul 

(Sindicalista) 

1988 Cuanza-Sul 

João 38 ISCED Sumbe e 

ISCED Lubango 

Chefe do 

Departamento 

na DPE 

(Dirigente) 

2001 Cuanza-Sul 

Domingos 53 ISCED Sumbe e 

ISCED Lubango 

Chefe do 

Departamento 

na DPE 

(Dirigente) 

1985 Cuanza-Sul 

 

Tabela -3: Caraterização dos Participantes da Pesquisa   

 

3.2 Entrevista 

Sendo a entrevista um instrumento poderoso para a recolha de dados, com o objetivo de se chegar 

a um entendimento dos seres humanos e para a obtenção de informações nos diversos campos de 

estudo (Amado, 2013), esta foi selecionada como o método principal para a recolha de dados. João 

Amado, citando Quivy e Campenhoudt (1998), define entrevista como um método adequado para 

a análise do sentido que os atores dão às suas práticas e aos acontecimentos com os quais se veem 

confrontados (Amado, 2013). Tendo por objetivo a compreensão do funcionamento do sistema de 

formação contínua dos professores na província do Cuanza-Sul, achamos que a realização de 

entrevistas a atores ligados ao ramo da educação, garantir-nos-ia dados credíveis e suscetíveis de 

serem analisados, interpretados e apresentados. Quanto à estrutura da entrevista, ela obedeceu 

ao critério de entrevista semiestruturada, pelo facto de estas permitirem que as questões se 

baseassem num guião, com uma ordem lógica, partindo dos objetivos traçados, e que a 

investigadora e os participantes, durante a interação, tivessem a liberdade de interagir como 

quisessem. As entrevistas foram feitas a professores, a dirigentes e a sindicalistas na província do 

Cuanza-Sul, a fim de adquirirmos dados para análise e interpretação, que nos ajudaram a atingir os 

objetivos da pesquisa e a responder às perguntas iniciais da investigação. 

João Amado, ao se referir à entrevista como método de recolha de informações, define-a como um 

dos mais poderosos meios para se chegar ao entendimento dos seres humanos e para a obtenção 

de informações nos mais diversos campos, considerando que é: 

“Um meio potencial de transferência de uma pessoa (informante) para outra, de pura informação, 

(…) um método, por excelência, de recolha de informação; uma transação que possui inevitáveis 

pressupostos que devem ser reconhecidos e controlados a partir de um bom plano de investigação. 
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Nestes pressupostos contam-se: emoções, necessidades inconscientes, influencias interpessoais; 

uma conversa intencional com objetivos concisos” (Amado, 2013:207).    

Para Vilelas, a entrevista é uma forma específica de interação social que tem como objetivo recolher 

dados para uma investigação. Na entrevista, o pesquisador faz perguntas às pessoas capazes de 

fornecerem dados de interesse, estabelecendo um diálogo peculiar, assimétrico, onde uma das 

partes, neste caso o pesquisador, procura recolher informação e o outro lado, o entrevistado, é a 

fonte desta informação (Vilelas, 2009:279). 

Foi tendo em consideração todas as vantagens e benefícios que advêm da utilização da entrevista, 

enquanto técnica de recolha de dados, que a usamos como método principal na pesquisa. Não 

obstante a escolha do melhor método de recolha de dados para a investigação, é necessário que 

os investigadores tenham uma postura reflexiva quanto aos planos e desenhos de investigação, sob 

pena de as pesquisas perderem a cientificidade em resultado de défices nos planos epistemológicos 

e teórico-empírico (Correia, 2018; Torres e Palhares, 2014). 

Em 2018, aquando da realização do congresso sobre as ciências da educação em Portugal, José 

Alberto Correia, na sua apresentação, referiu-se a um aspeto a ter em consideração na investigação 

científica na área da educação, que achamos importante fazer menção, pois o nosso estudo insere-

se no grande leque que é a área das ciências da educação, pelo que não estão ausentes as questões 

que autor aborda. Preocupado com as tendências com que as ciências da educação se têm 

deparado nos últimos tempos, o autor apresenta alguns contributos para uma reintrodução às 

ciências da educação. Ao se referir à cientificidade educativa, o autor realça o posicionamento das 

ciências da educação afirmando que estas passaram da subordinação à autodeterminação. Para o 

autor, este processo passa por dois momentos - no primeiro, as investigações em ciências da 

educação desenvolveram-se mediante o reforço da vinculação direta da investigação científica ao 

poder político, razão que contribuiu para que esta se diluísse e se desqualificasse, afastando-se  das 

suas valências críticas e emancipatórias; o outro momento, mais recente, tem a ver com a 

consolidação da autonomia e do reconhecimento da existência de uma comunidade científica nas 

Ciências da Educação estabilizada, por via da diluição da sua dependência direta do poder político 

(Correia, 2019).  Esta reflexão é para nós importante, no sentido de despertar a nossa atenção, pois 

é intenção que nossa pesquisa contribua para o engrandecimento do leque de conhecimento da 

área em estudo, sem ter que estar necessariamente vinculada ao poder político.  

A par da necessidade de autonomia da investigação científica, outra preocupação presente nesta 

investigação é a questão da necessidade de se refletir sobre os planos epistemológicos e teórico-

empírico, pois que, apesar de os referenciais teóricos e metodológicos funcionarem como 

orientadores para o desenvolvimento da investigação, procuramos adequar a teoria e os métodos 

à realidade que está a ser estudada (contexto angolano). Este processo é feito mediante a 

preocupação de enquadrar esta investigação nos padrões de pesquisa desenvolvidas no ramo das 

ciências da educação. Para Torres e Palhares, atualmente, as pesquisas desenvolvidas em ciências 

da educação têm apontado para um défice reflexivo nos planos epistemológicos e teórico-empírico, 

principalmente quando se focalizam os desenvolvimentos recentes no campo educativo (Torres & 

Palhares, 2014). Para os autores, o ritmo vertiginoso com que se vão produzindo projetos de 

investigação de curto e médio alcance, deve-se à submissão ao espartilho dos novos ciclos de 

formação académica e aos condicionamentos burocráticos do financiamento da investigação 

(Torres & Palhares, 2014:8). É sobre esta base que assenta a necessidade da presente investigação 
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refletir sobre as escolhas epistemológicas e metodológica a fim de salvaguardar a cientificidade 

necessária a investigação em ciências da educação.       

Este posicionamento e preocupação direcionou-nos a uma abordagem qualitativa, descritiva e 

interpretativa, pois, estando esta investigação a ser desenvolvida fora da realidade a ser estudada, 

há também a necessidade de apresentar e interpretar, de forma sucinta, o sistema educativo 

angolano, através da descrição da sua estrutura organizativa, com maior foco no sistema de 

formação contínua, na compreensão da sua estrutura e modos de funcionamento. A descrição e 

interpretação do sistema de formação contínua dos professores na província do Cuanza-Sul, far-se-

á a partir de um olhar sobre as modalidades de formação existentes na província, bem como sobre 

os modelos/tipos de formação contínua em funcionamento. Uma das grandes preocupações desta 

investigação, é perceber qual é o lugar das experiências dos professores nos planos de formação 

contínua. O lugar das experiências dos professores, que pensamos ser necessário identificar, 

procurá-lo-emos a partir das perspetivas dos próprios professores, em pleno exercício de funções 

na província, através dos sindicalistas, pelo cariz deste movimento social, das reivindicações 

apresentadas quando o assunto é a violação dos direitos dos trabalhadores afetos ao setor da 

educação na província e dos dirigentes provinciais,  pela posição hierárquica que ocupam no 

processo de formação contínua dos professores na província. Esses três grupos distintos de 

intervenientes permitir-nos-ão ter uma apreciação global do atual sistema de formação contínua 

dos professores, analisar detalhadamente o posicionamento, as perceções e conceções sobre 

formação contínua, bem como dar-nos-ão a possibilidade de não partimos de uma só perspetiva 

para percebermos o lugar das experiências dos professores nos planos de formação contínua. O 

objetivo geral desta investigação, como referenciado anteriormente, é compreender o 

funcionamento do sistema de formação contínua dos professores e analisar aspetos da vida 

pessoal, profissional e social dos professores, tendo colocado como pergunta de partida, saber até 

que ponto é que os planos de formação contínua, para os professores, têm tido em consideração 

as experiências que estes adquirem no contexto de trabalho? Dito de outra forma, queremos 

perceber qual é o lugar das experiências dos professores na elaboração dos planos e programas de 

formação contínua.  

A metodologia de natureza qualitativa também é definida como apropriada para as investigações 

de caracter interpretativo, dado que abarca procedimentos metodológicos que facilitam a 

compreensão dos fenómenos a investigar (Freixo, 2012). José Vilelas acrescenta, ainda, que a 

abordagem qualitativa remete-nos para exames interpretativos e não apenas a exames numéricos 

das observações e tem como objetivo, entre outros, a descoberta das explicações subjacentes aos 

modos de inter-relação (Vilelas, 2009:103). Estes são alguns dos fundamentos em que assentou a 

escolha desta abordagem metodológica. 

Dentro da abordagem qualitativa em que se pretendeu desenvolver este estudo, o método 

principal da recolha de dados, como já referimos, foi a entrevista, tendo igualmente sido 

mobilizados análise documental, a pesquisa bibliográfica e a análise de conteúdo. 
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3.3 Fundamentos da Análise de Conteúdo 

A analise documental e a análise do conteúdo são procedimentos utilizados como técnicas para 

analisar em profundidade documentos já existentes (políticas, programas e planos de formação, 

por exemplo) ou os documentos produzidos no decurso da pesquisa, a partir dos dados empíricos 

(como as transcrições das entrevistas). 

A análise efetuada no âmbito desta pesquisa fundamenta-se no trinómio fenómeno/teoria/dados. 

A relação entre fenómeno, teoria e dados passa pela compreensão do modo como a nossa 

inferência sobre os dados deve ser feita e se partimos da teoria para inferir ou se partimos dos 

dados; isto porque as teorias que adotamos para interpretar os dados a serem analisados são, na 

sua maioria, teorias produzidas em contexto diferentes do contexto em que foram adquiridos os 

dados. Na perspetiva de Gondim e Bendassolli, esta tem sido um polêmica da Filosofia da Ciência, 

por se tratar de um assunto em que vários autores tomam posições diferentes quando se trata de 

considerar o fenómeno como sendo emergente a partir dos dados, negligenciando a teoria ou vice-

versa (Gondim & Bendassolli, 2014). Olhando para essa discussão, que parece não ser consensual, 

e atendendo às teorias e aos dados em utilização nesta pesquisa, tomamos a seguinte posição: se, 

por um lado, temos que ter cuidado com a abordagem que enraíza as observações e análise dos 

dados nas teorias, por outro lado, enraizamos algumas observações e análises nas teorias, por elas 

garantirem o vocabulário necessário para a interpretar e descrever os dados. Para esta análise, 

partimos da premissa de que os dados são situações reais do contexto e o fenómeno é a extensão 

destes dados (Gondim & Bendassolli, 2014), o que implicará, da nossa parte, alguma cautela na 

utilização de teorias para a interpretação dos dados, uma vez que todo o corpus das entrevistas é 

composto por situações reais do contexto em estudo (Cuanza-Sul; Angola) e diferente do contexto 

em que algumas das teorias foram produzidas. Gondim e Bendassolli afirmam que é relativa a 

afirmação de que o fenómeno existe, mas que não é visível e que é através dos dados que este 

fenómeno se torna visível. Para os autores, a distinção entre dado e fenômeno não deve ser 

interpretada como uma negativa do raciocínio top-down, isto é, da direção teoria > fenômeno > 

dado, mas como uma negativa de que nem toda relação do dado com o fenômeno seja orientada 

por uma teoria. Os autores afirmam ainda que, a história da ciência, está repleta de exemplos em 

que os fenômenos são detetados em processos de observação sem que haja uma teoria prévia que 

os explique ou os preveja (Gondim & Bendassolli, 2014). É sobre esta base que assentamos a análise 

dos dados, utilizando duas formas de inferência que são: dedução e a indução. Utilizamos a forma 

de raciocínio da dedução para inferir, porque alguns dos dados adquiridos através das entrevistas 

vão de encontro a algumas teorias já consultadas, o que ajudará na interpretação dos dados. 

Utilizamos de igual modo a forma de raciocínio da indução porque as teorias que compõem o 

quadro teórico desta pesquisa, nos forneceram as bases para a elaboração dos instrumentos de 

recolha de dados (os guiões) de entrevistas semiestruturados, o que nos garantiu a aquisição de 

dados.  

A análise de conteúdo é tida como a fase mais delicada da pesquisa científica, pois consiste em 

associar as teorias e os dados adquiridos. Obedecendo a regras de categorização de fragmentos das 

transcrições das entrevistas, resultaram da análise categorial efetuada as categorias e 

subcategorias de análise indicadas na tabela nº 4. 
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3.4 Categorias e Subcategorias de Análise 

Passamos a apresentar e descrever as opções que estiveram na base da análise e categorização e 

subcategorização das entrevistas realizadas para esta pesquisa. Começamos com um olhar sobre a 

situação do ensino em Angola, enquanto categoria de análise, com uma subcategoria relacionada 

com a especificidade do contexto em estudo, que é a província do Cuanza-Sul. Segue-se outra 

categoria de análise sobre a situação social dos professores, criada pela recorrência, no corpus em 

análise, de situações que indicam algumas dificuldades na forma como os professores vivem na 

província e que podem interferir com o trabalho que desenvolvem ou no modo como encaram a 

formação contínua; dentro desta categoria, foi criada uma subcategoria que associa os salários e o 

poder de compra dos professores face à situação económica que se vive em Angola e às condições 

para o exercício da profissão. Outra categoria que mereceu realce na sua relação com os objetivos 

deste estudo, tem que ver com a formação de professores na província porque, na nossa 

perspetiva, não seria possível falar do sistema de formação contínua dos professores sem se olhar 

para a forma como esses professores são formados no geral, olhando para as instituições e os 

modelos de formação inicial, razão pela qual, dentro desta categoria, criamos duas subcategorias -  

a formação inicial e a formação contínua dos professores na província; nesta última focamos com 

maior precisão por se tratar do nosso objeto de estudo. Na subcategoria da formação contínua, 

associamos dois temas com a finalidade de responder ao objetivo desta pesquisa, que é 

compreender o funcionamento do sistema de formação contínua dos professores, portanto, o 

funcionamento, os tipos e modalidade de formação contínua mereceram uma atenção especial. 

Pelas pesquisas feitas até aqui, percebemos que a formação contínua dos professores é 

constantemente associada à profissionalidade dos mesmos, por isso, uma categoria para analisar a 

situação profissional dos professores na província foi criada com o objetivo de percebermos que 

aspetos da vida profissional dos professores interferem nos processos de formação destes. Na 

sequência da seleção das categorias de análise, a categoria sobre as condições de trabalho em que 

os professores desenvolvem as suas atividades foi criada, olhando para as estruturas escolares e as 

relações educativas dentro e fora da escola. De forma a afunilar o estudo, e como forma de 

aprofundarmos ao máximo os dados que adquirimos, que consideramos muito ricos, uma categoria 

reservada às conceções dos participantes sobre a formação contínua foi criada, de forma a 

trazermos os diversos pontos de vista dos participantes, as suas conceções e perceções sobre 

formação contínua, associando-a ao desenvolvimento profissional. As estórias dos professores 

mereceram uma categorização específica, de forma a valorizarmos as experiências que estes 

adquirem no contexto.  

TABELA DAS CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS 

Categorias Subcategorias 
Situação do Ensino em Angola Situação do Ensino no Cuanza-Sul 

Situação Social dos Professores O Salário e o poder de compra dos professores 

Situação Profissional e as condições de trabalho dos 

Professores 

As condições de Trabalho dos Professores 

Estruturas escolares 

Relações Educativas 

Formação de Professores no Cuanza-Sul A Formação Contínua dos Professores no Cuanza-Sul 

Tipos e modalidades de Formação 

Funcionamento do Sistema de formação contínua dos 

professores 
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As Conceções sobre Formação Contínua  

Estórias dos Professores  

 

Tabela - 4: Categorias e subcategorias de análises 
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IV.  SITUAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL DOS PROFESSORES E A 

FORMAÇÃO CONTÍNUA NO CUANZA-SUL  
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Introdução   

 Neste ponto apresentamos e discutimos os dados provenientes da análise de conteúdo das 

entrevistas realizadas a oito participantes afetos ao setor da educação, na província do Cuanza-Sul, 

e a um participante afeto ao setor da educação na província de Luanda, com perspetivas mais 

globais. Nesta análise, focalizamo-nos nos aspetos que consideramos com potencialidades para a 

compreensão do funcionamento do sistema de formação contínua dos professores na província, 

bem como a compreensão de alguns aspetos da vida pessoal, profissional e social dos professores, 

que podem ter alguma interferência no funcionamento do sistema de formação contínua no 

contexto em estudo. 

Apresentamos, em seguida, um panorama sobre aspetos que consideramos gerais a ter em 

consideração na caraterização da situação do ensino em Angola, dado que a província em estudo é 

uma parcela das 18 províncias que compõem o país. A aquisição de dados através dos entrevistados 

permitiu trazer alguns aspetos sobre a situação do ensino em Angola, por estes considerados 

pertinentes, reforçando informações já trabalhadas num outro capítulo e presentes na literatura 

científica, bem como particularizar a situação do ensino na província dos Cuanza-Sul. 

 

4.1 Situação do Ensino em Angola 

Segundo a história da educação em Angola, podemos caracterizar a situação do ensino, no país, 

pela forma como, durante muito tempo, os professores foram enquadrados no ministério da 

Educação sem possuírem a formação adequada. Esta situação é considerada, por alguns 

entrevistados, como a causa de alguns dos problemas encontrados no ensino em Angola, à 

semelhança do que é possível encontrar na literatura (Zau, 2005; Ngaba, 2012; Liberato, 2014). 

Outra característica do ensino em Angola, e que é uma situação que se pode considerar 

generalizada, é a forma como foi implementada a reforma educativa de 2001, sem primeiro se ter 

equacionado a formação dos professores, enquanto primeiros responsáveis, no terreno, pelo 

cumprimento dos objetivos das reformas.  

Em relação ao enquadramento dos professores no sistema de educação, é também referido que, a 

falta de emprego noutras áreas, tem contribuído para que muita gente procure dar aulas, não 

porque tenha a formação inicial para ser professor, mas porque não tem outro emprego e, ao 

mesmo tempo, o setor tem necessidade de professores. Um dos entrevistados realça precisamente 

o défice de professores, o que tem causado o enquadramento de algumas pessoas. mesmo que 

estas não apresentem os requisitos exigidos para tal:  

“…muitos são os professores no quadro efetivo da educação que lá foram parar pela 

crescente necessidade de emprego (…) muita gente procura apenas uma oportunidade de 

emprego, para satisfazer as suas necessidades, mas, não estão motivadas no processo de 

ensino e aprendizagem…” (Malheiro). 

No entanto, na perspetiva do mesmo entrevistado, esta tendência tem vindo a diminuir nos últimos 

anos - “Houve já uma mudança a nível do sistema, na questão da agregação pedagógica, na 

seleção, na triage; nos últimos dois ou mais concursos públicos de ingresso, já têm exigido muito 

mais deste lado” (Malheiro).  
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Esta é, efetivamente, uma situação que deve merecer atenção dos dirigentes do setor da educação, 

pois, se é constatada a necessidade de enquadrar pessoal sem formação, dada a falta de 

professores, esse enquadramento deverá ser acompanhado de formação adequada (Germano, 

2020). 

Quanto à implementação das reformas educativas, essa questão tem tido o calcanhar de Aquiles 

porque, como afirmam Poça, Lopes, Medina e Santos, (2019), as especificidades das províncias 

devem ser tidas em consideração para que a implementação das reformas atinja os objetivos 

iniciais. Sobre este assunto, os entrevistados Manuel e Malheiro, referiram-se a ele como sendo a 

causa de algumas das debilidades que o sistema de educação e ensino angolano apresenta. O 

entrevistado Manuel, quando questionado sobre a implementação da reforma educativa, afirmou 

que o processo da sua implementação fugiu um pouco daquilo que eram os paradigmas iniciais e, 

com isso, deu-se o agravamento das debilidades do sistema educativo: 

“Não estavam criadas as condições, quer objetivas quer subjetivas, para a materialização 

do processo; se vínhamos já de um processo deficitário, então, a implementação da 

reforma veio dar corpo ao estrangulamento total. Vimos, há bem pouco tempo, que se 

abriu um precedente normativo - por exemplo, colocou-se de parte a questão da transição 

automática, o que significa que há um reconhecimento, por parte dos fazedores das 

políticas públicas do sector da educação, que o elemento reforma era um elemento 

negativo no processo, segundo aquilo que queríamos apresentar no país como resultado 

da educação, como tal”. (Manuel)   

Com a mesma perspetiva, outro entrevistado, faz menção aos recuos de muitas das decisões que 

foram tomadas aquando da implantação da reforma educativa em 2001. Para o entrevistado 

Malheiro, o processo de implementação da reforma devia obedecer a critérios que ajudariam a 

evitar os recuos a que assistimos, que o entrevistado Manuel também refere. Para Malheiro, as 

escolas de formação de professores seriam os lugares em que se começaria a implementação da 

reforma e só depois se passaria para a implementação em outras franjas do sistema de educação e 

ensino. Assim, o entrevistado afirma que: 

“…fizemos um passo a trás, porque recuamos, ou seja, fizemos um recuo estratégico desde 

a reforma educativa em 2001. A partir da Lei de Bases do Sistema de Educação de Angola, 

Lei nº 13/2001, instaurou-se ou institucionalizou-se a monodocência, mas a grande 

dificuldade é que, quando se institucionalizou a monodocência, começamos a 

institucionalizá-la sem, primeiro, termos em conta a formação dos professores; faltou a 

restruturação daqueles que iriam ser os respetivos formadores; primeiro tínhamos que 

restruturar os antigos IMNEs, as escolas de formação de professores, que formam os 

professores do ensino geral, os Magistérios…”. (Malheiro)  

Segundo os dois entrevistados, a implementação da reforma educativa deve se acompanhada por 

um conjunto de estratégias que podem ajudar a colmatar as lacunas que a reforma vai encontrando 

no seu andamento.  Para Malheiro, uma das formas de acautelar tais situações, é havendo uma 

ligação estreita entre a academia e o ministério da educação, pois, na sua perspetiva, não obstante 

a implementação da reforma ter políticas adequadas, têm faltado espaços de debate, reflexões e 

simpósios para avaliação e melhoria da mesma:  
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“…o Estado, que é o responsável da criação de políticas educativas, deve ter maiores 

parcerias com os cientistas, com as instituições, com os investigadores, para melhorar 

aquilo que é o andamento da reforma educativas. É necessário que haja um encontro entre 

a academia e a sociedade, entre a academia e as estruturas governamentais, para irem 

buscar nas academias aquelas investigações e sugestões para, então, projetarmos um 

ensino com maior qualidade…” (Malheiro)  

A situação da implementação da reforma educativa a nível do país, na perspetiva dos entrevistados, 

não tem trazido a saúde que o sistema de educação e ensino necessita. O objetivo inicial da reforma 

educativa não tem sido atingido porque, na perspetiva do sindicalista Manuel, o sistema de ensino 

não vai bem. Enquanto representante sindical, o entrevistado realça que o processo de ensino, em 

Angola, não anda saudável, porque as condições que deviam trazer esta saúde não estão criadas. 

Para ele, não estão criadas um conjunto de condições, que este processo exige, para corresponder 

àquilo que são os indicadores do ensino de qualidade, atendendo aos acordos e assinaturas 

internacionais que Angola assume como objetivos perante o mundo, como é o caso dos objetivos 

do desenvolvimento sustentável. Para o entrevistado, conforme as coisas andam, esses objetivos 

não serão atingidos porque estão aquém das expetativas:  

“o nosso processo de ensino não vai bem, por quanto não estão criadas um conjunto de 

condições para podermos corresponder com o ensino de qualidade como tal e com aquilo 

que o próprio governo assino; estamos aqui a falar dos objetivos do desenvolvimento 

sustentável, assumidos pelo próprio governo no sentido de poder, primeiro, erradicar o 

analfabetismo em Angola, cujo prazo cremos… nenhum governo vai cumprir e Angola ainda 

mais, porque está aquém daquilo que são as suas expectativas, se olharmos até para 

orçamento que ela atribui a este sector da educação”. (Manuel) 

Quanto à questão do orçamento que é atribuído ao setor da educação, realçada pelo entrevistado 

Manuel, foi um aspecto que quase todos os entrevistados referiram como uma das causas da 

situação atual do ensino em Angola. Sendo o salário dos profissionais um indicador da qualidade 

de vida destes, trazemos nesta pesquisa o orçamento, sem muitos detalhes, mas porque foi 

importante a sua consulta para podermos perceber de que orçamento os entrevistados se 

referiram: Assim, as figuras abaixo, demostram o orçamento para o setor da educação e o 

orçamento canalizado para a província do Cuanza-Sul, documento completo em anexo (OGE 2021). 

 

 

 

 

 

 

Figura-5 Orçamento para Educação 2021(1). FONTE: Site do Ministério das Finanças de Angola. 
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Figura-6 Orçamento para Educação 2021 (2). FONTE: Site do Ministério das Finanças de Angola. 

 

O orçamento atribuído ao setor da educação tem sido assunto das reivindicações que o Sindicato 

Nacional dos professores tem apresentado diante do MED. Sobre esta questão, importa salientar 

que a situação do ensino em Angola também é comummente caraterizada pela parceria existente 

entre o Ministério da Educação e o Sindicato Nacional de Professores (SINPROF). Esta parceria tem 

resultado em acordos que umas vezes são cumpridos e outras nem por isso - a título de exemplo, 

este ano (2021) estava prevista uma greve dos professores, mas, a 24 de abril, houve a assinatura 

de um memorando de entendimento entre o SINPROF e o MED (SINPROF, 2021). O sindicato, na 

sua atuação, apresenta um caderno reivindicativo com as principais preocupações dos profissionais 

do setor, reivindicando melhores salários e condições de trabalho. Portanto, tem decorrido da 

parceria entre estes dois órgãos a assinatura de memorandos de entendimento, em que se espera 

que cada parte cumpra com seu papel. É neste quadro que melhor se compreende que o 

entrevistado Manuel, dirigente do SINPROF, tenha deixado claro que não queria que a sua 

colaboração nesta pesquisa ficasse sob anonimato, acreditando que, só sendo identificado, 

algumas das preocupações pelas quais o sindicato se tem batido podem contribuir para Ciência -  

“queremos agradecer por termos merecido a vossa opção, para com o pouco que sabemos 

podermos enriquecer aquilo que é o leque de conhecimentos…”  (Manuel) 

Manuel trouxe-nos a compreensão do que é o seu papel enquanto representante sindical da classe 

de professores na província, apresentando o suporte jurídico no qual se baseia para exercer as suas 

funções:  

“…enquanto representante dos interesses da classe docente, nós, enquanto sindicato, 

somos parceiros diretos do órgão que rege as políticas educativas a nível da província e por 

aquilo que é o nosso papel e que nos está incumbido pela própria constituição, no seu artigo 

50º, que é o exercício da atividade sindical, auxiliada pela lei nº 23/91 de 15 de junho que é 

a lei da greve e a lei nº 21/92 de 28 de agosto que é a lei sindical, nós temos estado a 

trabalhar com as instituições e a nossa avaliação ela não foge daquilo que é a realidade 

nacional…”  (Manuel) 

Outro aspeto que pode caraterizar a situação do ensino em Angola, é a questão da existência de 

professores com o “perfil ideal” e de outros com o “perfil real”. Segundo o entrevistado Malheiro, 

o professor com o perfil ideal é aquele que se gostaria de ter e o que as políticas educativas 

descrevem, já o professor real, é aquele que temos no sistema e que apresenta todo um conjunto 
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de debilidades. Esta é uma questão que iremos desenvolver nos pontos seguintes, associando-a à 

situação profissional, às condições de trabalho e à situação social dos professores. A par da 

existência destes dois tipos de professores, o ensino em Angola também é caracterizado pela 

existência de escolas híbridas. Escolas que podem ser encontradas em quase todas as províncias de 

Angola. A título de exemplo, no contexto em estudo (Cuanza-Sul), existem algumas escolas como o 

Instituto Nacional de Petróleos (INP), o Instituto Médio Agrário (IMA) e a Escola Técnica Agrária de 

Catofe (ETAC), escolas que devido, as suas especificidades, têm necessidade da cooperação entre 

dois ou mais ministérios. A existência destas escolas no sistema educativo angolano, exigem que o 

ministério tenha em atenção a formação tanto inicial como contínua dos profissionais que 

asseguram o funcionamento das mesmas. Fazemos esta análise, devido a abordagem de um dos 

entrevistados, que pertence a uma escola desta natureza e que salienta que há falta de quadros 

qualificados para dar formação aos respetivos professores. Os dados adquiridos não nos permitem 

afirmar categoricamente que seja o caso de todas as escolas híbridas no país, nem da província, 

porque o entrevistado pertence apenas a uma instituição, mas é um assunto que poderá merecer 

aprofundamentos em investigações futuras. Mas, no caso específico do entrevistado, o facto de o 

mesmo pertencer a uma escola híbrida, tem feito com este tenha dificuldades em ter acesso a 

formações – em 9 anos que pertence ao ministério da educação, recebeu apenas uma formação, 

na altura do seu ingresso. Laurindo disse-nos que a formação foi assegurada por intermédio de 

formadores vindos de Portugal, tudo porque o país tem poucas instituições do género, afirmando 

que: “…na verdade, até como a escola é uma escola única a nível do país, só agora é que abriu uma 

na Lunda-Norte, então não tem assim muita gente que podia nos dar uma formação contínua, a 

não ser pessoas que vêm de fora, inclusive, a primeira formação que nós tivemos foi com alguém 

que veio de Portugal…” (Laurindo). Na visão do entrevistado, o facto de a escola em que trabalha 

ser produtiva2, está sob a alçada do ministério da agricultura e não tanto do ministério da educação, 

razão que tem feito com que os professores desta escola não têm tido sessões de formação 

organizadas pelo ministério da educação. 

Diante de todas as situações descritas, importa salientar que o ano de 2020 foi um ano atípico, com 

as suas particularidades e exigências para a educação a nível do mundo, e Angola não ficou de fora. 

Quando questionados sobre as lições que o sistema educativo angolano podia tirar, um dos 

entrevistados fez menção a estudos desenvolvidos no século passado e início deste século, em que 

os autores chamavam a atenção para a preparação dos sistemas educativos para os desafios 

futuros:  

“primeiro, as lições básicas que podemos tirar é… autores como António Nóvoa, Ferdinand 

etc., já discutiam nos últimos tempos, aí na década de 90 e princípio do séc. XXI, em 2000, 

já discutiam e vimos em vários artigos, da necessidade da introdução das tecnologias de 

informação... A nível mundial ouve um colapso no ponto de vista da educação, mas, alguns 

países começaram a criar essas condições e em pouco tempo conseguiram retomar o seu 

curso normal. Nós em Angola, temos muitas dificuldades e, só a título de exemplo, a 

previsão para reinício das aulas para o ensino primário vai decorre depois de quase um 

ano de interrupção, com previsão de retomar partir do dia 10 de fevereiro (2021). Mas, o 

                                                             
2 O entrevistado refere-se à escola como sendo produtiva por ser uma escola com atividades agrícola, com 
campos de produção e animais (agricultura e pecuária).   
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Covid-19 veio evidenciar aquilo que é a necessidade de formação dos professores e o 

apetrechamento das instituições do ponto de vista das questões da tecnologia (Malheiro).  

Para Malheiro, a covid-19 está a servir para identificar algumas debilidades do sistema educativo, 

e que as lições aí tiradas podem ajudar a reparar tais debilidades: “…a primeira lição é que a covíd-

19 colocou a nu as lacunas que o nosso sistema educativo tem…”, o que pode ajudar a encontrar 

soluções para as mesmas. Na sua perspetiva, a atipicidade do ano de 2020, com a covid-19, tem de 

servir para se repensarem as políticas educativas no setor da educação: 

“…de agora em diante o mundo já não será o mesmo, logo alguns detratores contra as 

tecnologias, a introdução das tecnologias a nível da educação, começam a ficar para trás e 

hoje as pessoas acreditam que sim, a tecnologia é fundamental quer em busca da 

informação, quer no tratamento da informação e quer ainda para a divulgação da mesma 

informação… é necessário, aí eu repito, logo na formação dos professores, prepararmos um 

plano de formação para criarmos habilidades ao professor para desenvolver e mostrarmos 

de uma vez por todas que também pode-se aprender por meio da tecnologia” (Malheiro).   

Na nossa perspetiva, para que as tecnologias possam fazer parte das prioridades das políticas 

educativas, haverá necessidade do cumprimento das políticas já existentes pois, se com o 

surgimento da pandemia foi possível identificar muitas lacunas no sistema educativo, a solução não 

passaria apenas pela implementação das novas tecnologias no sistema, mas sim pelo cumprimento 

das políticas educativas olhando para aquilo que são os seus objetivos iniciais. Sobre esta questão, 

recorremos à entrevista de Manuel que afirma que o incumprimento dos objetivos das políticas 

educativas, resulta de alguma interferência partidária, que tem impedido de se olhar para as 

questões educativas como questões que devem ser resolvidas pensando apenas no cumprimento 

dos objetivos da educação. A perspetiva do entrevistado é:  

“…sentimos que as nossas políticas públicas, sobretudo as do setor da educação, ainda 

andam muito em volta da politização, quer dizer, há uma conciliação entre aquilo que são 

as políticas educativas como tal que deviam ser geridas de forma independente, sem 

olharmos na cor partidária, mas, as vezes, elas ficam muito subjugadas ao poder político 

e, então, aqui as vezes encontramos este alinhamento em como, aquele que governa, não 

se quer deixar abalar para aparecer como alguém que falha, então, ele deixa sempre 

promessas mas, nunca conclui, é mais ou menos este elemento da partidarização das 

instituições”. (Manuel)  

Para o entrevistado, as questões educativas deviam estar um pouco mais afastadas das políticas 

partidárias, como forma de todos, independentemente de que partido fossem, poderem contribuir 

com os seus saberes para o cumprimento dos objetivos da educação e assim sair-se das promessas 

para a ação. Na visão do entrevistado, esta afirmação dá-se pelo facto de ele mesmo ter constatado 

que: 

“…O diretor, para ser diretor, tem de ser alguém que tem de ter um cartão de militância, 

a partir do diretor da escola, a partir de um coordenador, exige-se sempre esses 

elementos, tem de ser alguém que alinha com o partido que governa, quando não devia 

ser, porque estamos aqui a tratar da cientificidade. Isto em certos casos começa a beliscar 

aquilo que é um processo, vamos imaginar, que uma escola não tenha condições, mas, 

para não beliscar o seu partido, ele vai dizer que na escola A, as condições estão criadas: 
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isto é, para cumprir aquilo que são os seus princípios partidários, é obrigado a falar 

verdade na mentira…” (Manuel) 

Na nossa perspetiva, as situações anteriormente descritas e que caraterizam a situação do ensino 

em Angola, devem ser analisadas em pormenor para se conhecerem as soluções, olhando para as 

particularidades do setor educativo angolano e de cada província. As questões como o 

enquadramento dos professores, com ou sem formação inicial para docência, implicam que este 

enquadramento deva ser acompanhado de programas de formação contínua, planos de 

desenvolvimento profissional e da carreira, no sentido de não se apresentar como um problema, 

mas como uma solução para a necessidade de quadros qualificados no setor. Quanto a questão da 

implementação de reformas educativas, concordamos com os entrevistados de que é necessário 

haver um estreitamento de relações entre a academia e os decisores políticos, visto que na 

academia são elaboradas investigações sobre situações que se vivenciam no setor e posteriormente 

são sugeridas as soluções. Quanto ao orçamento atribuído ao setor, é uma questão muito debatida 

e a nossa apreciação vai de encontro com as ideias de que o aumento do mesmo poderá trazer 

consigo melhorias para o setor, visto que muitos dos projetos não avançam por faltam condições, 

como referiram alguns dos entrevistados. Para ele, um olhar sobre as condições e orçamento da 

educação, podem demonstrar uma certa atenção à qualidade desejada da educação, ao afirmar 

que: “Singapura, o Japão, Portugal, muito embora tendo os seus problemas, mas, eles dão sempre 

uma certa atenção a qualidade de ensino que difere um pouco de nós em função daquilo que é a 

realidade e orçamento que eles atribuem à educação”.  (Manuel) 

 

4.1.1 Situação do Ensino no Cuanza-Sul  

Depois de uma visão holística da situação do ensino em Angola, passamos para a descrição da 

situação do ensino no Cuanza-Sul, como forma de afunilarmos a pesquisa para o contexto em 

estudo, particularizando-a das outras províncias, pelas especificidades da mesma e por se tratar do 

contexto em que recolhemos a maior parte dos dados. Apesar do Cuanza-Sul ser uma província 

com particularidades específicas, a realidade educacional e do ensino, em particular, não difere 

muito daquilo que é a realidade descrita sobre a situação do ensino em Angola. 

Questões como deficiência dos alunos, a falta de infraestruturas, número elevado de alunos nas 

salas de aulas são, na visão de Manuel, indicadores da má qualidade do ensino na província, pelo 

que, enquanto sindicato, essas são uma das razões que os leva a constantes debates com a direção 

provincial da educação para a resolução dos mesmos. Segundo o entrevistado, o outro objetivo de 

luta do sindicato na província é a questão da justiça social dos trabalhadores do setor da educação, 

pois afirma que: “…nós ainda entendemos que o nosso professor, na República de Angola, na 

província do Cuanza-sul, município do Porto Amboim, senão, nos 12 municípios, os nossos 

professores ainda não têm a importância que deveriam merecer…” (Manuel) 

Situações que tem levado os membros do sindicato da província à lutas e reivindicações, mas estas, 

não têm sido as únicas formas de manifestação do sindicato a nível da província. O SINPROF no 

Cuanza-Sul, tem desenvolvido projetos de formação e capacitação especializada de professores, 

que na visão do entrevistado, não têm sido muito fáceis de concretizar, devido a impedimentos que 

vão encontrando neste processo. Segundo o secretário provincial do sindicato, através de algumas 
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parcerias internacionais, foi construída uma escola na comuna da Pinda, município de Porto 

Amboim e o próximo passo seria fazer um levantamento de todos os professores na província que 

ainda têm apenas a 8ª classe, a fim de serem superados através das parcerias internacionais 

estabelecidas. Mas esta ação não esta a ser fácil pelas seguintes razões: “…as vezes sentimos que 

as próprias direções municipais, a própria direção provincial, não têm uma entrega na cooperação 

disso, porquê? às vezes ainda nos têm como aqueles que…, sei lá, acham que nós queremos fazer o 

trabalho deles e eles não têm essa entrega e isto também tem estado a dificultar...” (Manuel)  

Ainda sobre os trabalhos desenvolvidos pelo sindicato na província, como forma de contribuir para 

a melhoria do ensino, o sindicato tem desenvolvido atividades como: 

 “…invés de reivindicar só, nós agora estamos numa fase de reivindicar e também 

participar socialmente. Dizer que o sindicato organizou a primeira formação para 

formadores em técnicas de laboratório para professores de Biologia e Química no Sumbe, 

na Centralidade da Quibaúla sob iniciativa da SINPROF Cuanza-Sul, onde foram formados 

16 professores em técnicas de laboratório de Biologia e Química e a outra formação foi 

em técnicas de ensino à distância, dentro das nossas parcerias, temos uma parceria com 

o Instituto Piaget de Benguela e nessas formações convidamos a direção provincial da 

educação...” (Jacinto) 

Além da situação anteriormente referida, outros assuntos foram levantados durante a recolha de 

dados, a partir da direção provincial da educação, como é o caso da descontextualização dos 

programas, a flexibilidade curricular e o desconhecimento da legislação do setor da parte de alguns 

professores. Estas fazem parte das preocupações deste órgão, e os seus representantes acham 

fulcral e necessário mudar o quadro.  

Assim, quando questionado sobre a possibilidade de se alterar o quadro da descontextualização 

dos programas, com a possibilidade de o mesmo representante fazer parte da elaboração destes 

programas no topo, onde são elaborados, um dos entrevistados trouxe como primeira preocupação 

a ideia que deviam ser levadas em consideração, na planificação dos programas de formação para 

os professores, a questão do conhecimento pelos professores da legislação que regula o sistema 

de educação. Para ele,  

“…o primeiro aspeto que levaria é de facto o domínio da legislação, quer dizer, seria uma 

das temáticas de singular importância, o domínio da legislação, desde a Constituição da 

República, até a lei de base, os regulamentos, o próprio currículo, os programas, essa 

hierarquização dos documentos orientadores, é preciso que o professor conheça. Outro 

aspeto, tem que ver com a flexibilidade curricular. Os nossos professores nas suas escolas, 

apegam-se muito em matérias já produzidas a partir de Luanda, manuais, os mesmos 

textos, com as mesmas características, está a falar da comuna do Cacuaco, quer 

implementar a comuna do Cacuaco no Capolo em Porto Amboim, quer falar das 

características daquela comuna e as vezes aborda sobre aquela comuna, mas esquece-se 

que também está numa comuna e não tem aquela flexibilidade, aquele sentido de 

articulação desses conhecimentos mais gerais aos conhecimentos locais. É preciso que o 

professor faça essas observações, tentar dizer, “olha, nós também estamos numa comuna, 

a nossa comuna chama-se Capolo, foi fundada no ano tal”, mas não, muitos professores 

só pegam naquele texto e pronto e o aluno fica a conhecer a realidade de fora em 
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detrimento da sua realidade. A problemática da flexibilidade curricular seria o segundo 

passo e depois aí então podíamos entrar em questões metodológicas, ou seja, a 

componente científica do conteúdo, saber multiplicar, saber somar, saber subtrair, esse 

exercício aliado a própria metodologia de ensino desse processo. Há quem sabe explicar 

metodologicamente uma determinada forma de trabalho, o ensino de uma determinada 

matéria, mas, do ponto de vista científico não sabe. (João) 

Para o entrevistado, quanto aos aspetos metodológicos, mais prática nas sessões de formação, 

poderiam ajudar a colmatar algumas das debilidades que muitos professores apresentam no 

desempenho das suas funções; esta prática passaria pela associação entre os conteúdos, os 

programas, os manuais e o contexto, pois na sua perspetiva o que muitas vezes acontece com as 

formações que os professores recebem é:   

“o formador chegar e dar uma lista de fórmulas para ensinar a Matemática e orienta, faça 

assim, faça assim, ou faça assim, mas em termos do saber fazer concretamente não sai 

nada, então, as metodologias quer de Língua Portuguesa, quer de Matemática, de 

Expressão Musical, Educação Manual e Plástica, esses seriam as fundamentais”. (João)  

Para o entrevistado, não obstante, se adotarem medidas mais práticas nas sessões de formação 

contínua dos professores, é a consciencialização da parte dos professores, que é necessária: 

“Um outro aspeto que também carece de uma atenção especial, tem que ver com a 

consciencialização do próprio professor, no sentido de ele mesmo lutar e auto superar-se 

(…), o próprio professor é que tem de estar preocupado com a sua autossuperação”.  (João) 

Falar da situação do ensino na província, requer conhecer os sujeitos para quem são pensados os 

programas de formação contínua, ou seja, conhecer a composição do quadro docente da província 

e sobre esta questão, quando questionado sobre a caracterização geral dos professores, o 

entrevistado os descreveu da seguinte forma:  

“Penso que nesse aspeto, vamos encontrar basicamente dois grupos, vamos encontrar um 

grupo de professores que mostra-se empenhado, está mais vocacionado com a atividade 

docente, preocupa-se com a sua auto superação, a sua auto formação, está muito 

preocupado com o desenvolvimento das aprendizagens, sobretudo a questão das 

aprendizagens dos alunos, prima pelo autodidatismo, há um grupo daqueles que são 

mesmo pontuais, são assíduos, são empenhados no exercício das suas atividades, estão 

preocupados com o aumento do seu nível académico e também o seu nível profissional 

que passa pelo domínio das competências básicas, competências necessárias para  

exercício da profissão”. (João) 

Esta descrição dos professores, que podemos chamar de vantajosa para o sector, infelizmente, são 

características atribuídas a minoria dos professores da província. Na perspetiva do entrevistado,  

“a maior parte dos professores que encontramos na província são daqueles que estão fixos 

num paradigma docente muito tradicionalista e olham para a atividade docente 

basicamente como o ganha-pão, (…) o importante é que estou a dar aulas tenho o meu pão 

e prontos, estes professores não estão muito preocupados com… outros aspetos ligados a 

profissão docente”. (João) 
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A par da descrição feita por João do quadro docente que compõe a província, indicando para a 

maior parte de os professores serem aqueles que não estão preocupados com outras componentes 

docente-educativas, levantamos uma questão que é a existências de professores neste quadro com 

apenas a 8ª Classe. Estará o paradigma tradicionalista, a que se refere o entrevistado, associado a 

questão da formação dos professores? Questão que precisaríamos de mais tempo e dados para 

respondermos, mas, os dados que recolhemos sobre a formação dos professores na província, 

poderão nos mostrar alguns indicadores para o aprofundamento de estudos futuros sobre esta 

questão. Sobre a existência destes professores, o entrevistado confirma ter ainda, no quadro 

docente do Cuanza-Sul, professores com apenas a 8ª Classe e que considera um problema a ser 

resolvido, portanto, “…é preciso trabalhar, tem de se trabalhar…”   

Para a resolução desse problema, tem decorrido, a nível da província, projetos de superação destes 

professores e, segundo o entrevistado, 

 “essa dinâmica continua, tem de continuar, porque há perspetivas de os magistérios 

deixarem de existir. Para o participante, até 2027, todos os professores nesta situação na 

província devem ser superados. Logo, há que se trabalhar no sentido de se nivelar, 

permitindo que os professores atinjam o nível médio até mais ou menos esse período, pois 

as escolas do magistério vão evoluir para escolas superiores pedagógicas e assim esses 

professores poderão dar continuidade nestas escolas superiores pedagógicas, com isto 

estamos a querer dizer que, a partir de 2027, a formação de professores, passará apenas 

a ser de nível superior, já não vamos formar professores com nível médio”. (João)  

A questão que se coloca é: que medidas estão a ser tomadas agora em 2021, que garantam que 

dentro de 6 anos (tempo suficiente para se fazer o ensino médio) todos os professores nesta 

condição (8ª Classe), tenham acesso ao ensino médio, atendendo as especificidades da província, 

o número de magistério nos municípios e os desafios da Covid-19, que deixa muitos projetos 

engavetados?  

Do mesmo jeito que apresentamos preocupações com a questão das situações do ensino em 

Angola, de igual modo pensamos que as situações apresentadas neste ponto sobre a situação do 

ensino na província do Cuanza-Sul, devem ser analisadas em pormenor para se conhecerem as 

soluções, com realce para a questão da descontextualização dos programa de formação para os 

professores, atendendo ao modelo de formação em uso, que é formação por cascata, questão que 

pretendemos aprofundar mais adiante, nas questões sobre a formação contínua dos professores 

na província. Quanto a caraterização do quadro docente da província, é uma questão que o tema a 

seguir sobre a situação social dos professores pode nos ajudar a perceber.  

 

4.2 Situação Social dos professores na província 

Quando nos referimos a situação social dos professores, importa salientar que estamos a nos referir 

à forma como estes professores vivem na sociedade em que estão inseridos, associando a família 

(aspetos pessoais) e o trabalho (aspetos profissionais). Assim, dentro dos dados que adquirimos 

concernente a situação social dos professores, encontramos aspectos ligados a forma como os 

professores vivem e como se apresentam diante das outras classes existentes na província. 



67 
 

Na perspetiva de um dos entrevistados, a fragilidade social (pouco poder de compra) que carateriza 

os professores na província e não só, pode chamar a atenção até mesmo dos alunos; para ele, há 

que se eliminar tais situações, no sentido de não afetar o aprendizado dos próprios alunos. Para o 

professor Laurindo, a situação social afeta o professor enquanto pessoa e este reflexo pode estar 

presente no trabalho que o professor desempenha em sala de aula - “…a fragilidade pessoal e social 

são testemunhos que nós deixamos aos formandos, isso pode implicar muito no seu aprendizado e 

isso é algo que temos de eliminar…” (Laurindo)  

Além da fragilidade a que o entrevistado se refere como um mecanismo que pode interferir no 

desempenho do professor, o entrevistado faz menção ao facto de o próprio ter de se deslocar de 

uma província para outra para trabalhar,  o que tem interferido no seu desempenho, pois, a grande 

preocupação deste, é o elevado gasto que faz com os transportes e a alimentação para sair de 

Benguela para o Cuanza-Sul, seu local de trabalho, e esta deslocação nem sempre tem sido possível. 

Assim o entrevistado afirmou que:  

“…a distância, os gastos são maiores e as vezes isso dificulta muito em termos de presença, 

nem sempre a pessoa conseguem estar presente, por causa da questão dos gastos, o nível 

de vida não é compatível por causa dos gastos que a pessoa tem, então isso tudo de certa 

forma faz com que nem sempre esteja presente e também pode tirar um pouquinho da 

qualidade e interferir na qualidade de ensino…” (Laurindo) 

A província do Cuanza-Sul, pela sua extensão, tem municípios que se encontram nas fronteiras com 

outras províncias que distam do centro por muitos quilómetros. Nestes municípios, muitas vezes 

os concursos públicos de ingresso têm muitas vagas, portanto, pela procura que há da parte dos 

recém-formados dos magistérios e das instituições de ensino superior (que formam professores), 

muitos concorrentes, apartando-se da concorrência nos centros e arredores, deslocam-se pra estes 

municípios, concorrem e ingressam. As grandes questões surgem mais tarde, como estes 

profissionais irão deslocar-se todos os dias para o seus locais de trabalho? Na perspetiva de uma 

das entrevistadas, 

“…um professor que vive aqui no Porto Amboim e trabalha no 70, sem condições de 

alimentação, subsídios de transporte, que motivações esse professor terá de lá chegar e dar 

aulas? O quilómetro 70 é uma comunidade que dista 70 km da cidade de Porto Amboim, o 

professor não tem meio próprio, não tem meio do ministério que o apoia, lá não há casa, lá 

não há centro de saúde, como é que o professor vai estagnar-se lá que é para desenvolver 

essa atividade letiva? Não tem como!” (Kubanza) 

Os dados recolhidos deram conta que esta situação tem deixado os professores numa posição de 

mendicidade, como refere outro entrevistado - “…é muito preocupante para um sector como a 

educação...”. Para ele, “…muitos professores ainda continuam na mendicidade porque eles são os 

mais kilapistas do País.” (Jacinto) O termo kilapista empregue pelo participante, é a descrição 

vulgarmente utilizada na gíria angolana para se referir a pessoa que contrai dívidas constantes. O 

próprio ato da dívida é denominado kilapi. Ao associar a figura dos professores como os mais 

kilapista do país, o entrevistado está a demostrar a fragilidade que os professores têm diante do 

salário que auferem e o poder de compra que têm. Dito de outro modo, os professores não têm 

poder compra, pelo que para aquisição dos bens essenciais, têm que recorrer a contração de dívidas 

constantes. Sobre este quesito, aprofundaremos um pouco mais a posteriori.  
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Esta questão tem merecido a apreciação do sindicato na província, que dentro daquilo que são os 

diálogos com o seu parceiro (DPE) alertam para o seguinte:  

“O professor trabalha nas zonas recônditas onde não existem condições necessárias para o 

efeito, vivem em casebres, alimentam-se mal, os professores não têm material didático em 

altura, não têm… enfim, não têm meios para chegarem nos seus locais de serviço, então, 

estão renegados e sós, ao Deus dará! Então quando alguém acha que não tem acolhimento 

por parte daquele que é o setor que o protege, não tem como se auto motivar porque ele 

realmente não sonha com o dia do amanhã. Então, há aqui um conjunto de vários 

elementos que concorrem para a desmotivação dos professores”. (Manuel) 

A situação social dos professores na província é uma questão que foi muito levantada durante as 

entrevistas. As condições de vida e de trabalho são de tal forma alarmantes ao ponto de os 

professores tudo fazerem para as melhorarem. Os dados que apresentamos a seguir e que 

mereceram a nossa atenção para análise, trazem uma associação entre a formação contínua dos 

professores e as condições sociais dos mesmos, dito de outra forma, a formação contínua dos 

professores não é vista por muitos como um mecanismo de superação, atualização, capacitação, 

refrescamento ou de desenvolvimento profissional, é vista, em primeiro lugar, como forma de 

melhorar as condições sociais e satisfazer as necessidades vitais como a “fome” que ,no nosso 

ponto de vista, é a mais importante;  já os escritos científicos demostram que com estômago vazio 

o cérebro não raciocina direito. Assim, nos diversos depoimentos e trechos das entrevistas, com 

uma certa regularidade, alguns entrevistados fazem associação da formação contínua que recebem 

com a comida que é dada nestas formações, com o subsídio que recebem, chegando até mesmo a 

valorizar mais a formação contínua de um projeto em detrimento de outro pelo facto de este ser 

financiado pelo Banco Mundial e por isso terem mais verbas, ao passo que os outros projetos que 

pertencem à bolsa de formadores, os formandos têm muito menos ou nenhuns apoios. A 

entrevistada afirmou que a título de exemplo, 

“…nós temos tido refeições, nós temos tido intervalos, nós temos aquele momento de 

entretenimento assim, entre colegas, … e temos o momento de formação que é uma coisa 

muito séria… ficamos em locais muito bem recebidos, ficamos em sítio próprios para nós, 

não tipo abandonados, tem tido transportes, um local que tu vês mesmo tipo sou 

valorizado.” (Ana) 

Para a entrevistada, a seriedade da formação do projeto em causa, está associada as refeições que 

recebe, ao entretenimento e aos intervalos, bem como o alojamento, fazendo com que não se sinta 

abandonada. 

Já no depoimento a seguir, outra entrevistada dedica a sua entrega a formação, pela tranquilidade 

que a mesma oferece, em que ela não terá de se preocupar com o que comer. Pois, em outras 

sessões de formação contínua teve de passar fome, assim afirmou que:   

“Quando os professores se apercebem que durante a formação terão direito a comida, se 

entreguem mais, participam por causa disso, sabem que aí há… vou ter… sabe que eu vou 

para lá vou ter o pequeno-almoço, vou ter o almoço, epá! Uma pessoa fica já aí com vontade 

mesmo, entrega-se mesmo.” (Catarina) 
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A existência de professores na província que associam a formação contínua com a alimentação que 

recebem, preocupa os dirigentes do setor, que reconhecendo a existência do mesmo, fazem 

menção a existência de outro grupo de professores que estão mais preocupados com o aumento 

do nível académico para o aumento de salário, banalizando até mesmo as formações contínuas, 

pelo facto de estas muitas vezes não garantirem nenhum valor monetário, mas apenas, acréscimos 

das competências profissionais. Para um dos dirigentes, os posicionamentos dos professores 

podem estar associados a questões históricas e sociais do país e a sua solução passa pelo processo 

de conscientização dos professores, do lugar que eles ocupam na sociedade, na escola e olhar para 

aquilo que a sociedade espera deles:  

“Pois temos esse problema, esse é um grande desafio para nós porque na verdade, o 

professor tem que se consciencializar sobre o seu verdadeiro papel na sociedade, o seu 

verdadeiro papel na escola, o que é que a sociedade… os professores estão mais 

preocupados em aumentar o nível académico só para ter aumento salarial principalmente 

quando as formações contínuas visam basicamente melhorar as competências 

profissionais. O nosso passado histórico tem algum peso nisso, a política de governação, o 

modelo de governação, também exerce uma certa influência. (João)  

Esta é uma das razões pela qual esta pesquisa procurou trazer os diferentes pontos de vista dos 

participantes afetos ao setor. Se, por lado, temos os professores que valorizam mais a comida em 

detrimento da formação, que valorizam mais o nível académico para auferir melhor salário em 

detrimento das formações de capacitação, por outro, temos os dirigentes que abordam a questão 

de outra forma, que não obstante a forma como os professores vivem, o sentido patriótico e o 

cumprimento da lei, devem estar presentes no desenvolver do trabalho e na formação dos 

professores. 

A questão da formação contínua dos professores é afetada pela situação social dos professores, na 

medida que o professor dispensa a formação para fazer outras atividades que podem ajudar a 

aumentar os seus rendimentos, como afirma outra entrevistada:  

“…imagina só chamar essa pessoa no final de semana, ele sabe que já trabalhou por 

exemplo 3 meses… as duas semanas de pausa pedagógica, vão querer aproveitar para fazer 

outras actividades que possam ajudar a ter um pouco de mais valores, a ter um pouco mais 

de rendimento, vão querer ficar em casa para dar mais atenção aos filhos, a repousar um 

bocado. Vens lá tu a dizer não, vamos ter uma formação de educação musical, depois sem 

matéria, depois sem condições na escola, então não vai funcionar…” (Ana)  

Sendo recorrente esse absentismo das formações da parte dos professores, trocando as formações 

com outras atividades que visam melhorar as suas condições de vida pessoal e social, deixando de 

fora a vida profissional, é uma questão que devia ser debatida nas reflexões sobre o modo como os 

professores vivem. Diante desta situação, a nossa pergunta é: como são pensadas as formações no 

sentido de fazer com que os professores dispensem outras atividades que lhes garantam mais 

valores e rendimentos para se dedicarem única e exclusivamente a formação e ao seu trabalho? 

Questão que não precisa necessariamente de respostas concretas se olharmos para aquilo que são 

as abordagens dos entrevistados sobre as questões que caracterizam a situação social dos 

professores na província do Cuanza-Sul.  
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4.2.1 O Salário e Poder de Compra dos professores 

Ao se referir sobre os salários e o poder de compra dos professores, em Angola e no Cuanza-Sul em 

particular, interessa visitar o que o OGE reserva para este setor. Segundo o OGE para o ano de 2021, 

orçado em 14.785,1 mil milhões de Kwanzas, onde 2.775,5 mil milhões está reservado para o setor 

social, sendo que neste setor se insere o setor da Educação (ver o orçamento em anexo).  

Na perspetiva dos entrevistados, o orçamento que é atribuído ao setor da educação ainda não 

corresponde com aquilo que são as necessidades que o setor apresenta (figuras nº 5 e 6), razão 

pela qual, os salários que os professores auferem ainda estão aquém de satisfazer as necessidades 

dos professores, diante do elevado custo de vida em Angola, onde com o salário mínimo auferido 

por um professor auxiliar, não se consegue adquirir o mínimo dos bens de primeira necessidade. 

Nesta perspetiva, uma das entrevistadas afirmou que “…conheço alguém que está a trabalhar na 

educação há 40 anos, ainda não foi à reforma, alegando – Eu vou na reforma como, se ainda não 

estão a atualizar o meu salário, eu ganho como como a minha filha ganha, ganho como técnica 

média normal, meu salário é praticamente uma miséria”. (Ana)     

Sobre esta questão, um dos entrevistados referiu que:   

“…estamos com problemas muito sérios do pessoal, por exemplo, o professor está dentro 

do Cuanza-Sul, mas vive numa zona que dista do seu serviço a 15, 20 ou 30 quilómetros e, 

não consegue apanhar um táxi para o trabalho tirando do seu próprio dinheiro, porque se 

o fizer, não terá salário algum, então ele tem de mendigar boleias, tem que mendigar por 

serviços...” (Jacinto) 

Na perspetiva do entrevistado, esta é uma das razões que aumentam a mendicidade dos 

profissionais do setor, deixando-os propensos a receberem a denominação de kilapistas.  

 

4.3 Situação Profissional e as Condições de Trabalho dos Professores 

Ao nos referirmos à situação profissional dos professores, trazemos igualmente questões 

relacionadas as condições de trabalho a que muitos professores estão sujeitos e que, na nossa 

perspetiva, interferem no desempenho destes bem como na forma como a sociedade olha para os 

professores. Para nós, existe uma ligação entre os aspetos da vida pessoal, profissional e social dos 

professores, porque acaba sendo um sistema em que quando um destes aspetos não apresenta 

“saúde”, os outros automaticamente demostram essa falta de saúde. Assim, alguns dos aspetos 

trazidos no tema anterior sobre as situações sociais dos professores, têm ligações com as questões 

profissionais e pessoais, através das condições de trabalho dos professores, como procuraremos 

aprofundar nos temas a seguir.  

A mobilidade dos professores de uma escola para outra, de uma classe para outra ou de um 

subsistema de ensino para outro, são ações que acontecem com regularidade no Cuanza-Sul e que 

caraterizam os profissionais afetos ao setor da educação, assim, através dos dados em análise, 

adquirimos informações que confirmam a nossa afirmação. Importa salientar que a legislação 

atualmente em vigor (Lei 17/16 de 07 de outubro) não proíbe a mobilidade dos profissionais, antes 

realça a formação específica que os profissionais do setor devem possuir para exercer uma 
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determinada função. Mas, a necessidade de quadros a que se assiste, tem feito com que muitos 

profissionais sejam enquadrados em áreas diferentes daquilo que é a sua formação inicial ou que 

sejam movidos de um subsistema, de uma classe ou de uma escola para outra. Sobre o 

enquadramento dos professores nos lugares correspondentes apresentamos três exemplos 

distintos, que nos ajudam a clarificar essa explanação.  

Nos exemplos a seguir, encontramos um professor no fim de carreira, que atravessou todos os 

subsistemas de ensino (A), uma professora também em fim de carreira, mas que nunca mudou de 

subsistema de ensino (B) e uma professora que, segundo ela, encontra-se numa colocação errada 

(C).  

O profissional (A), com 35 anos de serviço, afirma que: “…quanto à experiência na docência, 

começamos a lecionar no ensino primário desde a 1ª classe e fomos subindo gradualmente em 

todos os subsistemas até chegarmos no 4º ano do ensino superior…” (Domingos). Já no fim da sua 

carreira, o participante prepara-se para deixar o ministério da educação rumo à reforma e, segundo 

ele, vai dedicar-se a outros afazeres académicos, satisfeito com o seu desempenho profissional 

durante este percurso. A profissional (B), com 34 anos de carreira na mesma província, tem estado 

sempre a lecionar no ensino primário, como afirmou: “Nunca mudei, desde sempre no ensino 

primário…” (Catarina). Diferente dos dois profissionais anteriores, a profissional (C), ainda com 10 

anos de serviço, também nunca mudou de subsistema de ensino estando atualmente a trabalhar 

no ensino primário tendo mudando, entretanto, de escola e de classes. A entrevistada faz menção 

à necessidade de se colocarem os professores, cada um na respetiva área em que estão formados, 

sob pena de colocarem-se pessoas certas em lugares errados. A título de exemplo, ela é formada 

no ensino superior, em contabilidade, mas está neste momento a exercer a função de professora 

no ensino primário, o que para ela representa uma preocupação, pois pensa que o trabalho que 

desenvolve seria melhor realizado por alguém que se formou em Pedagogia ou Psicologia 

Educacional, porque estes profissionais aprendem técnicas para ensinar os alunos a ler e a escrever, 

que ela na sua formação não teve, mas que pela formação que teve no ensino médio (ver tabela nº 

3 ), tem conseguido dar conta da situação. Assim afirmou que:  

“…um professor que terminou a universidade, por exemplo fez Pedagogia ou Psicologia, ele 

conhece as técnicas para ajudar ou ensinar uma criança a ler, esse professor que fez a 

universidade e fez Psicologia ou Pedagogia, devia mesmo dar aulas na base, que é para 

ajudar o aluno a subir. Embora eu tenho formações e tudo mais, já me falha algumas 

técnicas que outro professor por exemplo que teve Pedagogia, sabe”. (Ana)  

A análise que fazemos dos três casos apresentados é que: o desenvolvimento da carreira 

profissional do professor A, não obedeceu ao critério da formação específica para lecionar uma 

determinada classe. Segundo LBSEEA, a formação dos professores para o ensino primário e o Iº 

ciclo do ensino secundário, é assegurada pelas escolas do magistérios e ou escolas de formação de 

professores (IIº ciclo do ensino secundário), ou seja, os alunos que terminam o ensino geral (9ª 

classe) ingressam para essas instituições e têm uma formação de 4 anos, nesse caso saem com a 

13ª classe feita e, segundo o documento, estão aptos para exercerem a profissão docente no ensino 

primário, caso optem pelo ensino primário ou então lecionarem alguma disciplina específica no Iº 

ciclo do ensino secundário (7ª, 8ª e 9ª classes), segundo a opção do curso feito nas escolas de 
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formação de professores. O documento espelha também que os professores, para o IIº ciclo do 

ensino secundário, têm de ter uma licenciatura feita nas escolas superiores pedagógicas ou em 

outra instituição de ensino superior, mas com alguma agregação pedagógica. Estes professores têm 

de ter alguma especialidade na formação para estarem aptos a lecionar nas escolas do IIº ciclo do 

ensino secundário, o que seria a regra, mas o que constatamos nos dados recolhidos é que a 

realidade tem sido diferente, como indicam os professores A, B e C.  

Na nossa perspetiva, a realidade apresentada pelos professores A e C dá-se devido à carência de 

quadros em determinadas províncias e municípios, à carência de escolas de formação para 

professores para os subsistemas de ensino geral e secundário. Essas carências fazem com que a 

seleção dos professores não obedeça a orientação da legislação em vigor. Portanto, existem 

professores que, por seleção aleatória ou por conveniência, são colocados a lecionar em disciplinas 

ou classes que não correspondem com a sua área de formação. Conforme este professor vai 

aumentado o seu nível académico (suponhamos que este professor foi colocado inicialmente no 

ensino pré-escolar ou primário), este professor vai passando por todos os subsistemas de ensino, 

foi o que aconteceu com o professor A. Assim como o professor A, existem outros casos 

semelhantes em Angola e na província. Diferente de Portugal, por exemplo, segundo nos consta, 

para se sair de um subsistema de ensino para outro, o professor tem de fazer outra formação 

específica para aquele subsistema de ensino. É caso para dizer que ainda estamos a correr para 

alcançar este objetivo e pelo que vamos nos apercebendo sobre a formação inicial e contínua dos 

professores, este objetivo ainda está longe de ser atingido. Com esta abordagem, não queremos 

questionar se é certo ou errado esta mobilidade dos professores nos diferentes subsistemas de 

ensino, antes queremos esclarecer possíveis questionamentos sobre esta situação que não é 

comum em Portugal, contexto em que será apresentado esta pesquisa.    

A questão de colocar cada profissional na sua respetiva área, bem como a atualização das suas 

respetivas categorias, é uma das questões com que o sindicato tem se debatido, já que muitos 

profissionais procuram aumentar os seus níveis académicos para ver se conseguem mudar as 

categorias e auferirem um bom salário. O sindicato apresenta que tem tentado dialogar junto do 

parceiro (DPE) no sentido de essa situação ser resolvida, como afirma um dos sindicalistas.  

A situação profissional dos professores na província também é caraterizada pela relação entre os 

novos e os velhos professores, em que muitas vezes essa relação é medida pela comparação dos 

salários que ambas as gerações de profissionais auferem. As categorias salariais dos professores 

são correspondentes aos seus níveis académicos. Os professores que já se encontram há muitos 

anos a dar aulas, mas que não continuaram com a formação para o aumento do grau académico, o 

seu salário será inferior ao de um professor com poucos anos de carreira, mas que tenha feito uma 

licenciatura, por exemplo. Apresentamos alguns trechos dos entrevistados que demostram estes 

factos:  

“…o sindicato está a fazer um trabalho junto da entidade, no sentido de que os professores 

sejam inseridos nas suas respetivas categorias, já que se atualizaram de qualquer maneira, 

já são profissionais do setor, estão há muito tempo na educação, que pelo menos lhes 

dessem chances de estudar… então, estamos a lutar, a nossa luta é esta. Ir ter com a 

entidade, no sentido de fazer com que todo pessoal seja atualizado, seja refrescado, atinja 
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patamares máximos para termos uma educação saudável. Tu tens um colega que está 

há 20 anos a ganhar como licenciado e tens alguém que entra agora a ganhar o 

mesmo salário, quer dizer que a experiência não é tida em conta…” (Jacinto) 

A continuação dos estudos é vista como garantia de mudança da categoria e desenvolvimento 

profissional, o que constitui uma preocupação para o entrevistado, na medida em que a 

possibilidade desse desenvolvimento profissional é condicionada muitas vezes pela área em que os 

profissionais são colocados ou pela falta de compreensão da entidade. Na perspetiva do 

entrevistado, as oportunidades de dar continuidade aos estudos deviam ser para todos os 

profissionais, passando pela atribuição de bolsas de estudo bem como pela flexibilização nos 

horários e nas colocações, no sentido de se permitir que todos os professores tenham oportunidade 

de dar continuidade aos estudos. Com ar de preocupação, o participante descreve a seguinte 

situação: 

 “Em 2019, jovens que ingressaram, foram colocados nas comunas afastadas do centro, seis 

meses ou um ano depois, foram transferidos para o Sumbe, porque fizeram a licenciatura. 

O mais velho, que já se encontra nestas comunas há anos, sem atualizar os seus 

conhecimentos, continua lá. Existem profissionais que estão nas comunas e na sua maioria 

são técnicos básicos que atualmente são denominados professores auxiliares. Muitos deles 

não conseguem sair das comunas para os centros para atualizar porque nas comunas não 

tem ensino médio. É travado, não desenvolve profissionalmente, porque não consegue dar 

continuidade aos seus estudos, outras vezes entram mesmo como técnico licenciado e 

também poderá não dar seguimento a sua formação e isto constitui uma preocupação...” 

(Jacinto) 

A questão apresentada pelo entrevistado pode ser a causa pela qual muitos profissionais do setor 

não pensam continuar com a carreira de professor. O entrevistado a seguir, com apenas 9 anos de 

serviço (ver tabela nº 3), e com apenas uma formação contínua, não pensa em construir carreira 

no ramo da educação, e tão logo seja possível abandonará o setor e dará continuidade ao ramo em 

que o mesmo é técnico: 

“…na verdade eu não penso construir uma carreira como professor, porque eu sou técnico 

de profissão, sou técnico de formação e aliás eu vim parar nessa profissão porque quando 

fui convidado, aquilo foi muito aliciante porque, na altura, além de dar aulas também daria 

formação na área em que sou formado, como técnico. Mas, continuar na carreira de 

professor não, mas como técnico isso sim, até morrer...” (Laurindo) 

Podemos entender essa intenção de deixar a carreira de professor, pela forma como a situação 

profissional está a ser descrita pelos entrevistados, que passa por várias dificuldades ao exercerem 

a atividade docente com a dignidade desejada. Assim, seguimos com outro caso que demostra a 

intenção de uma profissional de deixar o ministério da educação e abraçar outra profissão:  

“Comecei a atividade de professora aos 18 anos, na altura como colaboradora. Em 2011 

entrei como quadro efetivo do ministério da educação. Fiz o magistério primário no ensino 

médio, mas, quando entrei para fazer a universidade, eu mesma decidi que queria sair dos 

quadros da educação, eu disse não! não vou continuar a fazer o magistério primário, 

Pedagogia ou Psicologia educacional, porque o meu foco digo que já era outro. Eu dizia para 
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mim mesma que eu queria sair porque não via melhorias, o ministério já estava há anos 

sem atualizações de categorias, pessoas que eu já encontrei na educação não desenvolviam, 

então pensei comigo mesma, não vou continuar a seguir Pedagogia, Psicologia ou então 

Ciências da Educação, quero outra coisa para mim, por isso, mudei de curso e fiz Gestão 

Empresaria e Contabilidade. É meio complicado falar sobre isso porque, pessoalmente, 

gostaria muito de mudar e não sei…!”. (Ana)  

 

4.3.1. As condições de trabalhos dos professores 

A par da situação profissional dos professores, outra questão que também mereceu a nossa 

atenção nesta pesquisa, como referimos anteriormente, é a questão das condições de trabalho a 

que muito professores, muitas vezes, estão sujeitos e que, na nossa perspetiva, podem ser as causas 

das reclamações dos professores e das reivindicações do sindicato. Em seguida trazemos alguns 

excertos das entrevistas em que alguns entrevistados apresentam as condições de trabalho de 

muitos professores a nível da província do Cuanza-Sul, principalmente na perspetiva dos 

professores e sindicalistas, pois os dirigentes não realçaram esta questão. Para o entrevistado 

Jacinto,  

“…as condições de trabalho, muitas vezes não são aceitáveis, por exemplo, esta fase da 

pandemia, o que constatamos é que o Covid veio destapar as situações que temos vivido 

nas escolas. Imagine que há escolas no (…) Cuanza-Sul em que os professores fizeram uma 

carta aberta e assinada a pedir o encerramento das escolas porque não tem condições de 

biossegurança, pelo menos sabão, agora imagine outros tipos de segurança, as escolas não 

têm casas de banho em condições…” (Jacinto)   

Com relação as condições de trabalho dos professores, o entrevistado, enquanto representante 

sindical, afirma que, como sindicato:  

“queremos ter um setor profissionalmente aceite, um setor com profissionais capazes de 

levar a cabo os reais objetivos da educação em Angola, no Cuanza-sul neste caso, queremos 

ter um sector que acata os conselhos que os parceiros sociais dão, em suma é defender os 

direitos dos trabalhadores da educação de maneira a termos o setor melhorado” (Jacinto) 

Ao se referirem sobre as condições de trabalho dos professores na província, alguns entrevistados 

mencionaram a falta de alimentação para os professores, como uma questão que precisa de ser 

melhorada, pois é uma questão que pode motivar os professores a entregarem-se melhor no seu 

trabalho. Para a entrevistada que se segue, se ela tivesse a oportunidade de estar presente numa 

das reuniões de tomada de decisões sobre o setor, a primeira questão que a mesma levaria a 

discussão é a questão da alimentação dos professores durante a formação, pois na sua visão: 

“…é um dos pontos que os professores muito reclamam, venho aqui, passamos fome… a 

alimentação tem sido uma das desculpas que os professores mais apresentam quando estão 

em formação, tive que matabichar…, tive que fazer isso ou aquilo… e se possível fosse, 

solicitava de igual modo que os dirigentes subsidiassem as formações”. (Ana) 

Através da afirmação que a entrevistada faz, podemos constatar que a questão da alimentação 

afeta a produtividade de alguns professores, quer em termos de formação como em termos do 
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exercício das suas atividades. A entrevistada foi questionada sobre a possibilidade de estar diante 

dos responsáveis pelo setor no sentido de ela apresentar as suas principais dificuldades e solicitar 

melhorias nas suas condições de trabalho e a primeira questão que colocaria é a questão de 

garantirem alimentação para os professores na altura das formações, a semelhança do que disse a 

entrevistada Catarina, repetidas vezes - passa-se fome durante as sessões de formações contínuas.              

Na perspetiva de outro entrevistado, não basta apenas se pensar em formar continuamente os 

professores, é necessário que se criem condições para que os professores possam trabalhar e essas 

condições são em termos de infraestruturas que correspondam as necessidades, uso das novas 

tecnologias, o carater pedagógico da supervisão pedagógica em outras condições, ao afirmar que 

nos contextos de trabalho dos professores:  

“…as condições infraestruturais não são das melhores, temos ainda muitas zonas em que 

as salas de aulas são debaixo de árvores. Para além da formação contínua, temos de criar 

estratégias, que fazem com que o professor tenha a capacidade e a necessidade de 

autossuperação, criando condições estratégias na busca de informações através das 

tecnologias, criar condições para que a supervisão desempenhe o seu verdadeiro papel, por 

ter um caracter pedagógico, criar condições que permitam a superação dos professores 

através da formação contínua…” (Malheiro)  

Sobre as condições de trabalho dos professores, outro entrevistado faz uma associação entre as 

formações contínuas que os professores recebem e as condições que estes professores trabalham. 

À semelhança dos outros entrevistados, afirma igualmente que as condições de trabalho dos 

professores não correspondem com as formações que os mesmos recebem, o que torna a formação 

contínua em formação de estagnação pois, os professores recebem, mas depois, não aplicam os 

conhecimentos por falta de condições no trabalho:   

“…é a realidade é que são formações de estagnação, é assim que nós vamos designar, 

porquê? Ela tem o princípio, dentro destas formações aos professores são atribuídos um 

conjunto de vários imputes, vai para o terreno, as condições não estão criadas, não existem 

condições objetivas para ele cumprir cabalmente aquilo que lhe foi dito e aquilo que lhe foi 

dado ver, aprender para reproduzir, como é que fica?...” (Manuel) 

Segundo o entrevistado, muitas vezes as formações contínuas que o ministério, a direção provincial, 

a direção municipal ou mesmo a escola dão aos professores, não correspondem com aquilo que 

são os anseios e ambições em termos de formação para os professores e desenvolvimento 

profissional destes, portanto estes professores, de forma independente, procuram obter outras 

formações e através de outros meios, mas têm encontrado algumas dificuldades:  

“Nem sempre a formação contínua é proporcionada pela entidade como devia ser, as vezes 

os professores precisam romper determinadas barreiras legais para obter outras formações 

em outros locais, têm que sair de um ponto para outro pra estudar, sem as vezes o 

consentimento da entidade e aqui as vezes tem havido uma luta entre o sindicato que tem 

estado a defender a formação do professor, porque o professor se deve formar, mas, do 

outro lado, as vezes, está também o empregador acoplado com a inspeção que impede que 

o professor saia do Kariango, saia da Quibala, para vir ao Porto Amboim estudar”. (Manuel) 
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Quando questionada sobre as condições de trabalho, a professora Kubanza de forma repetida, 

referiu-se sobre as condições infraestruturas da escola em que trabalha, afirmando que: “…olhando 

para a realidade da minha escola, temos dificuldades de infraestruturas, se há dificuldades de 

infraestruturas quanto mais questões metodológicas, então, as questões das condições de trabalho 

dos professores é um grosso, desde as dificuldades infraestruturais até as dificuldades psico-

emocionais e pedagógicas dos próprios professores…” (Kubanza)  

Para entrevistada, não obstante as más condições no local de trabalho, outros aspetos ligados a 

visa pessoal e social dos professores, interferem na sua vida profissional:  

“Dentro da própria cidade não há condições também, o professor ganha mal, ao ganhar 

mal com N necessidades que ele tem que é para fazer a distribuição do pouco salário, ainda 

assim tem que cumprir uma carga horária de 24 tempos letivos semanais, cumprindo essa 

carga horária toda, numa escola que em termos de infraestruturas não está em condições 

…” (Kubanza)  

Outra questão que também mereceu a nossa análise e que também está associada as condições de 

trabalho a que muitos professores na província trabalham, tem que ver com as estruturas escolares 

e que apresentamos a seguir. 

 

4.3.2 As Estruturas Escolares 

Segundo os dados obtidos, e a realidade que conhecemos das escolas em Angola e na província em 

particular, as estruturas escolares existentes, ainda não correspondem com aquilo que são as 

necessidades de ingresso dos alunos nas escolas. Ainda se encontram salas debaixo de árvores, 

como se referiu o professor Malheiro, salas com capacidade para um determinado número de 

alunos, mas pela necessidade esse número duplica a capacidade da sala como afirma a professora 

Kubanza:  

“…aqui podemos até cair para minha realidade, eu estou numa escola, com 7 salas de aulas 

apenas, e não posso considerar aquilo de sala, são salinhas, onde alberga, uma sala que 

podia albergar 20, a 25 alunos, alberga 40, como é que o professor trabalha nessa sala? 

Com quarenta alunos numa sala que devia albergar só 20 ou 25 alunos? Sem condições de 

climatização, os alunos todos apertados e aflitos com o calor, porque aqui está um calor 

terrível e a maior parte do tempo da estação cá é calor, como é que esse professor vai atuar 

assim nessas condições? (Kubanza) 

 Na perspetiva da entrevistada, a construção das escolas, devia acompanhar o índice de natalidade 

do país. Concordando com a entrevistada, a nossa perspetiva é que aos se contruírem as escolas, 

existem aspetos concernentes a vida e a cultura angolanas que deviam ser tidas em consideração. 

A média de filhos para as famílias angolanas pode rondar no mínimo 3, e com o índice de natalidade 

que temos, as escolas devem estar preparadas para o enquadramento destas crianças no sistema 

de educação e ensino, sem ter que esperar que outras crianças terminem o ciclo para as outras 

entrarem, principalmente no ensino primário. Na província do Cuanza-Sul, existem casos de escolas 

sobrelotadas e de escolas sem crianças para serem matriculadas, estamos a falar de localidades 
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onde as comunidades são mais reduzidas. Questão que seria acautelada se estudos prévios fossem 

feitos antes da construção das escolas em determinadas localidades.  

  

4.3.3 As Relações Educativas  

A escola, enquanto lugar específico em que os professores preferencialmente exercem sua 

profissão, marca a existência desses sujeitos no tempo e no espaço. Para refletir sobre a as relações 

educativas, importa ter em consideração a localização e as condições das escolas onde os 

professores trabalham, as funções e atividades que ali realizam, o nível de ensino em que 

trabalham, a disciplina que ensinam, a situação profissional, a titulação acadêmica ou o nível de 

escolaridade, o tempo de serviço, a posição na carreira e as experiências profissionais, ou seja, a 

heterogeneidade dos contextos em que os professores exercem a sua atividade laboral. Assim 

como os professores e seus superiores (gestores escolares), os alunos também são marcados por 

suas vivências na relação que têm com os professores e com a escola. A qualidade das relações 

educativas existentes no espaço de ensino e aprendizagem, é um aspeto a se ter em conta ao se 

pensar a formação contínua dos professores, pois como afirma o entrevistado Laurindo,  

“…os professores têm de ter a capacidade de interagir com os formandos e transmitir as 

experiências daquilo que ele mesmo vive como pessoa, das pequenas pesquisas que eu faço 

e da aplicação que eu faço nos meus alunos, vejo que isso é muito importante, porque isso 

chama a atenção e cativa muito os formandos e eles aprendem muito mais principalmente 

através da vida pessoal do formador...” (Laurindo)   

E na nossa perspetiva, a formação contínua dos professores pode garantir essa disposição nos 

professores em desenvolver relações educativas saudáveis com os seus alunos, com os seus colegas 

como como os seus superiores hierárquicos.  

Assim como afirmou o entrevistado Laurindo, o estreitamento das relações educativas entre os 

professores e os alunos, faz com que os formandos (alunos) bebam das experiências do formador 

(professor). Segundo o entrevistado, esta ação é esperada igualmente entre os professores e os 

gestores escolares e outros elementos integrantes do ambiente educativo.  

 

4.4 Formação de Professores no Cuanza-Sul  

A província do Cuanza-Sul está localizada a Sul de Angola (ver figura nº 3), com uma dimensão de 

55 660 km² e uma população de aproximadamente 1,882 milhões habitantes segundo os dados do 

censo de 2014. Faz fronteira a Norte, Sul e Este com 6 províncias, nomeadamente Luanda, Cuanza-

Norte, Malange, Bié, Huambo e Benguela, em que realçam-se as províncias de Luanda e Benguela 

per serem as principais cidades económicas de Angola e a ligação das mesma dá-se pela estrada 

N100 que atravessa a província do Cuanza-Sul; a Oeste a província é banhada pelo oceano atlântico. 

Ela comporta 12 municípios: Amboim (Gabela), Cassongue, Cela (Waku Kungo), Conda, Ebo, Libolo, 

Mussende, Porto Amboim, Quibala, Quilenda, Seles e Sumbe (ver figura nº 4). Os 12 municípios 

comportam 36 comunas, na sua maioria rurais, sendo a província conhecida pelas suas 

potencialidades agrícolas e piscatória. Uma outra atividade profissional, com mais notoriedade, é a 
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atividade dos professores, dado que uma parte dos funcionários da província são profissionais no 

ministério da Educação; atualmente, a província conta com um total de 10.469 professores, 

segundo nos informou um dos dirigentes, durante a entrevista.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura: 5 - Mapa de Angola. Fonte: Internet                               Figura:6 - Mapa da província do Cuanza-Sul. Fonte: Internet 

 

Segundo os dados adquiridos através da DPE, em termos de educação, a nível da província existem 

466 escolas, das quais 376 são do ensino primário e 88 são do I e II ciclos do ensino secundário e 2 

são do Ensino Superior.  

Ao referir-se à estrutura e funcionamento do sistema de formação na província, a DPE faz menção 

aos eixos de formação do sistema educativo de Angola, composto pelos seguintes eixos: o do ensino 

geral (EG); o do ensino técnico profissional (ETP); e o da formação de professores (FP). A nível da 

província do Cuanza-Sul, vamos encontrar os diferentes eixos de formação e as respetivas escolas 

e institutos que os compõem.  Compõem o eixo do EG, as escolas secundárias gerais, como os 

antigos PUNIV, em que os estudantes que as frequentam terminam com a 12ª Classe. Compõem o 

eixo do ETP as escolas de formação técnica e especializada, com é o caso do INP (Instituto Nacional 

de Petróleos no Sumbe e IMA (Instituto Médio Agrário no Waku Kungo), em que os alunos que 

terminam essa formação têm a 13ªClasse feita. Compõem o eixo dos IPTS, as escolas e institutos 

de formação de técnicos de saúde e técnicos especializados nas mais diversas áreas profissionais, 

como é o caso dos Institutos Politécnicos e Técnicos de Saúde, ambos localizados no município de 

Sumbe e os alunos que aí terminam a formação, também têm a 13ª Classe feita. Por último, temos 

o eixo da FP, que é composta pelos Magistérios primários (MP) e pelos Magistérios Secundários 

(MS), e vamos encontrar o MS no Sumbe e os MP em oito municípios da província; os estudantes 

que terminam a formação nos magistérios, tanto nos primários como nos secundários, são 

considerados aptos para exercerem a profissão docente e também terminam com a 13ªClasse. 

Segundo a LBSEEA, ao terminar o ensino médio nos diferentes eixos aqui apresentados, o aluno 

tem duas portas abertas, uma o exercício da profissão e outra a continuação dos estudos.  

Para o caso específico da formação de professores na província dos Cuanza-Sul e não só, segundo 

a DPE, vamos encontrar de igual modo três eixos distintos, que são: o eixo da Formação Inicial (FI), 

o eixo da Formação Contínua (FC) e o eixo da Formação à Distância (FD). 

A FI é assegurada pelos magistérios (primários e secundários) e a sua missão é garantir a formação 

inicial dos professores, que vai desde a formação científica até a formação prática. Ao terminar a 

formação num magistério primário, o professor tem de apresentar as habilidades necessárias para 

o exercício da profissão docente. A FC é assegurada pelos projetos e planos de formação das 
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escolas, das repartições municipais da educação e pelos diferentes departamentos afetos à 

formação contínua na direção provincial da educação e essas formações são feitas na vertente de 

superação e atualização dos professores já em serviço. É dentro do eixo da formação contínua que 

se associa a FD. Segundo a DPA, a associação do eixo da formação à distância ao eixo da formação 

contínua e não à formação inicial deve-se ao facto de não existirem ainda condições na formação 

inicial para que a mesma seja feita à distância. Com a ligação entre a formação contínua e a 

formação à distância deixamos de ter três eixos de formação de professores e passamos a ter 

apenas dois, nomeadamente a formação inicial e a formação contínua e à distância. A formação 

contínua dos professores da província do Cuanza-Sul comporta a Bolsa de Formadores (provinciais 

e municipais), as ZIP e o projeto PAT, sendo que os seus funcionamentos e formas de atuação não 

diferem do que já foi referido anteriormente sobre estes programas de formação contínua dos 

professores. 

A história da formação contínua dos professores, na província do Cuanza-Sul, foi marcada pelos 
grandes eventos no sistema de formação de professores constatados no sistema educativo 
angolano, como não podia deixar de ser, com a implementação das reformas educativas. A 
formação contínua na província foi marcada, em 2009, pela implementação do PMFP em Angola, 
um plano que tinha como objetivo procurar a qualidade dos professores; o MED traçou algumas 
ações com este fim, e estas ações deram origem a cursos de pós-graduações frequentados por 
alguns quadros da província. Cursos como - metodologias de ensino de expressões (musicais, 
motoras e plásticas), supervisão escolar, liderança e gestão educativa, sendo este último virado 
para a capacitação dos diretores e gestores escolares. Na perspetiva da DPE, foi no período de 2009 
a 2011 que foram criadas as bases para a formação contínua no sector, a nível da província. 

Na sequência da procura pela qualidade dos professores, surge o projeto de Aprendizagem para 
Todos PAT, que teve início em 2016. Com o surgimento deste projeto, vivem-se novos tempo no 
eixo da formação contínua a nível da província. Na visão da DPE, o PAT surge para reforçar o sistema 
de formação contínua, pois o projeto é muito mais abrangente do que as outras ações formativas 
e projetos de formação contínua conhecidos anteriormente. Uma visão que carece de uma reflexão 
sobre as anteriores formações contínuas dos professores, pelas caraterísticas específicas da 
província já apresentadas; com a afirmação feita pela DPE, questionamos a qualidade da formação 
contínua que os professores receberam antes de existir o projeto PAT.  Para a difusão massiva dos 
conhecimentos abordados nas formações, de forma que todos os professores tenham acesso aos 
conteúdos destas formações, a nível da província e não só, é adotado o modelo de formação 
contínua em cascata, que passa pela formação de pequenos grupos que têm a missão de difundir 
a informação aos demais agentes e professores, seguindo a ordem a que obedecem as ações de 
formação contínua, âmbito nacional, âmbito provincial e âmbito municipal.  

Na perspetiva da DPE, é uma metodologia que tem facilitado a transmissão dos conhecimentos do 
topo para a base, ou seja, através da formação por cascata, as formações de âmbito nacional 
formam os formadores provinciais, os provinciais formam os municipais e os municipais formam os 
professores e/ou coordenadores nas escolas que mais se destacam e estes formam os seus colegas, 
os professores, como representamos na figura a seguir: 
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Figura -7: Modelo de formação contínuas por cascata 

 

A figura nº 7 representa o modelo de formação contínua utilizado na província do Cuanza-Sul, como 

forma de a formação abranger todos os professores, pela impossibilidade de formar todos os 

professores num grande grupo. Assim, formam-se os formadores em pequenos grupos e estes vão 

difundindo a formação a nível das localidades que distam mais dos centros. É nesse processo, do 

topo/base das formações de âmbito nacional, provincial e municipal, que se enquadra a tipologia 

de formação prosseguida. A questão que levantamos não se centra na metodologia utilizada, mas 

sim, quando é que uma cascata inverterá o seu sentido? O termo cascata é a denominação do 

sentido do topo para base que, na nossa perspetiva, sendo este modelo a única forma de alcançar 

todos os professores, será que a cascata se pode transformar numa árvore em que os professores 

continuam na base (raízes), suportando o peso (do caule e folhas) e a garantir o alcance dos 

objetivos das políticas educativas (a saúde das folhas verdes). Isto passa pela valorização das 

experiências e saberes adquiridos no contexto de trabalho, invertendo a posição da cascata da 

figura nº 7. Na nossa perspetiva, os modelos de formação devem reservar um espaço na 

planificação dos programas de formação contínua para os professores, em que estes possam 

contribuir e sentirem-se parte da planificação do seu desenvolvimento profissional.  Sobre este 

modelo de formação por cascata, que tem por objetivo a transmissão dos conhecimentos, como 

refere a DPE, levantam algumas questões como a eficácia e os resultados da mesma e os dirigentes 

mostram-se igualmente preocupados com esta situação, mas afirmam ser a única forma que 

encontram para fazer chegar a formação a todos os professores na província, como veremos mais 

adiante.   

 

4.4.1 Formação Contínua dos Professores no Cuanza-Sul 

Estudar o sistema de formação contínua dos professores na província do Cuanza-Sul, querer 

questionar-se constantemente sobre: com que objetivos os professores buscam a formação 

contínua? Os planos e as políticas de formação contínua abrangem todos os professores da 

província?  
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A formação contínua dos professores a nível província do Cuanza-Sul e, a semelhança das outras 

províncias de Angola, é assegurada pelo plano de formação geral dos quadros da província, através 

das escolas e institutos técnicos que são tutelados pela DPE, com a estrutura apresentada no tema 

anterior sobre a formação dos professores no Cuanza-Sul.  

Para alguns dos entrevistados, quanto à questão da formação contínua a nível da província e a nível 

do país, o sistema de formação contínua dos professores tem uma base legal que a fundamenta, 

mas a sua aplicabilidade é um aspeto que tem falhado na implementação das políticas educativas 

concernentes a formação contínua dos professores. Assim, o professor Malheiro afirmou que: 

“Relativamente a formação, temos uma estrutura que, do ponto de vista legal, contempla a 

estruturação da formação contínua, mas o grande problema da aplicação desta formação contínua 

está nas estratégias metodológicas, não são as mais adequadas…” (Malheiro). Sobre a questão 

apresentada pelo entrevistado, importa salientar que, da análise feita aos documentos legais sobre 

a formação de professores, não encontramos um documento específico que regulamente o sistema 

de formação contínuas dos professores; este sistema funciona baseado nas outras políticas 

concernentes a educação no geral e tem merecido um espaço para se abordarem questões 

relacionadas com a formação contínua, como apresentamos no capítulo 2, no Ponto 2.2.   

Segundo uma das entrevistada, os programas de formação contínua dos professores não são 

adaptados as reais necessidades dos professores na província do Cuanza-Sul. A entrevistada 

abordou esta questão, quando questionada sobre como olhava para os modelos e programas de 

formação de professores, que são elaborados pelo Ministério da Educação, em Luanda, e 

implementados a nível das outras províncias. A professora Ana levantou a questão da contradição 

entre os programas de formação contínua para os professores (descontextualização), o que tem 

feito com que muitos professores, mesmo estando a fazer um curso superior em pedagogia, 

apresentem um certo receio em aceitar novos desafios na carreira porque o que se aprende 

durante a formação (curso de Pedagogia) é muitas vezes contraditório com os programas que são 

implementados nas escolas: 

“Por exemplo, há professores que estão na universidade, estão a fazer Pedagogia, dão uma 

classe de ensino, estão sempre naquela classe, deviam levar uma criança na iniciação até a 

6ª classe onde termina o ensino primário, muitos não passam dali, deveriam adaptar… ou 

seja, quem está a fazer a universidade, a fazer Pedagogia, tem de estar no lugar certo, 

porque ele está a aprender as metodologias de como ensinar uma criança a ler, mas tem 

medo e muitas vezes porquê? Porque o programa está a contradizer a matéria que ele está 

a aprender na universidade, o programa diz uma coisa e ele aprende outra coisa…, 

planificam matérias não aplicáveis para os alunos que nós temos cá em Angola (Ana)  

Na perspetiva de outra entrevistada, que de igual modo mostrou-se insatisfeita com a 

descontextualização das formações, a maioria dos programas e planos de formação não 

correspondem com as necessidades reais do contexto, situação que segundo ela tem se verificado 

tanto nos programas (conteúdos) como nos planos de formação contínua para os professores. 

Assim, referiu que: “…não vejo lá muito bem esse tipo de experiência, porque o topo não 

acompanha as reais vicissitudes, os reais problemas que a base encontra, nós temos encontrado 

esse tipo de dificuldades até nos programas metodológicos…” (Kubanza) 
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A questão da discordância dos modelos de formação do topo para a base, foi encontrada em quase 

todos os professores. Na perspetiva do professor Jacinto, que corrobora com os depoimentos 

anteriores, os programas de formação contínua para os professores na província do Cuanza-Sul, 

não obedecem a realidade do contexto, atendendo que os mesmos saem já estruturados e 

planificados sobre a sua execução a partir do topo, sem respeitar as necessidades dos professores 

no contexto, pelo que o participante afirma que apesar de existirem programas de formação 

contínua, estes são descontextualizados: “…existem alguns programas traçados a nível central, os 

programas são traçados em Luanda, enviam para as outras províncias dizendo, vão, trabalhem 

assim, assim, sem ter em conta o contexto local… as formações são todas programadas pelo 

ministério a partir de Luanda...” (Jacinto) 

Com relação a formação contínua dos professores na província, o entrevistado refere-se de igual 

modo que, não obstante o serem descontextualizados, ainda a nível da província, as formações 

acontecem em escolas selecionadas, referindo-se às escolas fora dos centros como as que menos 

têm sessões de formações, afirmando que:  

“…há uma questão aqui que é muito triste, as escolas onde decorrem com frequência as 

sessões de formação contínua, são escolas selecionadas, e normalmente eu me recordo que 

no Sumbe são selecionadas as melhores escolas do Sumbe, ou seja, as escolas onde estuda 

gente rica. Você não vai numa escola, exemplo você vai aqui no subúrbio, uma bumba, no 

Cató no Chingo, tu não vais ter nenhum professor da escola do Cató nestas formações, ao 

passo que a escola 411, escola VIP tem sempre formações, são nas mesmas escolas 

sempre…” (Jacinto) 

Para o asseguramento do sistema de formação contínuas dos professores, a província conta ainda 

com programas de formação contínua para os professores, entres os quais, as Zonas de Influência 

Pedagógica (ZIPs), o Projeto de Aprendizagem para Todos (PAT) e a Bolsa de formadores (BF). 

Quando questionado sobre a existência de planos de formação contínua para os professores a nível 

da província, um dos entrevistados (sindicalista), afirmou que os planos de formação existem, mas 

os seus efeitos são paliativos. Para o entrevistado, as propostas de formação contínua dos 

professores fundamentam-se muito nos financiamentos dados pelas organizações internacionais 

financiadoras dos tais projetos:  

“…planos de formação como tal, elas não… bem, existem e nós já dissemos isso atrás, são 

de forma paliativa e, aqui, o que é que acontece, há uma linha de financiamento do Banco 

Mundial, o ministério faz algumas propostas e essas organizações dão dinheiro, mas, esse 

dinheiro as vezes não é bem gerido e voltado a formação dos professores, nesse caso a 

formação contínua dos professores...” (Manuel)  

A afirmação do entrevistado dá-se pelo facto de o mesmo ter participando em diversos projetos e 

de não ter sentido melhorias no trabalho dos formadores e formandos que participaram destas 

formações:  

“Eu pessoalmente que lhe falo, também já gastei parte deste dinheiro, através de uma 

formação que ocorreu em 2008, que era de formar os supervisores nacionais, depois 

passaram para supervisores provinciais, de lá para cá a pergunta que se coloca é: -quais 

foram as influências que esses formadores e formandos que gastaram rios de dinheiros, que 

contributos, que alteração fizeram no quadro, das políticas educativas do nosso país de lá 
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para cá? Absolutamente nada. O processo não andou, os dinheiros vazaram, criaram-se 

outras alternativas, outras designações, voltadas novamente a formação de professores”. 

(Manuel) 

 A questão da avaliação dos processos de formação é, na perspetiva do entrevistado, outra questão 

que não é tida em consideração quando se pensa em novos projetos de formação contínua pois, 

na sua visão, o que tem acontecido é que mesmo depois de haver inúmeros projetos de formação 

contínua, não se veem melhorias no sistema, pelo contrário, o sistema de ensino continua se 

degradando dia a pós dia. O que o leva a ter a opinião de que parece que há uma intenção da 

mercantilização do processo de formação:  

“Essas ações de formação dos professores, para nós não significam nada, porque elas só 

têm princípio, não têm continuidade e depois não se avaliam para podermos saber, o que é 

que teremos alcançado, onde falhamos para rebuscarmos essas falhas e voltarmos então a 

atacar aqueles elementos para melhorarmos o processo como tal. Então, nos parece que há 

aqui o princípio da mercantilização destes processos das formações contínuas, porque, 

enquanto o nosso processo de ensino continuar degradado temos portas abertas para 

fazermos projetos de formações contínuas paliativas, para recebermos dinheiro do Banco 

Mundial, esta é a conclusão pessoal a que chego e esta é a constatação que faço no meu 

país e na minha província e particular…” (Manuel)  

Assim como os planos e a avaliação dos processos de formação contínua para os professores não 

gozam de boa saúde, outro aspecto que os entrevistados trouxeram a reflexão, é a questão do 

funcionamento das sessões de formação contínua que acontecem, por exemplo, no programa ZIP 

(Zonas e Influências Pedagógicas). Na perspetiva de um dos entrevistados, as zonas de influência 

pedagógica não cumprem com a função inicialmente pensada, pois: “…a preparação metodológica 

dos formadores não tem sido a mais adequada, porque alguns formadores nas ZIPs não têm 

experiências nem preparação para dar tais formações. (Malheiro)  

Durante a entrevista, Malheiro conta-nos que, enquanto orientador de trabalhos académicos, 

efetuou algumas observações em sessões de formação contínua nas ZIPs e o que observou foi que:  

“…muitos dos formadores não tinham formação a nível da educação e por isso não têm o 

“traquejo” para dar formação nesta área, muitos formadores não têm a formação a nível 

das escolas de formação de professores, nem a nível de magistério, muitos formadores têm 

apenas licenciatura em ciências da educação… (Malheiro)  

O entrevistado salienta que as experiências dos professores deviam ser utilizadas na elaboração e 

execução dos planos de formação contínua, pois, só assim é que as zonas de influência pedagógica 

poderão influenciar as práticas dos professores nas escolas. Esta é uma questão com que nos 

debatemos nesta pesquisa, pois acreditamos que os professores, por conhecerem melhor a 

realidade em que trabalham, podem desenhar estratégias para melhorar o seu trabalho. O 

funcionamento débil das ZIPs torna-as em sessões de formação contínua sem efeitos palpáveis nas 

práticas dos professores em sala de aula, pelo que, na perspetiva do entrevistado, essas sessões de 

formação contínua passam a ser locais de cumprimento de orientações superiores e não locais de 

reflexões sobre e para ação: 
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“…as Zonas de Influências Pedagógicas, se é que posso afirmar, tem sido apenas um 

cumprimento daquilo que são as orientações curriculares, o cumprimento do ponto de vista 

de que fazem a planificação, cumprem etc., mas isso não tem influência na aprendizagem 

do próprio professor e no ensino deste professor, no processo de ensino e aprendizagem, 

não se nota uma mudança nas práticas dos participantes das Zonas de Influências 

Pedagógicas”. (Malheiro)  

Para o entrevistado, as ZIPs teriam mais efeito se realmente servissem como locais onde os 

professores, com as suas experiências e saberes, pudessem trocar experiências, partilhar saberes e 

desenhar estratégias metodológicas exequíveis, pois para ele: “…nas ZIPs raras vezes se discutem 

estratégias metodológicas, uma coisa é o conhecimento de um determinado tema, outra coisa é ter 

estratégias metodológicas para o ensino de um determinado tema…” (Malheiro). Na sua perspetiva, 

este mau funcionamento das sessões de formação contínua para os professores, acontece não só 

nas ZIPs como também nos encontros quinzenais dos professores dos outros subsistemas de 

ensino, afirmando que:  

“…isso acontece a nível do ensino primário, mas também acontece a nível do I e II ciclo, que 

fazem as planificações quinzenais e têm também essas lacunas. O que é que acontece? É 

traçar os planos do conteúdo que já vem nos programas, etc., mas não se discutem com os 

professores daquela disciplina, que estratégias vamos utilizar para o ensino desta ou 

daquela temática.” (Malheiro) 

A questão da falta de reflexões sobre as estratégias metodológicas não é a única questão a realçar 

no funcionamento das ZIPs. A questão da repetição dos conteúdos nas sessões de formação 

contínua, bem como a reprodução de teorias, foram questões levantadas pelo entrevistado ao 

afirmar que: “…o que se nota é que os temas destas sessões são os mesmos… é a reprodução de 

determinadas teorias…” , na sua visão, algumas sessões de formação contínua não passam de 

reprodução de teorias já existentes pois, não se nota inovação nas sessões de formação, sentindo-

se assim a falta da supervisão neste trabalho, no sentido de com um diagnóstico conhecer-se as 

realidades vivenciadas, contextualizarem-se os programas de formação e aplica-los.  

Para além do programa ZIPs, a nível da província dos Cuanza-Sul, está também em andamento o 

projeto PAT (Projeto de Aprendizagem para Todos) como nos referimos anteriormente. O projeto 

PAT é o responsável pela formação contínua dos professores do ensino primário. Segundo nos 

informou um dos entrevistados, afeto a direção província da educação,  

“…o PAT a nível central está dentro do instituto nacional de formação de quadros (INFQ), é 

financiado pelo Banco Mundial (BM) e tem assessoria da escola Superior de Educação de 

Setúbal e então os formadores nacionais são formados a partir dos professores de Setúbal 

e depois fazem a formação no âmbito regional; foram criadas 5 regiões, região norte, região 

leste, região centro, o norte no Uíge, depois temos o nordeste que é Malanje, temos a outra 

região Luanda, da(s) Lunda(s), Huambo e Lubango, nessas regiões formam-se professores 

das províncias afetas a estas regiões e depois é que temos, a nível da província, a 

coordenação junto do gabinete provincial, Direção provincial, tem a ZIP provincial com uma 

coordenadora no município, também temos a coordenação municipal e depois então os 

centros que a gente chama de centro de recursos, a título de exemplo, Porto Amboim temos 

o centro de recurso que é a escola 366 (Escola do Miranda), essa escola alberga a escola 
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Ekuikui II, Escola José Sabino, Augusto Gangula, escola Che Guevara, fazem a planificação 

na escola do Miranda só a título de exemplo, é uma ZIP…” (Domingos) 

Inicialmente, o projeto era experimental e atualmente é possível encontrá-lo em todas as ZIPs a 

nível do país. Segundo afirmou um dos entrevistados afetos a direção provincial da educação: 

“…todos os professores são abrangidos pelo projeto, partindo do princípio de que as ZIPs são 

agrupamentos de escolas e o PAT está presente em todas as ZIPs…” (Domingos). Outro entrevistado 

(dirigente) afirmou que: “…o PAT já entrou numa fase de generalização, portanto, em relação as 

formações esse processo já abrange a maior parte das escolas, nem todas…” (João). Mas, numa das 

entrevistas (com a professora Ana), a entrevistada, que participa deste projeto, afirmou que: 

“…existem dois tipos de ZIP, a ZIP do PAT e a ZIP normal…”. A leitura que fizemos deste dado é que 

com a existência de dois tipos de ZIPs (ZIP PAT e Zip Normal), pode não haver ainda a abrangência 

de todos os professores pelo projeto PAT, como afirmaram os dirigentes. 

Quando questionados sobre a existência de sessões de formação contínua para os professores que 

não estejam enquadradas no projeto PAT, um dos dirigentes afirmou que:  

“…nas escolas, o processo de formação contínua dos professores, decorre mais na 

perspetiva de uma espécie de descentralização, as ZIPs existem e, então, lá, internamente, 

as escolas agrupadas, nas suas planificações também organizam internamente a suas 

formações contínuas, porque há um corpo de supervisores pedagógicos e inspetores que 

acompanham esse processo…”. (João)  

Tendo as figuras do supervisor e do inspetor a responsabilidade de acompanharem as formações 

contínuas dos professores nas escolas, aqui levanta-se a questão da ambiguidade que tem havido 

da parte de muitos professores no que concerne aos reais papeis que estas duas figuras devem 

realmente desempenhar (ver tabela nº 1). Sobre esta questão, o entrevistado definiu estas figuras 

como: 

“…o inspetor é visto como um fiscalizador, mas, o supervisor é visto como alguém que 

modela, alguém que monitora, alguém que acompanha, alguém que advoga, que ajuda o 

professor no seu desenvolvimento profissional, faz o acompanhamento das atividades 

pedagógicas do professor, auxilia, ajuda, é na verdade um profissional, em princípio, mais 

competente que serve de guia, vai ajudar o professor na melhoria das suas práticas na sala 

de aula…” (João) 

Para João , a sua definição das figuras do inspetor e do supervisor , deveria ser a imagem que os 

professores teriam dessas figuras, entretanto, tem acontecido ao contrário, ao afirmar que: “…olha-

se para a figura do supervisor como inspetor, os professores não estão preparados a receber a visita, 

não importa de quem se trata e o próprio supervisor também não está preparado a exercer a sua 

atividade, quando chega à escola, porta-se como um inspetor e, aponta erros, fica só a apontar 

erros…”(João). Para o entrevistado, a formação contínua dos professores, além de abordar aspetos 

metodológicos, poderia incluir também formações sobre as reais atividades que as figuras do 

supervisor e do inspetor realizam, no sentido de preparar os professores para a recetividade destas 

figuras quando estes estiverem a efetuar o seu trabalho, evitando o desconforto que muitas vezes 

se constata com a presença do inspetor ou do supervisor.  
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Quanto as formações que decorrem nas escolas, o entrevistado salientou que internamente as 

escolas têm organizado sessões de formação contínua, e nesse processo, as figuras dos inspetores 

e supervisores pedagógicos são mencionadas como acompanhantes dos processos de formação 

contínua que decorrem nas ZIPs. Para o entrevistado, “…o PAT, na verdade, desviou a atenção do 

processo de formação contínua, porque quase toda as ações estão direcionadas mesmo só ao 

projeto PAT…” (João). Segundo os dados que o entrevistado nos forneceu, a nível da província, os 

outros programas de formação contínua ficaram paralisados com o surgimento do projeto PAT, 

porque não se justificava ter dois programas a fazerem a mesma coisa, mas os programas de 

formação especializada, como é o caso da formação de professores do ensino especial e formação 

sobre gestão escolar, decorrem com normalidade fora do PAT. A nível da província do Cuanza-Sul, 

nos últimos dois anos, em termos de formação contínua, realizaram-se formações contínuas para 

os professores, mas estas formações não foram realizadas pela DPE, mas sim pelas direções 

municipais e as vezes pelas escolas de forma isolada. Segundo o entrevistado, tais formações 

decorreram no período em que os alunos se encontravam em pausas pedagógicas, no fim de cada 

trimestre. Estas formações normalmente têm como objetivo a abordagem de temas ligados a 

metodologias de ensino das diferentes disciplinas e o uso de recursos didáticos. Com isto, 

levantamos algumas questões: todas as formações são sobre metodologias e uso de recursos 

didáticos? Será essa a razão pela qual os professores, repetidas vezes, falam da repetição dos 

conteúdos ministrados nas formações? Entre o sim e o não, é uma questão que precisa ser 

aprofundada, o que passaria pelo conhecimento dos programas anuais de formação contínua das 

repartições municipais da educação e das escolas para se perceber se as formações têm sido 

diversificadas.  

Na análise que se segue, procuramos penetrar e analisar ao pormenor o funcionamento do modelo 

de formação contínua por cascata descrita anteriormente. Sobre este modelo de formação 

levantamos algumas questões como: este modelo de formação por cascata é fiável ou não? que 

modelo de avaliação é utilizado para se constatar os seus resultados? Como os professores se 

apropriam destas formações, os conteúdos chegam da mesma forma ao “consumidor final” (ver 

figura nº 7), uma vez que são selecionados, de antemão, quem deve participar na primeira 

formação? Esta hierarquização na seleção de quem recebe primeiro a formação parte de que 

critérios de seleção? Estarão os professores todos de acordo com o modelo de formação por 

cascata que recebem?  

Sobre o modelo de formação contínua por cascata, um dos entrevistados (dirigente) afeto a direção 

provincial da educação afirmou que:  

“…o processo de formação contínua, como tem a perspetiva de multiplicação, ou seja, 

sempre que o gabinete provincial da educação realiza uma formação, ou o próprio PAT, 

realiza as suas formações, elas são vistas na perspetiva de multiplicação, forma-se em 

cascata, um grupo que vai ter a missão de formar os outros, um grupo que é de formadores 

provinciais, forma um grupo de formadores municipais...” (João)  

Segundo o entrevistado, a seleção dos participantes obedece uma certa hierarquização, sendo que 

normalmente os formadores municipais têm sido os coordenadores das ZIPs, os chefes de seção de 

educação e ensino, e aqueles professores que se destacam em matéria de formação; estes são 

selecionados, participam das formações no topo e depois passam aos formadores municipais e 

esses formadores municipais, transmitem a mensagem aos formadores das escolas das ZIPs (ver 
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figura nº 7). Apesar de o entrevistado reconhecer o risco da utilização deste modelo de formação 

contínua, realça que é o possível de se fazer e aponta os riscos do mesmo afirmando que:  

“Muitas vezes a mensagem não chega ao último consumidor, o professor que está na sala 

de aulas, então, alguém recebeu a formação em Luanda, formador nacional, é formador 

provincial, passa para o formador municipal, o municipal passa para o formador da ZIP, o 

da ZIP passa para o formador da escola e a mensagem basicamente não chega tal como se 

esperava em muitos casos...” (João) 

Assim como o entrevistado João está ciente dos riscos da utilização deste modelo de formação 

contínua, o entrevistado Domingos reconhece igualmente as consequências deste modelo 

apontando as suas fraquezas, ao mesmo tempo que afirma ser a única forma que se encontrou de 

fazer chegar a formação contínua a todos os professores da província:  

“…tem consequências…, mas é o possível para se fazer, quais são as suas fraquezas? O 

professor vem do Mussende, ou do Ebo que são municípios, por exemplo, onde não há 

escolas de magistério, o professor foi formado se calhar a partir de um seminário de 15 dias 

e então ele vem, recebe a informação de um técnico preparado, se calhar com pós-

graduação, ele ao regressar não vai transmitir na mesma dimensão tal como recebeu; essa 

é a deficiência. Se tivéssemos a possibilidade das TIC (Tecnologias de Informação e 

Comunicação), o próprio formador iria formar numa extensão abrangente em toda 

província…” (Domingos) 

A par dos programas de formação contínua para os professores do ensino primário, como são as 

ZIPs e o PAT, para os outros professores do I e II ciclo do ensino secundário, as formações contínuas 

na província acontecem muitas vezes nas planificações quinzenais. Estas planificações são 

caraterizadas como atividades em que os professores tracejam o que estão acostumados a fazer e 

ausentam-se (como se referiu o entrevistado Malheiro). De igual modo, Domingos afirma que o 

procedimento dos professores nas planificações quinzenais não seria este, pois que é nestas 

formações que devia haver debates e trocas de experiências entre professores, porque: 

“…para além das formações de curta duração, como os trabalhos metodológicos a nível das 

escolas, as planificações quinzenais são uma das formas de formação contínua dos 

professores desses ciclos de ensino, e que obriga os professores quinzenalmente a 

planificarem as matérias, como? Não é só fazer a listagem vamos dar o tema tal, o sumário 

tal, mas têm de discutir as estratégias que irão utilizar, estamos a olhar para os recursos e 

para os métodos…” (Domingos) 

No que toca ao acesso e a abrangência dos processos de formação contínua, importa salienta que 

a nível da província do Cuanza-Sul, alguns professores tiveram acesso à formação contínua ao longo 

da carreira outros nem por isso e outros não têm tido acesso a estas. A título de exemplo, a 

professora Kubanza, nos 10 anos de serviço que tem, participou em duas sessões de formação 

contínua, ao passo que o professor Laurindo, em 9 anos de serviço, não teve formação contínua. A 

professora Kubanza, na sua abordagem, faz referência de que as duas sessões de formação em que 

participou abordaram apenas questões sobre avaliação. A questão que levantamos neste caso é: 

quando é que serão abordados outros aspetos necessários ao trabalho docente? Visto que só as 

aprendizagens sobre como avaliar os alunos não são suficientes dadas as exigências do trabalho 

docente. Na sequência, a entrevistada afirmou:  
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“…sistema de avaliação das aprendizagens, foi o tema das duas últimas que eu recebi. Só 

seminários de um dia de duração, um dia até não, algumas horas e esta decorreu mesmo 

na nossa instituição. Aquilo foi só receber formação, aconselhamento para aplicação na 

sala de aula, mas a fiscalização daquilo que se passou na formação não tivemos não, olha 

e essas formações recebi já aqui! 2018 e 2019…” (Kubanza) 

A preocupação da entrevistada reside no facto ter tido formação apenas há três anos atrás, quando 

ela já é professora há 10 anos. O quadro descrito demonstra uma funcionalidade deficitária do 

sistema de formação contínua dos professores. Outro caso que indica a não funcionalidade do 

sistema de formação contínua na província, é o caso da professora Catarina que, aos 34 anos de 

carreira, começou a ter sessões de formação passado 14 anos, lembrando que a entrevistada 

ingressou para a educação em 1986 e tem a sua primeira formação no ano 2000, como a própria 

afirma:     

Tive sempre formação, tive sempre, primeiro tive formação da fundação (…) no ano 2000, 

dos PALOP, um projeto também de consolidação dos sistemas educativos dos PALOP(s) em 

2001, o projeto de aprendizagem para todos PAT, que é a ZIP/PAT, também tive desde o 

início de 2016 e que terminou em 2018, isto foi sempre nas pausas pedagógicas. (Catarina) 

Sobre a formação contínua da professora em análise, a professora afirma ter tido sempre 

formações, mas começa a numerá-las apenas a partir do ano de 2000. Realçando que a professora 

entrou para o ministério da educação como professora com apenas 18 anos de idade, pelos cálculos 

que fizemos isto em 1986. Analisando bem, a professora entrou para o ministério jovem e teve a 

sua primeira formação 14 mais tarde. Seguiram-se outras formações do PALOP em 2001 e do PAT 

em 2016. Importa realçar que a professora fala de formações de âmbito mais abrangente, o que 

nos leva a pensar que nos intervalos em que a professora não menciona, pôde ter havido outras, 

ou a professora pôde ter frequentado algumas sessões de formação contínua de curta duração, 

aqueles seminários que decorrem nas pausas pedagógica, mas não podemos afirmar 

definitivamente pois a professora não fala sobre elas.  

Segundo a entrevistada, durante as formações contínuas, são feitas avaliações por turma, pois 

quando há formações gerais, cada turma é avaliada pelo formador- a nossa questão aqui é no 

sentido de perceber se o ciclo de formação é avaliado e se depois se deteta o que falta para 

melhorar, nas próximas sessões. Os professores preenchem formulários para avaliarem a formação 

e depois não recebem nenhum retorno das declarações que prestam. Aqui, levantam-se outras 

questões: como podem os professores envolver-se num processo em que os mesmos se sentem 

passivos? Como podem os professores trazer as suas experiências para a melhoria do processo se 

já sabem que o que vai opinar não dará em nada? Como pode o professor olhar com seriedade e 

responsabilidade para um processo que não demonstra seriedade na sua execução. Pelo que 

podemos perceber, todas as opiniões que os professores escrevem nas fichas de avaliação, são 

traduzidas em erros que os professores cometem, pois segundo a entrevistada, nas sessões de 

formações seguintes, são trazidos os aspetos das sessões passadas, mas em forma de erros 

cometidos, sem identificar quem os tenha cometido. Aqui podemos interpretar como que a 

avaliação é no sentido se se identificarem os erros e não as valências dos professores, tão pouco 

colher as experiências dos professores, o que demostra claramente que não há “Envolvência dos 

professores na planificação de formação para ele!” 
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4.4.2 Tipos e Modalidades de formação contínua no Cuanza-Sul 

Os tipos e modalidades de formação contínua dos professores em curso na província, como 

referimos em pontos anteriores, enquadram-se nos programas como: as BF (bolsa de formadores) 

provincial e municipais, as ZIPs (Zonas e Influências Pedagógicas) e o PAT (Projeto de Aprendizagem 

Para Todos)  

Nesta pesquisa, também procuramos realçar o modelo com que se pensam e se elaboram as 

formações contínuas para os professores e, na nossa perspetiva, a forma como se pensa a formação 

contínua para professores, é um modelo que não deixa espaço para que os professores possam 

incorporar as suas experiencias e saberes (cascata), mais ainda, são modelos que fundamentam-se 

nas falhas que os professores apresentam em sala de aula, como se as falhas fossem as únicas 

contribuições que os professores tivessem para se elaborarem planos de formação contínua para 

eles. A questão que levantamos é: onde ficam as experiências e saberes que os professores 

adquirem nos contextos? Como os professores que não têm tido formações contínuas continuam 

a ensinar? Questões que se levantam, quando encontramos nas abordagens de quem tem a missão 

de elaborar os planos de formação (dirigentes do setor), afirmações como:   

“…nós antes de irmos à formação fizemos uma avaliação, ou seja, a inspeção no decurso 

das suas atividades, deteta algumas falhas e diz que: por exemplo apresenta um relatório 

dizendo que os professores apresentam maior dificuldades em relação a Língua Portuguesa 

ou Matemática, então, é em função deste relatório onde vem as necessidades, problemas 

identificados o gabinete provincial da educação programa a formação, ou seja, a formação 

é feita em função do diagnóstico das visitas da inspeção”. (João)  

A afirmação feita pelo entrevistado, confirma a nossa afirmação anterior de que os planos de 

formação contínua são elaborados partindo do princípio de que os professores têm debilidades, 

apresentam dificuldades nesta ou naquela disciplina e por isso se elaboram programas de formação 

para superar as dificuldades que supostamente têm. Outra questão que levantamos é: que 

formação têm tido os supervisores no sentido de estarem com habilidades necessárias para 

identificarem estas debilidades supostamente apresentadas pelos professores? (Gaspar, 2019).  

A par do que afirma João , outro entrevistado realçou que os programas de formação contínua dos 

professores, partem de diagnósticos feitos, porque não é possível planificar as formações a partir 

das escolas, porque os diretores de algumas escolas não conseguiram apresentar a necessidade de 

formação das escolas em que trabalham: “…normalmente o projeto é feito mediante um 

diagnóstico, não é possível hoje a gente pedir a uma escola o plano de necessidade formativa, em 

2019 fizemos essa tentativa pedimos aos diretores municipais que junto das escolas solicitassem as 

necessidades formativas, mas não conseguiram e então a partir dos diagnósticos feitos das 

observações de aulas…” (Domingos)  

 Os entrevistados mostraram-se preocupados com estas questões afirmando que: 

“…é preciso que estas visitas tenham de facto consistência, que sejam visitas reais, não 

sejam relatórios forjados, para não inviabilizarem o processo de planificação das 

formações. As vezes o inspetor não foi ao terreno, e pronto, produz um determinado 
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relatório, diz que há necessidade de formação no sítio X e pronto. Nós programamos as 

formações em função disso e as vezes não é aquilo que as pessoas esperavam é esse o 

problema também…” (João) 

Para outro entrevistado, a questão da adoção de um modelo de formação por cascata, dá-se devido 

a falta de possibilidade de se formar todos os professores de uma só vez, dado que: “As poucas 

possibilidades que nós temos de deslocar um grupo de professores, de um município para outro, 

levou-nos a tomar a iniciativa de formação em cascatas, nós pedimos um professor em cada 

município, é formado, depois ele regressa para reproduzir, isto devido aos custos que a deslocação 

de vários professores acarreta…”. (Domingos) 

Não obstante o modelo de formação contínua dos professores se desenrolar em forma de cascata 

a nível da província, pelo que pudemos constatar nas entrevistas, este modelo é adotado mesmo a 

nível das cooperações que Angola mantém com organizações internacionais. O entrevistado 

(dirigente) afirma que:  

“…as formações em cascatas são feitas no âmbito da multiplicação, o Banco Mundial 

financia, no ministério está a coordenação nacional que é o Instituto Nacional de Formação 

Quadros da Educação o INFQ, aí passa-se a formação de âmbito Nacional depois vamos 

para o âmbito regional onde vai se formar os formadores municipais e depois até terminar 

na escola…” (Domingos)  

E é aqui que associamos as influências das organizações internacionais no sistema de formação 

contínua dos professores e no sistema educativo no geral, olhando para a analogia utilizada na 

figura nº 7, o ministério da educação vai se encontrar na ponta da cascata, como vimos 

anteriormente a posição do professor (ver figura nº 7), o que traduziríamos da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

  

 

 

Figura nº 8 – Influências externas no Sistema Educativo 

 

As questões que voltamos a levantar neste modelo são: em que momentos desta cascata, as 

correntezas (da base) chegarão ao topo? Quando é que as particularidades dos contextos de 

implementação dos projetos traçados nestas cooperações, serão tidos em consideração? Estas são 

umas das questões que deixam esta pesquisa em aberto para reflexões e posteriores 

aprofundamentos. 
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Quanto as modalidades de formação que são utilizadas a nível da província, os entrevistados afetos 

a direção provincial da educação, afirmaram que para formações de caráter nacional, em que os 

formadores têm de participar a partir de Luanda, estas acontecem por vídeo conferência, 

principalmente devido a situação da pandemia da Covid-19. Quando se trata de formação a nível 

dos formadores municipais, essas formações têm decorrido de forma presencial. Para os 

entrevistados, neste momento, as modalidades de formação contínua presentes na província 

podem ser consideradas mistas por utilizarem algumas vezes à distância e outras vezes o presencial. 

Apesar da confirmação dos dirigentes da existência de duas modalidades de formação, no 

depoimento que trazemos a seguir, o entrevistado salienta que a modalidade de formação 

existente a nível do sistema de formação dos professores é a modalidade de formação presencial e 

que, na sua perspetiva, a existência de uma outra modalidade traria consigo outras consequências 

atendendo a situação que se vive no ensino:  

“temos apenas a modalidade presencial e mesmo assim tem dificuldade e talvez seria maior 

a dificuldade se fosse o uso das tecnologias (ou a modalidade de ensino a distância), aí 

temos maior dificuldade ainda a nível dos municípios, que conheço alguns de acesso, 

primeiro, mesmo acesso da via rodoviária temos dificuldade de chegar profissionais que vão 

dar estas formações. e ainda outro problema é que muitos destes professores não estão 

adequados a nova legislação, são professores ainda que… muitos deles têm apenas o ensino 

primário, têm a 6ª Classe, 4ª Classe, 8ª Classe, mas, não se adequam a questão do contexto, 

porque naquela altura era a reprodução, a repetição constante etc., era tudo a base da 

aritmética, etc., que é completamente diferente dos tempos atuais.” (Malheiro) 

  

4.4.3 Funcionamento do Sistema de Formação Contínua no Cuanza-Sul 

O funcionamento do sistema de formação contínua na província é caraterizado pela regularidade 

em algumas instituições e não regularidade noutras. A ausência de planos de formação contínua 

dos professores nas escolas, bem como planos de desenvolvimento profissional, tem deixado 

muitos professores sem formação contínua. 

Diante do funcionamento do atual sistema de formação contínua dos professores na província, é 

altura de se pensar em mecanismos que envolvam os professores nas planificações dos projetos, 

de colher as experiências dos professores que estão, dia após dia, com os alunos nas escolas, no 

sentido de se corrigirem os problemas que se vão constatando na implementação dos projetos, 

muitas das vezes planeados segundo o modelo da globalização e garantias de financiamentos (Zau, 

2005; Estevão, 2012; Ngaba, 2012). 

A máquina de formação contínua na província, segundo um dos entrevistados afetos a direção 

provincial da educação, funciona de modo a permitir reproduções dos conteúdos ministrados do 

topo para base, como referimos anteriormente. Na perspetiva do dirigente, “… o grupo de 

professores tem de fazer reprodução em forma de cascata, a gente diz assim, forma-se formadores 

provinciais, os formadores provinciais formam os municipais, os formadores municipais reproduzem 

a formação nas escolas este tem sido a dinâmica…” (Domingos)  
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Na nossa perspetiva, a forma como está pensado este funcionamento, traz consigo algumas 

inquietações que gostávamos de mencionar. Nota-se nas palavras do participante a ênfase que 

atribui a reprodução dos ensinamentos (fundamento da descontextualização dos programas), que 

nos leva a refletir de que forma se pode contextualizar os conteúdos programados se o grande 

objetivo e a reprodução dos conteúdos e como essa reprodução de conteúdo chega até ao 

consumidor final que é o professor.  

A formação em cascata pode ser a causa da má formação dos formadores e consequentemente dos 

professores, pois, segundo os participantes, tanto os formadores como os professores, têm 

dificuldade de contextualizar os conteúdos que adquirem durante as formações. Um dos 

representantes dos dirigentes entrevistados, na sua abordagem, apresentou preocupação com a 

incapacidade demostradas por alguns formadores em dissociar o conhecimento global e o local, 

afirmando que:  

“… nos anos anteriores a questão da contextualização dos programas não era tida em 

conta, ou seja, as orientações vinham de cima e pronto eram implementadas de forma 

linear sem ter em conta esses aspectos da contextualização dos programas. A título de 

exemplo, o PAT já tem feito isso, na perspetiva de adequar a formação à realidade local e 

fazer a devida contextualização, é um processo não muito fácil, porque é preciso que da 

parte do formador haja essa capacidade de ter em conta o princípio da realidade, é um 

processo que decorre também das competências dos próprios formadores”. (João)   

Outra questão a se analisar no funcionamento do sistema de formação contínua dos professores 

na província do Cuanza-sul é a questão das repetições dos conteúdos e o absenteísmo de alguns 

professores às sessões de formação contínua. Sobre esta questão, trazemos alguns trechos dos 

entrevistados que indicam para a existência de repetição dos conteúdos ministrados nas sessões 

de formação contínua bem com absentismo da parte dos professores, por alegadas repetições dos 

conteúdos e inexistência de mudanças nas suas práticas causadas pelas formações que recebem. 

A repetição dos conteúdos ministrados nas sessões de formação contínua, tem deixado os 

professores com pouco entusiasmo em participar das mesmas, fazendo com que estes se apartem, 

mostrando uma abstenção. As formações contínuas são vistas por alguns professores e diretores 

de escolas como forma de ocupar o tempo sem aulas, pois que o período de formação para os 

professores é para aproveitar o tempo das pausas pedagógicas dos alunos, não é tida como plano 

de capacitação e melhoramento de competências, porque das entrevistas feitas nenhum dos 

entrevistados referiu a existência de um plano de formação com propósito de desenvolvimento 

profissional dos professores. Na perspetiva do professor Jacinto,  

“…o que tem havido é alguns seminários organizados mesmo por nós, pela mesma escola, 

nas pausas pedagógicas, quando os alunos estão em casa, para ocuparem os professores 

pelo menos uma semana, falam sobre a avaliação, falam sobre não sei o quê. Porque é 

sempre a mesma coisa, vão falar da avaliação ano passado, vão falar da avaliação esse 

ano… tanto é que da última vez que houve formação na nossa escola, nós não participamos 

no seminário geral, porque era sempre a mesma coisa, isso não ajuda a desenvolver 

profissionalmente, devíamos ter programas direcionados para isso…” (Jacinto) 
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Já a outra entrevistada, aponta para a abstenção de muitos professores às sessões de formação 

contínua, porque os conteúdos tratados nestas sessões além de serem repetidos, muitas das vezes 

o que se aprende não se consegue pô em prática devido a falta de material como ela mesmo afirma:  

“…a formação começa 8H00 nós estamos lá 8H30 ou 9H00, a quem até chega e a formação 

está a terminar, oh! Isso aqui já sabemos, isso também não vamos aplicar a nenhum sítio, 

porquê? Por exemplo em educação musical, nós pedimos formação de capacitação, alguns 

colegas foram receber essa formação e trouxeram os conteúdos, imagine que eu vou 

apreender, as notas musicais, onde é que eu vou aplicar se na própria escola não tem um 

instrumento musical?...” (Ana)  

Na nossa perspetiva, enquanto a formação dos professores for pensada em segundo plano e para 

ocupar o tempo livre dos professores, ela poderá não resultar em desenvolvimento profissional 

como o esperado e a entrega dos professores poderá não ser a desejada. A analise que fazemos 

nos trechos anteriores é que a formação contínua é vista como passa tempo para os professores, 

porque é suposto, os professores estarem nas escolas em tempo de férias dos alunos. Aqui, ao invés 

de se ter essa perceção da formação contínua, devia se criar programas específicos de formação 

contínua em que os próprios professores elaborassem, envolvendo todos e a dinamização destas 

estaria sob a responsabilidade dos professores - talvez deste modo a formação contínua não fosse 

vista como forma de impedir que o professor faça outra atividade, traria outra dinâmica e os 

professores teriam um espaço de partilha de experiências, desenvolvendo a abordagem pelo grupo, 

como se referia Yves Bertrand (Bertrand, 2001).   

  

4.5 Conceções sobre Formação Contínua 

O facto de todos os entrevistados estarem ligados ao setor da educação, uma das categorias que 

criamos foi sobre a conceção sobre formação contínua, com o objetivo de colher as diferentes 

conceções e perceções dos entrevistados sobre a formação e a sua relação com o desenvolvimento 

profissional dos professores. Da análise feita vimos que, apesar de os participantes pertencerem ao 

setor da educação, cada um apresenta a sua conceção de formação contínua, como mostram os 

excertos a seguir:   

Para o professor Jacinto,  

“…as formações contínuas normalmente fazem com que o profissional esteja atualizado e 

com ela vem a motivação do professor… a pessoa poderá até ter o salário baixo, mas desde 

que usufrua de alguma coisa, por exemplo de alguma formação contínua, isso faz com que 

a pessoa se sinta completa”. O desenvolvimento profissional parte da formação contínua, 

um bom profissional deve ter o domínio da sua área de atuação e isso passa pela formação 

contínua, não tem como. Quando ao profissional é vedado a formação contínua tudo fica 

abandalhado...” (Jacinto) 

Quanto a conceção e perceção sobre a formação contínua, para o professor Laurindo, a formação 

contínua devia ser uma ação que devia acompanhar a atividade do professor, razão pela qual, pela 

falta de formação contínua, tem reclamado aos gestores da sua escola no sentido de lhe 
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fornecerem condições para a formação contínua. Por esta razão, o entrevistado atribui muita 

importância a formação contínua, pois afirma:  

“…alguma não, muita importância, porque eu me lembro da primeira formação que eu tive, 

que graças a Deus até hoje tenho todo material ali, e que as vezes me oriento, que tem uma 

linha de organização,  uma linha de orientação do que as vezes me oriento e as vezes nós 

quando estamos a dar aulas, se tivermos essas formações contínuas, já sabemos 

exatamente como nos direcionarmos e como fazer para não fazermos as coisa as vezes 

empiricamente, então, acho que é muito, mais muito importante mesmo”. (Laurindo)  

Na perspetiva da professora Kubanza,  

“…a formação contínua é muito importante e, seria bom que todas as direções das escolas 

implementassem as formações contínuas não só no começo do letivo como em quase todas 

as pausas pedagógicas, porquê? Porque ajuda o professor a elaborar seus objetivos tanto 

na seleção de matéria para o processo de ensino e aprendizagem, é uma ferramenta que 

pode atualizar o professor com técnicas e metodologias que podem contribuir para o 

desenvolvimento então da sua atividade letiva…” (Kubanza)  

Com a mesma intensidade dos trechos anteriores, a professora Ana atribuiu muita importância a 

formação contínua, afirmando que:    

“Acho muito importante, até falar “muito” seria “pouco”, acho muitíssimo importante a 

formação contínua para os professore, até porque tendo em conta a globalização, é muito 

importante que nós os professores tenhamos… ou seja, que continuemos a ter formação 

contínua, porque além de nos ajudar a crescer, a se capacitar, a ter conhecimento de coisas. 

A própria formação em si, tem muitos aspectos positivos, que é a formação contínua dos 

professores…” (Ana) 

Para Malheiro, corroborando da ideia do professor Jacinto, a formação contínua dos professores 

está diretamente ligada ao desenvolvimento profissional dos mesmos, ao afirmar que: “…a 

formação contínua é um dos pilares para o desenvolvimento profissional do docente, ou seja, do 

próprio professor, é através da formação contínua que vamos notar primeiro uma evolução do 

próprio professor e este, desenvolver-se profissionalmente.” (Malheiro) 

Com um olhar mais crítico ao modelo de formação contínua existente na província, o entrevistado 

Manuel realça que a formação contínua dos professores teria melhor enquadramento e maior 

importância caso a sua planificação e aplicação, feita través das políticas educativas, dessem a 

verdadeira importância a estas, pois na sua visão, 

“…as formações contínuas dos professores deveriam catapultá-los para o desenvolvimento 

profissional, se fossem dadas uma certa importância a estas formações contínuas, porque 

é preciso essa dicotomia toda, a formação, a formação profissional e a formação contínua, 

para que o professor continue a se atualizar cada vez mais, proporcionando-lhe esse 

imputes todos…” (Manuel) 

Na perspetiva de quem tem a missão de fazer funcionar a máquina do sistema de formação 

contínua, os dirigentes do setor na província, reconhecem que o assunto “formação contínua dos 
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professores”, é ainda um assunto que a nível do país e da província requer melhorias, pois na 

perspetiva de um dos dirigentes do setor entrevistado,  

“…o processo de formação contínua da maneira como é levado, ainda me parece ser muito 

mais daquele de fazer de conta, fazer de conta que estamos a fazer formação contínua. E 

um dos pontos fracos para nós aqui no Cuanza-sul, é de facto não se ter em conta as 

espectativas dos professores, aqueles que queriam ter resolvido os problemas, é preciso ter 

em conta as experiências deles. Muitas vezes as experiências vêm já ao gabinete provincial 

enviusadas, quer dizer não são de facto as experiências ou espectativas vindas dos 

professores, mas, em muitos casos é aquilo que um outro indivíduo transmite, é uma 

terceira pessoa que fala”. (João)   

Na perspetiva de um dos entrevistados, o desenvolvimento profissional dos professores está 

estreitamente ligado à formação contínua deste, razão pela qual afirma que, “…é preciso criar do 

ponto de vista institucional, condições que facilitam o desenvolvimento profissional dos professores, 

uma vez que é através da formação contínua, onde vamos ver um certo crescimento do mesmo 

professor…” (Malheiro) 

Para que se constate, de facto para o crescimento (profissional) dos professores a que se refere o 

professor Malheiro, é necessário que o sistema de formação contínua, funcione corretamente, 

olhando para a sua estrutura, modelos e modalidades, bem como garantir a contextualização dos 

programas e planos de formação, uma vez que estes são elaborados no sentido topo/base correndo 

grandes riscos de descontextualização. 

 

4.6 Estórias dos Professores 

Apresentamos como categoria de análise as vivências dos professores, por forma a salientar 

experiências que os entrevistados vivenciam no contexto de trabalho ou de formação, desde as 

dificuldades já apontadas no ponto 4.5 sobre as condições de trabalho dos professores, até ao que 

têm de enfrentar para poderem adquirir uma formação contínua que os habilite a progredir na 

carreira profissional e que partilharam connosco.  

O entrevistado que apresentamos a seguir, por sua iniciativa, deslocou-se a outra província para 

fazer um curso de mestrado relacionado com o trabalho que desenvolve, mas, tal tomada de 

decisão não foi fácil, porque não recebeu apoio da entidade empregadora, bem como teve que 

contrair dívidas para alcançar o seu objetivo que era o aumento do seu nível académico e equiparar-

se com as exigências do seu trabalho e a consequente mudança salarial. Assim o entrevistado 

contou-nos que:  

“…tive que contrair uma dívida ao banco, que até agora ainda não consegui pagar, de 

quatro anos, nas minha custas, tive que me colocar em risco, porque não aceitaram me 

flexibilizar o horário, quer dizer que eu tinha que ir para Luanda e voltar, eu estudei a revelia, 

só para ver se fico, dentro da contextualização daquilo que é a disciplina que eu dou, pois 

não havia este curso de mestrado no Sumbe. Por outra, tendo em conta a situação 

económica do país, o dinheiro angolano foi muito desvalorizado, a vida pessoal dos 
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profissionais da educação ficou muito afetada. Alguns professores trabalham em 

determinadas comunas há 10 ou 15 anos, estes professores não têm possibilidades de ir 

para a universidade, porque as instituições se encontram na capital da província, estou a 

falar de comunas que podem distar 200 ou 250 quilómetros da sede da província, estes 

professores não conseguem estudar não por sua própria vontade, mas, porque todas as 

situações que citamos não o permitem, logo, estes professores não conseguem se 

atualizar”. (Jacinto) 

Outro entrevistado, quando questionado sobre as suas experiências profissionais e formação, 

afirmou que tem tido dificuldades em adquirir formação contínua através da escola e do setor em 

que trabalha; ele é formado e trabalha numa área específica (veterinária e pecuária), razão pela 

qual foi questionado se tem pago para algumas formações; segundo ele, isso não tem sido 

necessário, pois através de contactos em alguns países, pela internet, tem conseguido adquirir 

alguns conhecimentos e materiais necessário para desempenhar o seu trabalho com zelo: 

“…através da internet e de algumas conversas que tenho tido com alguns amigos em vários países, 

nesse caso alguns dos Brasil, alguns da África do Sul principalmente que são os países que mais 

tenho ligação e normalmente não pago nada, é mesmo só por internet…” (Laurindo) 

A leitura que fizemos das vivências da professora Ana, demostram que a mesma está no ministério 

da educação por necessidade de emprego e não porque acha que é uma profissão que a levará 

adiante na carreira profissional, indicando que, na primeira oportunidade que tiver de sair do 

ministério, ela o fará sem pensar muito: “…fiz o magistério primário, mas, quando entrei na 

universidade, eu mesma decidi que queria sair dos quadros da educação, eu disse não, não vou 

continuar a fazer o magistério primário, Pedagogia ou Psicologia educacional, porque o meu foco 

digo que já é outro...” (Ana). O posicionamento da professora pode estar associado a desvalorização 

dos quadros da educação, pois a entrevistada conta-nos que se tornou formadora de professores 

que foram seus professores noutros níveis, mas porque não frequentaram uma universidade e o 

seu tempo de serviço não é tido em consideração para a mudança de categorias, hoje tornou-se 

formadora da sua sogra, situação que tem criado alguns constrangimentos no exercício das suas 

atividades como formadora.   

As experiências que o professor Malheiro teve para nos contar, estiveram mais ligadas com a vida 

profissional do mesmo e demostra a realidade de muitas sessões formações, principalmente 

aquelas que dependem do topo (ministério da educação). O entrevistado contou-nos que:  

“Tivemos uma experiência que posso partilhar convosco, em 2013, num dos PUNIV onde eu 

lecionava, a experiência foi o incumprimento do horário da parte do formador, a formação 

estava marcada para 08H00 e o formador só chegou as 12h00. Porque veio do ministério, 

em seguida o formador chegou e trouxe-nos o material a falar do surgimento da educação, 

uma leitura excessiva do material, não tinha condições para projetar para animar a 

formação e de repente ficamos durante uma hora, o formador a fazer a leitura e já 

cansando, um dos colegas perguntou ao formador. – Formador! Desculpa-me, gostaria de 

entender o que é na verdade a Pedagogia e porquê que nós a vamos utilizar? E o formador 

respondeu: “Li em que página?  - Os formandos responderam, - Não formador, o formador 

é que tem aí o fascículo e nós não temos acesso ao material e o formador perguntou, - Mas 

falei há quantos minutos já? Notávamos essa insegurança do formador e a partir daquele 

momento a sessão de formação terminou. Primeiro, o formador trouxe um plano de 
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formação tão extensivo e este plano não respondeu as espectativas dos formandos. E assim 

a formação terminou”. (Malheiro) 

Após terem vivenciado tal experiência que acabou por roubar o seu tempo, no seio dos professores 

formados, surgiu uma ideia que virou a página do sucedido (um outro modelo de formação 

contínua que partiu dos professores), como nos contou o entrevistado, ações que devem ser 

incentivadas, sessões de formação contínua em que os professores contribuam para o tipo de 

formação que gostariam de receber e serem concebidas a partir das suas experiências, quer 

pessoais, profissionais ou sociais.   

O trecho da entrevista que se segue, é uma vivência que demostra a fragilidade que sempre se 

constatou no setor da educação, no que concerne a forma como os professores vivem. Com 34 

anos de carreira, a Catarina, conta como nunca foi fácil fazer parte dos quadros do setor da 

educação, ao afirmar que:  

“Eu via colegas a trabalharem com pés de calçado trocados, um pé castanho outro pé preto, 

é muita miséria que passamos neste setor minha irmã, é muita miséria, você vê a colega 

com um sapato de número 38 e outro de número 39 e colega está mesmo a se apertar assim 

porque não tem outro sapato. Havia colegas até que trabalhavam de “facilite” alguns 

colegas iam mesmo assim calçados de “facilite” entrar na sala de aula, não tem vai fazer 

como? Salário que tem não chega para comprar calçado, comprar roupa, vestíamos mesmo 

assim normalmente, não é um vestir, bem! Não, vestir normal, também naquele tempo não 

usávamos batas, estava tudo muito bem, não usávamos bata, é mesmo assim que imos 

remediando…” (Catarina) 

Com a voz de experiência, a professora em análise afirma que, se a nova geração quiser contruir 

uma carreira no ramo da educação, terá de ter muita vontade, força e paciência acima de tudo.  

Aos 35 anos de carreira, com o ensino médio, atendendo o alto custo de vida neste momento em 

Angola, como essa professora vive pessoal, profissional e socialmente? Já que ela diz que: “Eu… 

terminei o ensino médio, entrei na faculdade, mas por motivo de doença não consegui terminar”. 

Pela idade e por se encontrar na reta final da carreira profissional, esta participante já não terá a 

oportunidade de aumentar o nível académico e mudar a sua categoria. O tempo de serviço não 

conta para aumentar a categoria. O que será feito desta participante daqui em diante depois de 

dedicar a vida inteira ao setor da educação em Angola? Reflexão que deixamos em aberto para 

cada leitor desta dissertação tirar as suas próprias conclusões do que é ser profissional da educação 

em Angola.  

Depois de muitos anos de trabalho a conclusão em que a professora chega é que na educação você 

entra de chinelo e sai descalça!  
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Após o término da análise do conteúdo, os primeiros resultados adquiridos começam a indicar 

lacunas no funcionamento do sistema de formação dos professores na província do Cuanza-Sul. 

Efetivamente, a análise das entrevistas realizadas aponta para a existência de diversas lacunas 

nesta área, designadamente: 

 O sistema de formação contínua na província não é funcional, existindo professores que 

têm acesso a formação contínua ao longo da sua carreira e professores que não têm 

acesso à mesma, principalmente os que precisam de formação técnica específica para as 

áreas em que atuam; 

 O processo de formação contínua está a ser designado, por vários professores, como um 

processo paliativo, uma vez que, segundo alguns participantes, os resultados das ações 

de formação não se refletem nas práticas profissionais, em contexto de aula; 

 A implementação dos projetos de formação contínua tende a ser descontextualizada 

porque, na sua planificação, não se têm em conta as particularidades dos contextos em 

que os professores trabalham;  

 Alguns projetos implementados não se adequam à realidade das escolas, particularmente 

nalgumas localidades da província;  

 As condições de vida, a nível pessoal, profissional e social dos professores (nalguns casos 

muito difíceis), não são compatíveis com as atividades que estes têm de desenvolver, não 

motivando os professores para participar em sessões de formação contínua, sem 

perceberem os benefícios da sua presença; 

 Devido à precariedade e mesmo “mendicidade social” de muitos professores, estes têm 

de se submeter a dívidas constantes para a aquisição dos bens e serviços básicos, o que 

torna a sua situação muito instável (os dados que recolhemos indicam que os professores 

estão propensos a tornaram-se kilapistas3 por excelência, como nos diz um participante 

da pesquisa; 

 As condições de vida de muitos professores são tão precárias que alguns, de forma 

consciente ou inconsciente, valorizam mais a alimentação e os subsídios que são 

atribuídos em certas formações do que os conteúdos ministrados e os objetivos traçados 

para esta ou aquela formação contínua;  

 Por conta da precariedade e das más condições de vida que caracterizam uma boa parte 

dos professores na província do Cuanza-Sul, toda e qualquer formação, seja ela inicial ou 

contínua, que os professores frequentem ou em que participem, tem como objetivo nº 1 

o seu contributo para qualquer aumento salarial; 

 Os professores estão mais desmotivados do que motivados com as formações contínuas 

e com as condições de trabalho e, por isso, frequentam as ações fundamentalmente para 

cumprir as orientações e obrigações formais; 

 O modelo de formação contínua dos professores na província é feito em forma de cascata, 

de cima para baixo, sendo um modelo que precisa de ser estudado mais profundamente, 

designadamente os seus efeitos nas práticas pedagógicas, uma vez que, neste modelo, o 

                                                             
3 O termo kilapistas ou kilapeiro, é um termo utilizado na gíria angolana que significa pessoa que contrai dívidas ou empréstimo a 
alguém ou a um serviço. Esta dívida pode ser em dinheiro ou outros bens que o devedor necessite. O ato da contração da dívida é o 

Kilape. 



100 
 

professor é o último “consumidor” dos conteúdos de formação, muitos dos quais têm 

origem no exterior do país; 

 O modelo de formação contínua utilizado, na província, não permite o desenvolvimento 

do sentimento de pertença dos participantes (professores), que olham para estas ações 

de formação contínua como a transmissão de deias de outrem, encarando-as como 

imposições (Canário, 2003, Day, 2001; Nóvoa, 1999), não vendo necessidade de contribuir 

com os seus saberes e experiências, nem sentindo que tenham espaço para o fazer. 

Efetivamente, este modelo não permite aos professores incorporarem as suas 

experiências e saberes, porque a sua planificação não contempla um espaço para as 

experiências e saberes que os professores adquirem no contexto de trabalho, não sendo 

as mesmas tidas em consideração. Sente-se, igualmente, a falta de momentos e espaços 

para reflexões entre pares, na ação, sobre a ação e para ação dos professores (Bertrand, 

2001; Day, 2001); 

 Os planos de formação contínua dos professores são elaborados através da perspetiva de 

que estes têm dificuldades em desempenhar as suas funções e que, por isso, precisam de 

constantes atualizações e refrescamentos para melhorarem as suas práticas. Esta forma 

de pensar a formação contínua dos professores descredibiliza todo e qualquer saber que 

o professor tenha adquirido no exercício das suas funções; 

 Aponta-se a figura do supervisor pedagógico como agente com capacidade de identificar 

as dificuldades dos professores e sugerir formações contínuas que supostamente estes 

necessitam (Gaspar, 2019); 

 Muitos professores faltam às sessões de formação contínua com o argumento de que 

“isto nós já sabemos, é sempre a mesma coisa”, o que poderá estar associado à falta de 

planos de formação contínua e de desenvolvimento profissional e da carreira dos 

professores. Na pesquisa, não encontramos uma descrição de um plano de formação 

contínua e de um plano de desenvolvimento profissional e da carreira para os professores, 

constatando que as formações ocorrem em tempo de pausa pedagógica dos alunos;  

 As particularidades e especificidades da província do Cuanza-Sul não tem permitido que 

todos os professores tenham acesso às instituições de formação inicial e, por isso, alguns 

professores permanecem com categorias inferiores na tabela salarial; as experiências 

(tempo de serviço) dos professores não são tidas em consideração para a mudança de 

categoria, dado que a avaliação e a mudança de categoria dependem da apresentação de 

um documento comprovativo da frequência de uma instituição de formação inicial 

(Poças, Lopes, Medina, & Santos, 2020);  
 Os dados produzidos na pesquisa dão conta, também, que a profissão docente no Cuanza-

Sul é ainda exercida por diversos profissionais que estão com um pé fora e outro dentro do 

sistema de ensino, não tendo definido se é realmente a profissão que querem abraçar - o 

que constatamos é que, alguns professores, afirmam que, na primeira oportunidade que 

tiverem para abandonar o ensino, por diversas razões, o farão.  Alguns participantes da 

pesquisa (dirigentes) chamaram a esta situação “falta de vocação”, outros (sindicalistas) 

chamaram de “desvalorização dos professores” e outros (professores) falaram de “medo 

de não progredir na vida profissional”.  

Sendo mais aprofundados e atualizados, estes dados podem fazer uma ligação com a questão em 

debate neste momento em Angola, sobre os dados do Banco Mundial, entidade financiadora de 
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alguns programas de formação dos professores e que dão conta de que, no sistema educativo 

angolano, podem existir 4 mil professores que não saibam ler” (Zau, 2021). Como estes dados se 

relacionam com a questão dos 4 mil professores que “não sabem ler”? na nossa perspetiva e na 

linha do que nos indicam os dados recolhidos, faz algum sentido a existência destes professores, 

dadas as informações adquiridas neste e noutros estudos em que se referem a admissão no setor 

da educação de professores sem formação específica para a docência e a forma como funciona o 

sistema de formação dos professores em Angola, e no Cuanza-Sul em particular. Esta questão não 

é a discussão central desta pesquisa, mas é uma questão que pretendemos levar a reflexões futuras  

Depois do que se constata na história da educação em Angola (Zau, 2005; Ngaba, 2012; Liberato, 

2014), sobre o enquadramento necessário e massivo de professores no setor aquando da expansão 

do ensino, isto em 2001 e 2002, verifica-se que professores com apenas 6ª, 7ª ou 8ª classes 

entraram para dar suporte ao sistema que muito necessitava desse enquadramento. As questões 

que se colocam diante disto são: como tem sindo assegurada a formação contínua destes quadros 

para corresponderem as exigências do trabalho docente? A formação contínua destes professores 

é uma prioridade do setor da educação? Como isto decorre? Estas questões não carecem 

necessariamente de respostas, mas sim de reflexões sobre o funcionamento do sistema de 

formação contínua em Angola e na província do Cuanza-Sul. O que podemos constatar é que: o 

sistema de formação contínua destes professores não é funcional, (olhando para os objetivos e 

funcionamento das ZIPs, PAT, Bolsa de Formadores, planificações quinzenais no I e II ciclos de 

ensino), os professores não são o centro dos planos de formação contínua, a formação por cascata 

não dá resultados satisfatórios, as condições de vida dos professores interferem nas ações e 

resultados das formações contínuas e o contrário também acontece, as formações contínuas não 

têm tantos efeitos na vida pessoal, profissional e social dos professores, pelo contrário, alguns 

aspetos da vida pessoal, profissional e social, têm interferido na disposição dos professores para as 

sessões de formação contínua. O que podemos concluir com esta reflexão é que é normal que 

surjam dados preocupantes como a existência de professores que “não saibam ler”. Pela dimensão 

do estudo feito e como referiu o professor Paulo de Carvalho, o número destes professores pode 

ser maior ainda, pois os dados que se tem são apenas de cinco províncias estudadas e, com os 

dados adquiridos com o presente estudo, acrescentamos a província do Cuanza-Sul, com os 

resultados do funcionamento do sistema de formação contínua a indicarem, grosso modo, para a 

possibilidade de existirem professores com debilidades nesta província. Diante desta situação, é 

preciso começar a olhar para esta questão como um alerta para se repensar o sistema de formação 

contínua dos professores, repensar o modelo de avaliação das competências dos professores, 

repensar os projetos a implementar no sistema educativo, repensar o enquadramento de novos 

professores, repensar os objetivos da educação que se quer para Angola. Como todo o problema, 

este problema requer uma solução que não passa apenas pela tomada de conhecimento da sua 

existência, mas, como diz o professor Filipe Zau, dá vontade de resolvê-los, começando pelo 

investimento na investigação científica, através de diagnósticos sobre a real situação do ensino em 

Angola. Os dados podem surpreender-nos, mas o conhecimento da real situação pode ajudar a 

elaborar estratégias fiáveis de resolução destes problemas. E aqui, no nosso ponto de vista, uma 

das soluções para o problema do ensino em Angola, passa  por ligar o motor da máquina de 

formação contínua dos professores, partindo das experiências destes professores e não muito da 

lógica, a que se refere António Nóvoa, sobre a tendências dos cientistas e académicos para 

diagnosticarem e proporem soluções, o que muitas vezes transparece com a imposição de 
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formações externas a classes de profissionais (Nóvoa, 2001; Day, 2001), mas reconhecendo as valias 

que há no heroísmo de se trabalhar nas condições em que os professores trabalham e ainda assim 

algum resultado surgir daí, reconhecendo que não é o melhor, mas que surgem sempre alguns 

resultados e isso deve ser aproveitado para se repensar o ensino em Angola.
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